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RESUMO 

O presente trabalho refere-se à organização do 

Serviço de Enfermagem em Saúde PÚblica, em um Hospital Geral. 

Numa primeira etapa, ~ apresentada a estrutura 

do serviço e os programas de enfermagem exis~entes. Nasegunda 

etapa do trabalho são selecionados dois programas, para estu­

do: o programa de Saúde do Adulto, no subprograma de Supervi­

sao da Saúde de Pacientes Portadores de Danos Crônicos e o 

Programa de Saúde da Criança, no subprograma de Puericultu­

ra. 

Procura-se, atrav~s de dados específicos do Ser­

viço, analisar o comportamento da clientela nesses dois .subpro-:­

gramas. 

Os resultados desta análise evidenciam que um 

Serviço de ~nfermagem em Saúde PÚblica poderã~s~r mais dinã~. 

mico e preencher melhor suas finalidades, se for ~struturado 

através de um Serviço a nível central, no caso, o.Serviço de 
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Saúde PÚblica. 

No estudo ·dos dois programas citados, eviden­

ciou-se que, sendo o programa de Saúde do Adulto relativamen­

te desconhecido nos ambulatórios, sua aceitação é bastante' s'a­

tis f a tôria. 

Os dados deste estudo demonstram também que, 

embora o papel da e~fermeira nos programas. de Saúde da Crian­

ça esteja bem delineado e inclusive teoricamente aceito pela 

equipe multiprofissional e pela comunidade, na prática diária, 

muitas barreiras ainda existem para que este profissionalpos­

sa tornar mais dinâmica sua atuação neste programa. 



SUMMARY 

This work refers to the Organization_ of. a Pu­

blic Health Nursing Service _at a General Hospital. The Servi­

ce Structure · and the Nursing Programs are presented in a first 

stage. 

In the second s tage, two programs for study have 

been selected; the Adult Health Program, through its sub-pro­

gram of Health Supervision of Chronic Disease Patients, and 

the Child Program, through i ts Sub-Program of Oüld I-leal th Care. 

In these two· sub-programs, the author analyses 

the patients attendance behavior .. The resul ts of this analysis 

point out that a Public Heal th Nursing Service can be more dy­

namic and better accomplish its tasks if it is. organized 

through a Central Level Service, that is, through Public- Health 

Servíce. 

In botW programs, it has been evident that··al: 
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though the Adult Health Prograrn is relatively unknown in the 

out-pa~ients units~: its ~cceptance is satisfactory. 

Data of this 'study also show Lhvt although the 

rule which the nurse plays in the Child Heal í:h Prograrns · is 

well delineated and theoreetlx accepted by tl1:~ 1:~·-!lti-professional 

team and by the cornrnuni ty, barriers s ti 11 ex i·; t in every day 

p ractice which prevent the nurse frorn making hcr work more dy­

narnic in this kind of prograrn. 



1 - INTRODUÇÃO 

Participar· da organização e implantação de um 

Serviço de Enfermagem em Saúde PÚblica, em um Hospital Geral, 

; ainda, para o profissional desta irea, um verdadeiro desa-

fio. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (O.MS).: 

"O hospital ; parte integrante de urna or­

ganização rn;dica e social cuja missão con­

siste em proporcionar à população urna as­

sistência rn;dico-sanitiria cornpleta,tanto 

curativa corno preventiva, e cujos servi­

ços externos s~ irradiam at; o irnbito fa-

rniliar; o hospital ; tarnb;rn um centro 

formação de pessoal rn;dico-sanitirio 

investigaçã~. bio-social". 40 : 

de 

e de 

Embora urna vasta bibliografia relate. que o,Hos:­

-pita! deve ser·v~sto pela-comunidade corno-um centro de promo­

ção de saúde, e não somente o local onde ~e realiza tratãmen-
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to de doenças, nao há àinda, principalmente nos serviços am-

bulatoriais, uma política determinada a co'ncentrar maior:a-

tençio na _promoçio da safide e prevençao da doença. 

Da mesma forma, apesar das crescentes necessi-

dades de safide das comunidades, a formaçio do 1 pessoal da área 

da safide, em sua maior parte, continua .tendo seu principal en-

foque de assist~ncia na p~ssoa do doente. 

Safide: 

Referindo, novamente, a Organizaçio Mundial de 

"as Escolas. de Enfermagem·; como :as Esco-

las de Medicina, t~m prestado atenção, pre­

ferentemente, ao cuidado dos enfermos nos 

Hospitais, em prejuízo da prevençao das 

enfermidades, da manutenção e do fomento 

- 12 da saude. 11 

Atualmente, o Hospital ·tornou-se o _meTo onde 

todo pro~issional tem acentuada responsabilidade na -' execuçao 

de .ações, de prevenção e promoção da safide. 

Particularmente para a enfermeira. i dentro do 

Hospital que novos papéis devem ser assumidos. 

As mudanças fundamentais seriam relacionadas 

com uma maior diversificação da assist~ncia de enfermagem,. as­

sumindo o profissional, de ·forma mais sistemática~,- a'-responsa-

bilidade na prestação-de serviços básicos, que compreendem: a 

·prevençio, o diagn6stico, o tratamento e a reabilitaçi~. · 
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·~enfermeira, atualmente, 6 prep~r~da pa­

ra identificar problemas nos indivíduos e 

em suas famílias, selecionar pacientes.pa­

ra diagnóstico e tratamento m6dico, agen­

ciar pacientes par~ recursos.da comunida­

de, fazer aconselhamento na saúde e super­
V1S1onar o cuidado a pessoas·. sadias e por-

d 
- . 11 47 ' ta oras de danos.cron1cos .- · 

Entretanto, em nosso meio, assim como o Hospi-

tal permanec~ ppuco dinamizado nos aspectos de prevençao .da 

doença e de promoção da saúde, a enfermeira continua fixada em 

papéis tradicionais dentro do Hospital. 

Isto traz, como conseqU~ncia, a sub-utilização 

do conhecimento e preparo do profissional, e uma atenção pou­

co dinimica em relação aos problemas da comunidade. 

Acreditamos que essa situação assumiu o aspec­

to de um verdadeiro círculo vicioso, o qual somente os enfer-

mei~os como profissionais, poderão romper, devendo, para is-

so d~mr~r1s trar todas as suas possibilidades e preparo ao apro­

ximnrc:n-·.so da clientela cuja saúde pode ser perfeitamente a­

tendh:L:: ·;;~: supervisionada por este profissional. 

Esta monografia se propoe a expor a estrutura 

e o funcionamento de um Serviço criado com esta finalidade: 

dinamizar a assist~ncia de enfermagem, dentro de um Hospital. 

A equipe de enfermeiras, que participou do pla-
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nejamento da Estrutura do Grupo de Enfermagem*, tendo em vis­

ta propor a assistência dinâmica e a modificação dos padrões 

tradicionais de enfermagem, apresentou as seguintes proposi-

çoes: 

- Adotar como base, para. a estruturação dos 

serviços, o conceito do cuidado progressivo. 

- Organizar um Serviço de Enfermagem em Saúde 

Pfiblica com autoridade e responsabilidade i-

gual aos demais serviços que seriam criados. 

A introdução do conceito do cuidado progressi­

vo ê muito significativa para todos os serviços de:enfermagem, 

mas, acreditamos que, para o Serviço de Enfermagem em Safide 

Pfiblica foi de extrema importância,.., , pois permite que o servi­

ço, através de suas atividades finais, possa participar efe­

tivamente da assistência ao paciente hospitalizado em termos 

de prepari-lo para o auto-cuidado. 

Da mesma ·forma, a proposta de um serviço e nao 

de um setor ou unidade, como muitas vezes acontece nos Hospi-

tais, possibilitou que fossem criados programas, e que os mes­

mos pudessem scr executados com pessoal dimensionado e trei­

nado pelo pr6pcio serviço. 

Embora o trabalho se refira a um Serviço de En-. . 

fermagem em Safide Pfiblica, com abrangência de atividades tan-

*Terminologia adotada pelo Regulamento do HCPA. 
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to a nível de internação, como a nível ambulatorial,.não se de­

dica igual atenção na descrição dos programas. .Considerou-se 

conveniente salientar basicamente os programas desenvolvidos 

a nível ambulatorial. Isto porque existem poucos modelos de 

assist~ncia de enfermagem nesta irea, embora haja grande in-

teresse por parte dos profissionais. 

Acredi t_amos que, atualmente, mui tos esforços na 

irea de Safide Pfiblica Hospitalar, t~m sido investidos. 

Esperamos que, ao comunicar, através desta mo­

nografia, o trabalho que vem sendo realizado no Hospital de 

ClÍnicas de Porto Alegre, possamos acrescentar mais uma con­

tribuição ao que esti sendo realizado e, portanto, participar 

do desenvolvimento que desejamos, mui to em breve, passe a e-

xistir na assist~ncia de enfermagem ambulatorial, 

País. 

em. nosso 



2 - OBJETIVOS DO TRABALHO 

2.1 - Apresentar a estrutura do Hospital de 

ClÍnicas de Porto Alegre e do Serviço de 

Enfermagem de Safide Pfiblica nele exis­

tente~ 

2.2 - Analisar, a partir de registros de pro­

duçio, o atendimento de enfermagem efe­

tuado nos programas de safideda.criança e 

do adulto. 



3 - MATERIAL E MJjTQDO 

Partindo do exame de documentos do Hospital de 

ClÍnicas de Porto Alegre, tais como Regulamento, Regimento e 

Organogramas apresenta-se a Estrutura do Hospital e do Grupo 

de Enfermagem. A seguir, procura-se si tua r o Serviço de Enfer­

magem de Saúde PÚblica, no plano geral do Grupo de Enferma­

gem do HCPA. Define-se a participação da enfermeira de Saúde 

PÚblica no Hospital, sendo enumerados os programas de enfer­

magem de Saúde PÚblica. Faz-se o levantamento e a análise da 

produção do Serviço de Enfermagem de Saúde PÚblica de3 (tr~s) 

anos seguidos. Para isto, foram estudados todos os relatórios 

mensais emitidos pelo Hospital de Clínicas de Porto Alegre, 

a t •::tvés do SAME, durante este período. Trata-se, portanto, da 

totn'lidade (unive~so) destes relatórios. 



4 - ESTRUTURA DO HOSPITA~ DE CLINICAS DE PORTO ALEGRE (HCPA) 

Segundo o Regulamento aprovado em 1973, o Hos­

pital de ClÍnicas de Por~o Alegre, de sigla HCPA, e um hospi­

tal geral, de corpo clÍnico próprio, constituído sob a forma 

de empresa p0blica (art. -19, Cap. 1, Regulamento HCPA, pag. 7). 

A capaci~3de prevista para o Hospital ~ de 800 

lejtos, estando, porém, 2m ocupação, 300 deles, com os seguin­

tes serviços em dimensic~amento: Unidade de Internação M~di-

co-Cir0rgica, Centro Cir.:.Jrgico, Centro de Material e Esterili­

zaçao, e Ambulatório. At~am ~amb~m, os Serviços Complementa­

res de Diagnóstico e Tr2-:amento; e Grupo de Apoio Assistencial. 

4.1 - Obj2tivos do HCPA 

Os objeti·,-os do HCPA, propostos em Regulamento sao: 

a) Administrar e executar serv1ços de assistên-

cia m~3ico-hospitalar; 
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b) servir de 5rea hospitalar e de sa~de p~bli­

ca para a Faculdade de Medicina da UfRGS; 

c) servir de area hospitalar e de sa~de p~bli­

ca para a Escola de Enfermagem da UFRGS e 

cooperar na execuç~o dos planos de ensino e 

treinamento das demais unidades da UFRGS; 

d) promover a realizaç~o de pesquisas cienti­

ficas e tecnolÓgicas; 

e) prestar serviços à UFRGS, a outras insti-

tuições e à comunidade, proposto's pela Admi­

nistraç~o Central e aprovados pelo Conselho 

Diretor (Art. 29, Cap. 11, Regulamento,pág. 

7) • 

De acordo com o organograma, expresso na Fig. 

1, e segundo o Regulamento do Hospital, a estrutura ~ assim 

definida: 

O Conselho Diretor ~ o Órg~o supremo possuindo 

funç~o normativa, consultiva e deliberativa. 

A Administraç~o Central ~ o Órg~o incubido das 

funções de administraç~o das atividades fins e de apoio do 

HCPA, observando as diretrizes aprovadas pelo Conselho Dire­

tor (Art. 49. Regulamento HCPA, pág. 9) 

Compõem a Administraç~o Central: 
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- o Presidente; 

- o Vice-Presidente para Assuntos ~~~dicas; 

- o Vice-Presidente para Assu11tos Administra­

tivos. 

Tanto a Vice-Presid~ncia Administrativa como a 

Vice-Presid~ncia M~dica são estruturadas em Grupos e Serviços 

(terminologia adotada no HCPA) segundo expresso na Fig. 1. 



I 

I 

~ 
GRUPO I' 

DE 
l ADMINI STRAçAO j 

GRUPO I 
I DE I 
j SERV.GERAI S l 

4.2 - Estrutura Administrativa 

SECRETARIA 

GRUPO I ! SERVIÇOS i 
DE I I DE PRtDIOS! 

SERV.TtCN I C.: i E TERRENOS i 

JURfDICA 1

1 COIJSUL TOR I A I 
TtCIJ I CA 

. HOSPITALAR 

I GP.UPO DE 1-'.ED. 
GERtNCIAS ! INT. E ESPEC. 

MtDICA 

! GRLJPO DE CIR ·I 
1 E ESPECIAL., 
! CIRÚRGICA I 

FIGURA 1 - ORGANOGRAMA DO HCPA 

SERVIÇO 
RECURSOS 
HUMANOS 

I 

GRUPO DE 
SERV. C0~1PL .j. 
DE DIAG. E i 

I TRAT. i 

i 
I 
I 

éJ 
GRUPO DE ! 

APOIO l I AS SI STEt-óCIAL I 
GRUPO DE i 

I 

ENFERMAGE/1 I 



5 - ESTRUTURA DA VICE-PRESIDENCIA PARA 

ASSUNTOS MfDICOS (VPM) 

Considerando que o Grupo de Enfermagem ~ dire-

tamente subordinado à Vice-Presidência 1'-l~dica, julgamos ne-

cess5rio fazer algumas consideraçôes sobre esta ~rea, j~ que 

~ a 5rea que deve realmente definir a polftica de assist~ncia 

no HCPA. 

Segundo o Regimento da Ãrea M~dica, documento 

-aprovado em 1975 pela Administraç~o Central, o HCPA e carac-

terizado como um Hospital "Centro de atenç~o m~dica, docente, 

de investigação cientffica e tecnolÓgica e integrar-se no Sis­

tema Xacional de Sa~de (Regimento da Ãrea M~dica, Art. l9,p~g. 

9) . 

Segundo o Regulamento, os Grupos pertencentes a 

Vice-Presidência para Assuntos .t--lédicos, s~o os seguintes: 

I - Grupo de Medicina Interna e Especialida-

des }.lédicas; 
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II - Grupo de Cirurgia c Especialidades Ci­

rúrgicas; 

III - Grupo de Serviços Complementares; 

IV - Grupo de Apoio Assistencial (Biblioteca, 

Serviço Social, Psicologia, Nutrição); 

V - Grupo de Enfermagem. 

Segundo o Regulamento, está previsto que "os 

grupos terão sua constituição e compet~ncias estabelecidas no 

Regimento do Corpo ClÍnico e da Área ~,Jédica". 

O Grupo de Enfermagem - que, como se observa no 

organograma (Fig. 1), constitui um dos cinco grupos da 

Médica - será descrito detalhadamente. 

Área 

Dos demais grupos apresenta-se apenas, em ane­

xo (Anexo 1) a organização estrutural. 



6 - ESTRUTURA DO GRUPO DE ENFER)'.1AGEM 

6.1 - Objetivos 

Segundo o que está proposto no Regimento da Á­

rea 0lédica, silo os seguintes os objetivos do Grupo de Enferma­

gem do HCPA: 

a) Organizar e manter atenção progresslva de en­

fermagem necessarla ~ promoção, proteção, recuperação e rea­

bilitação da saúde em nível de internação, ambulatório e comu­

nidade; 

b) Colaborar, com o corpo clínico do hospital e 

Jemais profissionais, nos programas de assist~ncia, ensino e 

pesquisa; 

c) Colaborar com a E.E. (Escola de Enfermagem) 

e demais unidades da UFRGS, nos termos do Artigo 29 e seus pa­

rágrafos do Regulamento do Hospital; 
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~ota: Constituem os objetivos j~ relatados nes-

te tr;1balho, no item 4.1. 

d) Proporcionar condiç6es para realizaç~o de 

estudos e pesquisas de Enfermagem. 



SERV. DE ENF. 
EM SAÜDE 

PÜBLICA I ----

6.2 - Serviços 

l COORDENAÇÃO j 
I 

SERV. DE ENF. SERV. DE ENF. SERV. DE ENF. 

MtDICA 
l 

C I RÜ RG I CA U1 CENTRO 
CIRÜRGICO 

- --

FIGURA 2 - ORGANOGRAMA DO GRUPO DE ENFERMAGEM 

- l 
l SERV. DE ENF. 

1
f 

"".,.ERNO 
NTIL 

L -

vl 
~ 



35 

Segundo o Organograma apresentado na Fig. 2, os 

serviços, que comp6cm o Grupo de Enfermagem s~o os seguintes: 

1) Serviço de Enfermagem em SaGde PGblica. 

2) Serviço de Enfermagem :"-.lédica, com as segu1n-

tcs unidades: 

- Unidade de Cuidados Intensivos; 

- Unidade de Cuidados Intermediários; 

- Unidade de Cuidados Mínimos. 

3) Serviço de Enfermagem CirGrgica: 

- Unidade de Cuida~os Intermediários 

- Unidade de Cuidados Mínimos. 

4) Serviço de Enfermagem em Centro CirGrgico: 

- Unidade de Bloco CirGrgico e Sala de Recu-

Peracao· 
~ ' 

- Unidade de Centro de Material e Esterili-

-zaçao; 

5) Serviço de Enfermagem Materno-Infantil: 

- Unidade de Centro Obstétrico; 

- Unidade de Internaç~o Obstétrica; 

- Unidade de ~eonatologia; 

- Unidade de Internação Pediátrica. 

Como se observa, os serviços são organizados em 

Unidades. A exceção é o Serviço de Enfermagem"em SaGde PGbli­

ca. Ocorre que, na ocasião da proposta das unidades, conside-
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ran<1o a abrangência deste serviço e a necessidade de relacio­

namento com os demais serviços através de sua programação, de­

cidiu-se que somente com a organização e estruturação do Servi­

ço de Enfermagem em SaGd~ PGblica seria possivel propor as u­

nidades, que deveriam ser criadas. 

Observa-se também que os Serviços de Enfermagem 

f.lédica e CirGrgica estão organizados em unidades, segundo o 

conceito do cuidado progressivo. Devido as suas caracteristi­

cas pr6prias, o Serviço de Enfermagem em Centro CirGrgico não 

apresenta este tipo de estrutura. 

Da mesma forma, no Serviço de Enfermagem ~hter­

no-Infantil, devido~ integração da Obstetricia com a Pedia­

tria, as unidades não foram organizadas com a terminologia de 

cuidados progressivos. Entret;mto, todas as unidades de inter­

nação serão organizadas em setores, prevendo-se o cuidado ln­

tensivo, o intermediário e mínimo. Este serviço ainda não foi 

implantado no hospital, por isso, fala-se em termos futuros. 

6.3 - Pessoal 

6.3.1 - Constituição 

O grupo de Enfermagem constitui-se de: 

I - Enfermeiros - Integrantes do Corpo Docen-

te da Escola de Enfermagem da UFRGS; 

II - Enfermeiros - Contratados, admitidos pe­

lo Regime previsto na Consolidação das 

leis do trabalho (CLT) 
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I I I - Técnico de Enfennélgem; 

IV - Auxiliar de Enfermagem; 

V - Pessoal :\uxiliar. 

ConsiL1erando as característicasdol-lospital, em 

que assistência, ensino e pesquisa estão relacionados, os pro-

fessores da Escola de Enfermagem da Universidade (UFRGS) -sao 

incluídos no Grupo de Enfermagem, recebendo valores de contra-

partida pelos Serviços prestados ao HCPA, fixados pela Admi-

nistração Central, por proposta do Coordenador do Grupo de En-

f c nnag em à \"P~1. 

6.3.2- Estrutura Técnico-Administrativa 

Os cargos de chefia do Grupo de Enfermagem são: 

- Coordenador; 

- Assistente; 

- Chefe de Serviço; 

- Chefe de Unidade; 

6.3.3 - Unidades Estruturais 

a) Unidade de Direção - Coordenador, Assisten-

te c Chefes de Serviço. 

b) Unidade de Execução - Chefes de Unidade e 

pessoal auxiliar. 
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6.3.4 - Rcsquisitos para os cargos de chefia: 

Coordenador de Grupo 

De acordo com o Regimento da Área ~~dica, os 

Coordenadores de Grupos são propostos pe 1 a Vice-Presidência i'-1~di­

ca (\'PM), nomeados pelo Presidente, dentre os respectivos pro­

fessores da HlPA (Faculdade de Medicina de Porto Alegre) e in­

tegrantes do Corpo do 1-lCPA, categoria assistente, e da EE (Es­

cola de Enfermagem) da UFRGS. (Reg. Área Médica, art. 16, p. 

13) . 

Chefes de Serviços 

Os Chefes de Serviço são propostos pela VPM, 

nomeados pelo Presidente, para periodo de 3 anos, dentre in­

tegrantes das respectivas especialidades do corpo clinico do 

Hospital, categoria assistente, e da Escola de Enfermagem da 

UFRGS, com possibilidade de recondução (Reg. Área Médica, art. 

18, p. 15). 

Chefes de Unidade 

Devem ser integrantes do corpo clinico do Hos­

pital, propostos pelos Chefes de Serviço~ VPM e nomeados pe­

lo Presidente. (Reg. Área ;,Jêdica, art. 22, p. 17). 

A indicação dos enfermeiros-chefes, Chefes de 

Serviço, Assistente e Chefe de Unidade é realizada pelo Coor­

denador do Grupo de, Enfermagem, que faz a proposta~ Vice-Pre­

sidência ~lédica (VPM), respeitados os requisitos exigidos. 
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6.4 - Compet~ncias* 

No Regimento da Área Médica do I!CPA adotou-se 

como norma que as compet~ncias dos Coordenadores dos Grupos, 

Chefes de Serviço e Chefes de Unidade são previstas no 
... 

cap1-

tu 1 o que trata c1 os Pro f i s s i o n ~li s de N í v e 1 Uni v e r s i t â r i o . ( Cap. 

II, art. 17, 19, 20, Reg. Área 1'-íédica, p. 13) 

O grupo de Enfermagem, adotou o previsto no 

Capítulo II do Regimento, e acrescentou as compet~ncias espe­

cíficas da Enfermagem, considerando os objetivos da assistên-

cia propostos (Anexo 2). 

Consideramos necessário salientar as compet~n-

c1as do Assistente, no Grupo de Enfermagem. Segundo o previs­

to em Regimento, a atuação do Assistente é basicamente rela-

cionada com treinamento e educação, em serviço, do pessoal de 

Enfermagem. Isto não isenta os Chefes de Serviço dessa respon-

sabilidade, mas, cabe ao Assistente do Grupo, juntamente com 

os Chefes de Serviço, organizar e operacionalizar os programas 

de treinamento para o pessoal recentemente admitido, e reali­

zar programas contínuos de educação em serviço, sendo elemen-

to de grande import~ncia na estrutura do Grupo de Enfermagem 

e, com o qual o Serviço de Enfermagem em SaGde PGblica mantém 

estreito relacionamento, para o dimensionamento, recrutamento 

e seleção de pessoal. 

Relacionamos, de forma especÍfica, as compe-

*Termo empregado pelo Regimento do HCPA. 
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t~ncias do Assistente: 

-promover treinamento em Serviço, por iniciati­

va pr6pria ou por solicitaç~o dos serviços de 

enfermagem, mediante aprovaç~o do Coordenador 

do Grupo; 

- encarregar-se da prev1sao das necessidades de 

pessoal para o Grupo de Enfermagem e encaminhá­

la ao Coordenador do Grupo; 

Recrutar, selecionar e orientar o pessoal con­

tràtado do Grupo de Enfermagem, de acordo com 

os critérios estabelecidos neste Regimento; 

- outras a serem determinadas. 

As compet~ncias do Coordenador do Grupo de En­

fennagem, Chefe de Serviço, Chefe de Unidade e Enfermeiro es­

t~o previstos no Regimento da Área Médica (Anexo 2) . 

As atribuições dos demais elementos integrantes 

das categorias funcionais do Grupo de Enfermagem s~o defini­

das através da Estrutura de cada Serviço de Enfermagem(Fig.2). 



7 - ESTRUTURA DO SERVIÇO DE ENFEJ~\1AGEM EM SADDE PDBLICA 

Para apresentar a estrutura do Serviço de En-

fermagem em Sa~de PGblica, ~ necess~rio situ~-1o na estrutura 

geral do 1-lospi tal e, inclusive, referir a filosofia de assis-

tência proposta pelo 1-lCPA. 

O Regimento da Área M~dica, na seçao referente 

a Assistência em SaGde PGblica registra: 

"O Hospital ocupar-se-a com a promoçao da 

saGde e educação sanit~ria da comunidade 

atrav~s do Serviço de Sa6de PGblica. 

O Serviço de Sa6de PGblica destina-se a 

promover a saGde atrav~s de programas es­

pecíficos e integrados, elaborados pelos 

serviços e aprovados pela VPM e Adminis­

tração Central, mediante convênios com en­

tidades pGblicas ou privadas, no Pafs ou 

no Exterior, ou por iniciativa e respon­

s a b i l i da de do H os p i t a 1 , em f un ç ã o dos r e -

cursos humanos e financeiros disponfveis. 



42 

1\s <Jtividadcs de Saúde PÚblica desenvol­

ver-se-ão em todos os níveis cl:3 atcndimen-

to IJiédico" (C:ap. V, art. 172, 

Hcg. 1~rea ;,Jéc1ica, p. 49). 

173, 174' 

O Serviço de S:1Úde PÚblica, a que se rcfcremos 

i t c n s c i t;, dos , a in da n :1 o f o i c s t ru tu r a do no H os pita 1. 

O Serviço de Enfermagem em Saúde PÚblica, mes-

mo sem a estruturação do serviço a nível central, foi organi"""' 

zado c estruturado no Grupo de Enfermagem, tendo por base os 

artigos acima citados e que constam do Regimento. 

7.1 - Colllpetências 

O serviço se responsabiliza pelas atividades de 

cnferJJEJ.gem em S3Úde PÚblica, elaborando seus pTÓprios pTogra-

mas e garantindo sua participação naqueles propostos pelo Hos-

pi tal atra\·és da prestação de 3ÇÕes de enfermagem de sua res-

ponsabilidade. 

7.2 - Objetivos 

Os objetivos que se propõe o Serviço de Enfcr-

magem em Saúde Pública, são: 

- participar do planejamento, o -organ1 zaçao e co-

ordenação dos programas de saúde pública e-

xistcntcs no Hospital; 

- planejar, promover e coordenar os programas 

de cnfenwgem, tendo em vista instruir o pa-



c i í n t e c ,, '_; a ,a para o auto-cuidado; 

- fornecer consult.:l c supervisão em asslmtos de 

auto-cuid<Jdo; 

- fornecer campo propício ao ensino c aprendi­

zado de enfermagem em sa~de p6blica; 

- promover o desenvolvimento profissional atra­

vés da pesquisa. 

7. 3 - Estrutura 

O Serviço, para fins de programaçao, e e~tru­

turado nas seguintes unidades, conforme figura 3: 

a) Uni da de Ambulatorial; 

b) Uni ela de de Internação; 

c) Uni da de do CuidCJdo Domiciliar; 

d) UnidCJde de ReCJbilitação. 

7.3.1- Descrição das Unidades 

UnidCJde An~ulatorial 

Esta unidade consta de programas específicos, nos 

serviços do ambulat6rio, para o paciente que entrou no siste­

ma de assist~ncia, seja vindo diretamente da comunidade para 

consulta ou da unjcafle de Internação, ap6s período de hospi­

tali :a,~;:;c .. 
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g a unidade respons~vel pelos programas de as­

sistência, tendo em vista o preparo do paciente para o auto-

cuicbdo e introdução nos pn)gramas de assistência a nível am-

bulatori al. 

Unidade de Cuidado Domiciliar 

Consta de programas de assistência a domicílio, 

especificamente atrav~s da visita domicili~ria 

Unidade de ReabiUtação 

f a unidade em que se prevê . -a organlzaçao de 

programas, tendo em vista, especificamente, ações a nível de 

preyenção terciária, segundo o conceito de Leavell e Clark "f 

mais do que interromper um processo de doença, é tamb~m a pre-

venção completa da incapacidade, depois que as mudanças psl~ 

col6gicas e anatõmicas estejam mais ou menos estabilizadas. O 

objetivo positivo é conduzir o indivíduo afetado a um lugar 

Gtil na sociedade, utilizando ao máximo suas capacidades re­

" 26 íilanecentes . 

7.4 - Estrutura Técnico-Administrativa 

7.4.1 - Pessoal 

O pessoal lotado no Serviço de Enfermagem em 

SaGcle PGblica exerce atividades, predominantemente, nos pro­

gramas a nfvel ambulatorial. 
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As enfermeiras* sao contratadas para atuar no 

ambulatório c utilizam horas profissionais para assistência ao 

paciente hospitalizado, no preparo para o auto-cuidado. 

Em relação às visitas domiciliárias, a previsão 

c que seJam realizadas por rcsjcJentes de enfermagem de saúde 

pGblica, sob a supervisão das enfermeiras - . rcsponsave1s pelos 

p r o g ramas de e n [e n:1a g c m c m S a G d c P G b 1 i c a . 

Quanto às atividades, relacionadas à Unidade de 

Reabilitação, considcrélndo que essa área de atenção ao paciente 

ainda é pouco dinamizada em todo o ambulatório, não há ainda en-

Iermeira especificamente atuando em Reabilitação, embora essa 

seja uma meta do serviço e, por isso, foi proposta esta unidélde. 

7.4.2 -Categorias de Pessoal 

Compõem o Serviço de Enfennagem em Saúde Púb 1 i c a: 

a) Enfermeiras: 

- Enfermeiras com especialização em enferma-

gcm de saúde pública; 

- Enfermeiras com especialização em enferma-

gem obstétrica~ 

- Enfermeiras com especialização em enferma-

gem psiquiátrica; 

b) Auxiliares de Enfermagem~ 

TEm virtude de as atividades independentes serem executadas a­
penas por pro fi s si o na i s do sexo feminino, preferimos utilizar, 
a partir de agora, a forma "enfermeira", no feminino. 
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c) Atcndcntes. 

I A TE I~ DENTE 

FIGURA 4- PIRAMIDE DO SERVIÇO DE ENFERt1AGEM 

EM SAODE POBLICA 

7.4.3- Unidades Estruturais 

a) Unidade de Direção 

Responsável pela Administração do Serviço de 

Enfermagem em Sa6de PGblica. 

f composta pela enfermeira-chefe do Serviço e 

enfermej • :=t-chefe de Unidade. 

b) Unidade de Execução 

Responsável pela prestação direta das açoes de 

cnfermagc'd', através das diversas unidades do Serviço. f com-

posta por enfermeiras e pessoal auxiliar contratados pelo Ser­

viço de Enf~rmagem em SaGde PGblica. 
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7. 5 - Dimensionamento de Pessoal - enfermeiras 

O dimensionamento de enfermeiras é proposto e 

descriminado segundo os programas e sub-programas existentes: 

PRO GRANA 

p rograma I 

S aúcle 
do 

adulto 

Programa li 

Saúde 
materna 

Programa IV 

Saúde 
"'ental 

i'OTAL 

Quadro l- Tot;1l Je Enfermeiras, lot.adasnoSer­

viço de Enfermagem em Saúde PÚblica, 

segundo os programas. 

SUB-PROGRAMA 

l) SulJenrj são dn Smí·-
de de rncjcntes por-
ta dores de da-
nos crônicos. 

a)âreà médica 
b)ârea cirÚrl:'.ica 

2) "fisioteralJia 
respiratória 

1) Assist~ncia de 
Enfermagem a 
gestante sadia. 

2) Controle do cân­
cer ginecológi­
co. 

Puericultura: 
Assistência de 
enfermagem a 
criança sadia. 

W' DE 
ENFER­
MEIRAS 

l 

5 

1 

2 

l 

4 

1 

15 

-----------,.------
REGIME 

DE 
TRABALHO 

Pro f. Assis­
tente. Regi­
me de contra­
partida 

Contrato em 
Regime CLT 

Contrato em 
Regime CLT 

Contrato 
em Regime 
CLT 

Pro f. Assis­
tente. Re­
gime contra­
partida. 

Contrato 
em Regime 
CLT 

Contrato 
em Regime 
CLT 

HORAS 
PROFIS­
SIONAIS 

20h 

l9Sh 

39h 

78h 

20h 

l56h 

39h 

547h 
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Segundo o Quadro 1, as enfermeiras contratadas 

pel. gime da CLT realizam 39 horas semanais. A enfermeira 

:têm termo de compromisso com o hospital, em regime de 

·~artida, ~ denominada Professora Assistente, segundo o 

" ' · '1 to da 1~ r c a M é di c a (a r t. 14 , § 1 9 , p . 1 3) , e r c a 1 i z a 2 O 

emanais. 

A chefe do Serviço de Enfermagem em Sa~de P~-

· · ·_a que não se inclui no Quadro apresentado é também profes-

sara Assistente, exercendo regime de 32 horas semanais, requi-

sito exigido para professores que exercem chefias no HCPA. 

A chefia de unidade, segundo as compet~ncias 

previstas (Anexo 2) também exerce atividades de execuçao. 

ÁREA DE 

Auxiliares de Enfermagem 

Quadro 2 - Total de Auxiliares de Enfermagem, 

em Sa~de P~blica, distribuídas, se­

gundo as áreas de especialidade, no 

ambulatório. 

--
N9 DE REGIME DE HORAS AUXILIARES DE ESPECIALIDADE ENFERMAGEM TRABALHO PROFISSIONAIS 

I Cirurgia 

- P r o c to 1 o g i a 2 Contrato em 78h 
- Urologia 2 Regime CLT 78h 

I I Oftalmologia 2 Contrato em 78h 
Regime CLT 

I I I Otorrinolarin- 2 Contrato em 78h 
gologia Regime CLT 

TOTAL 8 - 312h 
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O contrato de trabalho do Anxiliar de Enferma-

gem e de 39 horas se1~1anais. 

O numero de auxiliares de enfermagem, atualn~n­

te no ambulatório é reduzido, devido ao seguinte fato: 

Quando da organizaç5o do Serviço de Enfermagem 

em Saúde PÚblica, com início a nível ambulatorial, foi propos­

to o Auxiliar de Enfermagem, na equipe de enfermagem. 

Ocorre que a implantação completa de todos os 

Serviços no ambulatório foi realizada no período de 2 anos. 

Foi criado o Centro Cirúrgico Ambulatorial, passando a ser cen­

tralizado todo o atendimento de urgência, e outros procedimen­

tos como curativos de todos os tipos, aplicaç~o de medicamen­

tos, etc. 

O material esterilizado, segundo as normas, pas­

sou a ser preparado diretamente no Centro de 1'>1aterial. As a­

tribuições do pessoal auxiliar, portanto, passaram a ser re­

duzidas e pode-se dizer que, com as atuais normas do Ambula­

~Ório, podem ser perfeitamente realizadas por atendentes. 

A partir de 1974, nao houve mais contrataç~o de 

a ~.liar de enfermagem para o ambulatório e os funcionários 

de nível, na medida do possível, estão sendo remanejados 

pald "-::; Unidades de Internaç~o e Centro Cirúrgico Ambulatorial. 

Devido ao pouco número com que, no momento, conta o Serviço, 

e as normas do Ambulatório, as atribui~6es do pessoal auxiliar 

(auxiliares de enfermagem e atendentes) s~o praticamente as 
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me s m:-t s. 

Quadro 3 - Total ele .\tendentes de Enfenn<Igem 

1otad3s no Serviço Je EnfermageJr1 em 

Saúde PÚblica, distribu1das segundo 

as arc:1.s de Especialidade, no J\mbu-

1~REA DE 
ESPECIALIDADE 

--·--····- -------· ----

Puericultura 

Pcdiat ria 

Ginecologia e 
Obstetrícia 

Psiquiatria c 
Scurologia 

Cirurgia 
Geral 

~icdicina Interna 
(Especialidades) 

Oftalmologia 

Otorrinolarin­
gologia 

Jatório. 

N'-' DE 
ATE\'DENTES DE 
ENFER~1AGEM 

2 

2 

9 

2 

2 

9 

4 

4 

REGD1E DE ---~-lll~RA~ 
_TRABALHO L~~~SIO-~AIS . 

Contrato em 78h 
Regime CLT 

Contrato em 78h 
Regime CLT 

Contrato em 35lh 
Regime CLT 

Contrato em 78h 
Regime CLT 
Contrato em 78h 
Regime CLT 

Contrato em 35lh Regime CLT 

Contrato em 1S6h 
Regime CLT 

Contrato em lS6h 
Regime CLT 

·- - -------------

__ To-TAL -~----~I- ______ _L_ __ . 

------ r------] __ ~6h 34 

O contrato de Trabalho do atendente e de 39 ho-

semanais. 

As atribuições estão descritas no item 7.5.1. 
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7.5.1 -Atribuições do Pessoal 

A) Enfermeira 

Compete a enfermeira do Serviço de Enfermagem 

em Sa0de P6blica: 

Atividades de assist~ncia: 

- Fazer consulta de enfermagem, segundo as nor­

mas dos programas; 

Encaminhar e orientar pacientes para exame 

m&dico, sempre que necess~rio; 

- Prestar atendimento a qualquer paciente gra­

ve que comparecer aos serviços do ambulat6-

rio; 

Atividades de Educação para a Sa6de: 

A nível de Família 

- Orientar os familiares de pacientes quanto a: 

tratamentos, cuidados a domicílio, retornos, 

assist~ncia p6s-hospitalar, rotinas do ser­

viço; 

- Selecionar pacientes para visita domiciliâria, 

segundo as normas dos programas; 

- Realizar superv1sao dos registros de visitas 

realizadas nos prontuários. 



53 

A nfvel de grupo 

- Planejar, executar e coordenar confer~ncias 

para grupos de pacientes; 

- Planejar material áudio-visual de demonstra­

çao e material de divulgação para as ativi­

dades de grupo. 

- Planejar e realizar o recrutamento dos gru­

pos; 

- Preencher agendas do SAME (Serviço de Arqui­

vo M€dico) referente ao trabalho de grupo; 

- Elaborar mensalmente avaliação das atividades 

de grupo; 

Atividades T€cnico-Administrativas 

- Fazer educação em Serviço, sistematicamente; 

- Planejar, coordenar e executar cursos de trei­

namento para o pessoal de enfermagem; 

- Supervisionar atividades desempenhadas pelo 

pessoal auxiliar; 

Fazer observação direta das t€cnicas de en­

fermagem executados pelo pessoal auxiliar; 

- Preencher ficha de avaliação do desempenho dos 

funcionários sob sua responsabilidade; 
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- Transmitir ao pessoal de enfermagem toda a 

informação necessária para o adequado funcio­

namento do serviço; 

- Fazer advertência v~rbal e solicitar adver­

t~ncia por escrito, quando indicado; 

- Participar do planejamento das necessidades 

para as unidades do ambulatório; 

- Supervisionar a limpeza e o transporte ~ma­

terial para o centro de Material; 

Solicitar i gerência do ambulatório, sempre 

que indicado. a reposição e manutenção do ma­

terial permanente roupa e material de consu­

mo. 

Atividades relacionadas a programaçao 

Participar da organização e implementaçãodos 

programas de enfermagem de sa~de p~blica em 

todas as unidades do Serviço; 

-Elaborar mensalmente relatórios, relatando as 

atividades desempenhadas em cada programa; 

- manter c:tualizados os registros, propostos em 

normas; 

- Participar de reuniões de avaliação dos pro­

gramas. 
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Atividades de Ensino e Pesquisa 

Colaborar e participar do ensino de enferma­

gem em saGde pGblica; 

Par ti cip a r de pesquisas realizadas através do 

Serviço de Enfermagem em SaGde PGblica; 

Participar de estudos de casos com a equipe 

de enfermagem, estudantes de enfermagem e e­

quipe multi profissional. 

B) Pessoal auxiliar 

As atribuições do pessoal auxiliar estão pro­

postas nas normas e rotinas do ambulat6rio (manual do ambula­

t6rio, p. 19): 

No início de cada plantão, arruma as escri­

vaninhas dos consult6rios, coloca os lmpres­

sos em ordem, suprimindo as faltas; 

- Substitui, no final do expediente, os lenç6is 

das mesas de exame, ou durante o turno, caso 

seja necessário; 

- :"-lantém a sala em ordem durante o atendimen-

to; 

- Auxilia, durante o exame médico e na consul­

ta de enfermagem, quando requisitada, e se­

gundo a rotina de cada serviço do Ambulat6-
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rio; 

-Transporta, no final de cada turno, para a 

sala de preparo, todo o material usado nos 

consultÓrios; 

- Procede ~limpeza do material, separando a­

qlleles que estão danific 1.)~.>, notificando o 

ocorrido ~ enfermeira; 

Encaminha o material li~ 

Material, anotando a qua 

data e nome em livro de 

serviço; 

- E·;caminha aos consultório~· 

r:lizado proveniente da Cr 

para o atendimento da árP 

c'éi 1 Central de 

1e, qualidade, 

;::1) existente no 

n2terial este­

ll de Material, 

- Observa e controla o mat; '!.dl esterilizado, 

segundo as normas do ser~iço; 

- Notifica a enfermeira, q1 ::mdo o material de 

consumo estiver prestes a se esgotar; 

- Encaminha diariamente a roupa a lavanderia, 

fazendo rol, segundo rotina. 
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7.5.2- Normas T6cnico-Administrativas doPes­

soal de Enfermagem 

A - Recrutamento c Seleção de Pessoal 

Recrutamento 

Todo o recrutamento € realizado pela Assisten-

te do grupo de Enfermagem. rara isto existem normas específi-

cas nesse setor. 

Seleção do Pessoal 

Enfermeira 

Requisito - Possuir preparo especializado a ní-

vel de habilitação ou especialização na ~rea de conhecimento, 

- . ~ em que vai atuar. Portanto, de acordo com o programa e exigen-

cia: En:· ..... rrneira Psiqui~trica, Enfermeira Obstétrica, Enfe11nei-

Seleção - Prova de seleção e entrevista com a 

chefe ... ·,.,_~tvi,~o. Após admissão, Tealiza o est~gio probatÓTio 

previs (60 dias). 

?essoal Auxiliar 

Requisito - Possuir 19 Ciclo. ~ão € necess~rio 

prepaTo prévio. 

Seleção - Após a Tealização de um cuTSO de 

treinamento, sao selecionadas as candidatas que, segundo cri-

térios da Ficha de Avaliação, apTesentaTam melhor desempenho 
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no curso. 

B - Treinamento inicial 

Enfermeiras 

Praticamente, o treinamento inicial da enfer­

meira ~ realizado atrav€s de instrução individual e, teorica­

mente, nos seguintes aspectos: 

A chefe de serviço orienta sobre: 

- Tipo de Programa em que a enfermeira vai a­

tuar; ' 

- Estrutura do Serviço: normas e rotinas do Ser­

viço; 

- Atribuições da enfermeira no Serviço de En­

fermagem em Sa~de PGblica; 

-Tipos de Registros existentes no Hospital, 

especificamente no ambulat6rio; 

- Sistema de Avaliação do Desempenho do Profis­

sional. 

A chefe de tmidade orienta sobre: 

- Substituições e movimentos de pessoal; 

- faltas, licenças e férias de pessoal; 

- ordens de serviço da Vice-Presidência :Médica, 
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do grupo de Enfermagem e do Serviço de Enfer­

magem em SaGde P~blica. 

A enfermeira da unidade orienta sobre: 

Normas e rotinas para execuçao de atividades 

finais: consulta de Enfermagem e grupos: 

- Plano Assistencial do Programa, segundo o ma­

nual existente. 

Pessoal Auxiliar 

As atendentes, quando lotadas no Ambulat6rio, 

estão treinadas, através do curso inicial de treinamento. 

orienta sobre: 

No Ambulat6rio a chefe de unidade ambulatorial 

- Normas de rodizio de pessoal auxiliar; 

- Faltas, licenças e férias de Pessoal 

liar; 

auxi-

Ordens de serviço relacionadas ao pessoal au­

xiliar; 

- Atribuições da atendente a nível ambulatorial; 

- Avaliação do desempenho da atendente, no am­

bul at6rio. 
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A enfermeira de unidade orienta sobre: 

- atribuiç6es específicas da -arca; 

- normas e rotinas quanto a material e roupa; 

- normas e rotinas especificas da ~rea. 

C - Educação em Serviço 

Como j~ foi citado neste trabalho, a Educação 

em Serviço ~ tamb~m compet~ncia da Assistente do grupo de En-

feTmagem, a qual pode propor os programas de Educação por ini­

ciativa própria ou por solicitação das chefes de Serviço (Ane-

xo 2) . 

No Serviço de Enfermagem em Saúde Pública a gran-

de ~nfase ~ dada ao preparo contínuo da enfermeira. Isto por-

que as atividades propostas pelo serviço envolvem constante e 

continuadamente o aperfeiçoamento da enfermeira em cada pro-

grama, considerando principalmente as aç6es independentes rea-

lizadas atrav~s do diagnóstico e tratamento dos pacientes as-

sistidos nos programas de Enfermagem, de Saúde PÚblica. 

49 De acordo com o roteiro indicado por Seldman 

o serviço apresenta as seguintes ~reas de Educação em Serviço. 

1) Orientação e treinamento que compreende: 

1.1 - Orientação do respectivo serviço de fun­

cionários qualificados admitidos'por contrato, segundo o já 

especificado no item "Treinamento Inicial". 
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1.2 - Treinamento de atcndentes, realizados a-

trav6s de curso especificas de treinamento, o qual -reune a-

tendentes do Ambulat6rio e da Unidade de Internaç~o. 

O treinamento para os atcndcntes c geral, se-

gundo o programa estabelecido pelo grupo de enfermagem atra-

v6s da Assistente devido ao seguinte: 

- considera-se que o atendente deve ser prepa-

rado para atuar em qualquer ~rea do hospital 

(internaç~o ou ambulat6rio). Com isso, faci-

litam-se os remanejamentos, realizados a pe-

dido do funcion~rio ou por necessidade de ser-

VlÇO. 

- considerando que o HCPA 6 um hospital de cn-

sino, o a tendente deve ser preparado para, in-

clusive, se eventualmente sair do hospital, 

estar em condições de atuar em outros recur-

sos da Comunidade. 

1.3 - Treinar e acompanhar estagi~rios 

O HCPA é campo de est~gio da Escola de Enferma-

gem da UFRGS. Os est~gios dos alunos são supervisionados pelos 

docentes da Escola, com a colaboração do Professor, em regime 

Je contrapartida, que praticamente realiza tempo integral no 

'-Iospital. 
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2 - Jl.tu;:c:.J i zação de crJiJ-,ccimcntos e apcrfc:iço~~mento 

2. 1 - }\cunião semanal de enfermeiras que atuam 

em cada programa, com a chefe de serviço. 

Essas reunJ_ocs tem DOr finalidade: 
~ 

- Avaliar os programas em suas normas e roti-

nas; 

- Discutir assuntos relacionados ao Manual que 

~ executado em cada sub-programa; 

- Verificar, atrav~s da discussão em grupo, 5-

reas de conhecimento em que as enfermeiras ne-

cessitam maior preparo. 

2.2 - Rc:alização de cursos intensivos, no pro-

prlo serviço, e encaminhamento de enfermeiras para assistir cur-

sos, semin~rios, de acordo com o interesse do profissional e 

as necessidades do serviço. 

2.3 - Apresentação e discussão mensal de estu-

dos de caso, segundo urna metodologia definida pelo serviço. 

3 - Entrevistas 

3.1 -Entrevista mensal com cada funcion~rio a 

fim de preencher a ficha de avaliação (Anexo 3). 

3.2 - Orientação dos funcionários quanto a pro-

blemas identificados, tanto na ~rea de preparo para a função 
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quanto na arca de conduta. 

7.5.3- Avaliaçâo do desempenho do Pessoal 

En fcnnci r a 

Considerando que as atividades b5sicas desen­

volvidas pelas enfermeiras do serviço sâo a consulta de en­

fermagem e os trabalhos com grupos de pacientes (cursos, con­

ferências e clubes), para avaliação do desempenho da enfermei­

ra levam-se em consideração os seguintes fatores: 

A produçâo realizada pela enfermeira 

Através de relatórios da SAME, é possível com­

parar o nfimero de consultas mensalmente disponíveis e o nfime­

ro de consultas vendidas. Observando essa demanda pode-se ve­

rificar a procura in di vi dua 1 de pacientes , para cada en ferme i­

ra. 

O retorno de pacientes 

Através das Agendas do SAME, pode-se constatar 

mensalmente o nfimero de primeiras consultas e o nfimero de re­

< <msul tas, realizando uma avaliação do retorno de pacientes por 

'rme1 r a. 

Registros nos Prontuários 

Segundo as normas do HCPA, o registro no pron­

t~ârio é orientado para problemas, segundo o sistema de Weed. 
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A enfermeira, portanto, atrav6s de consulta de 

enfermagem no ambulatório, e entrevista de alta n2. Unidade de 

Internação, registra problemas e org:miza o plano ce assistên­

cia, segundo o diagnóstico de enfermagem. 

~·lensalmente são selecionados prontuários, para 

análise dos registros, nos seguintes aspectos: 

- Avaliação da admissão do paciente: histórico de 

Enfermagem; 

- Verificação da existência e da elaboração do 

plano assistencial individualizaco, segundo 

o sistema de Weed (Anexo n9 14) 

Atividades de grupo 

Avaliação dos relatórios (Anexo nç 7) cons1-

derando numero de reuniões e palestras realizadas por enfermei­

ra. Estudo do percentual de retornos em relação ao número de 

inscritos. 

B - Pessoal Auxiliar 

A avaliação do desempenho do pessoal auxiliar é 

realiza• pelos enfermeiros que atuam nos diversos Serviços do 

Ambulaí >. :o, com programas de enfermagem. 

Ficha de Avaliação - Consta de uma ficha padrão 

que e proposta pelo Grupo de Enfermagem para todos "os Serviços 

do HCPA (Anexo 3). 



65 

Esta ficha e preenchida, segundo ~ls normas, men-

salmcnte, pela enfermeira c na presença do funcionário. 

7.6 - Normas Técnico- Administrativas p;.ua pres­

taç~o de Serviços ~ Comunidade. 

Embora o Serviço de Enfermagem em SaGde PGbli-

ca tenha abrang~ncia global, integrando-se com os demais Ser-

viços e Unidades do Hospital, é na assistência a nível ambu-

latorial que pretendemos nos deter, para uma dcscriç~o mais 

minuciosa. 

Entretanto, antes de enfocar a assistência de 

enfer~agcm a nível ambulatorial, consideramos necessar1o rea-

lizar uma descrição sucinta do Ambulatório do HCPA, tendo em 

vista, principalmente, serviços e normas do Ambulatório. 

7.6.1 - Assistência midico-sanitária a nível 

ambulatorial 

A - Especialidades midicas e serviços da Uni­

dade de Ambulatório do HCPA: 

Segundo normas do SAME, os serviços que atual-

mente est~o em funcionamento no Ambulatório s~o descritos co-

mo sendo os seguintes: 

Cirurgia 

Geral, ginecolÓgica, oftalmológica,_otorrinola-

ringológic~ pediátrica, plástica,proctológica, 

torácica, urológica, vascular, perifirica. 
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Medicina Interna 

Geral, cardiol5gica, dermatol5gica, endocrino-

lÓgica, gastroenterológica, hematológica, neu-

rolÓgica, nefrol6gica, pneumol6gica, reumato-

16gica, pedi5trica, psiqui~trica. 

Enfermagem 

Sa0de da Criança 

Puericultura, sa0de do adulto, sa0de materna, 

sa0de mental. 

Serviço Social 

Atendimento individual de familiares de cr1an-

ças e adolescentes. 

Psicologia 

Testagens de crianças e adolescentes encaminha-

dos pela equipe. 

Recepção 

Atendimento por recepcionistas em todos os ser-

v1ços nas zonas de recepção (área externa) e na 

Central de Marcação de Consultas. 

B - Normas no Ambulat6rio 

Pagamento de Consultas e Exames 

-Os atendimentos sao remunerados de acordo com 

a tabela vigente no HCPA: o preço da consulta é determinado pe-
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la Administração Central do llospital. O p~1g:11ncnto e realizado 

de acordo com as seguintes categorias salariais: 

a) de 3 salários 
.... 

ma1s JnlJ11ffiOS; 

salários 
... 

b) 1,8 ~ 
3 m1nimos; 

c) 1 ---1 1 '8 salários 
.... 

mllllnlOS; 

d) at~ l sal~rio minimo. 

O valor da consulta e estabelecido mediante elas-

sificação salarial, atrav6s de: 

a) documento que identifique filiação à entida-

de de - . conven1o; 

b) documento comprovante de renda, quepode ser: 

carteira profissional atualizada, contra-cheque, carn~s de a-

posentadoria. 

Todos os pacientes do INPS portadores de car-

teira de assist~ncia m~dica de Porto Alegre, de acordo com o 

conv~nio firmado com essa entidade, poderão ter os exames sub-

sidiários realizados no HCPA sob a responsabilidade do INPS. 

Os demais - . conven1os, segundo as cláusulas contratuais em 'rigor 

no Hospital. 

No caso de nao comprovaçao da renda, o pacien-

te e enquadrado na classificação salarial mais elevada. 

Marcação de Consultas 

A marcação de pr1me1ra consulta e consultas no-

vas e realizada na Central de J,!arcação. As reconsultas são mar-
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cadas diretamente na 5rea onde e realizado o atendimento, com 

a recepcionista dessa 5rea. 

As consultas são marcadas no horário das 7 as 

19 horas, ininterruptamente. 

As consultas sao marcadas para cada turno (3 

turnos) em dois grupos: o pri1;1ei ro, das primeiras consultas, e 

o segundo, das reconsultas, para cada horário. 

As reconsul tas poderão ser transformad<iS em pri­

meiras consultas desde que a duração seja igual ou superior i 

primeira consulta. 

Até 48 horas de antecedência as reconsul tas que 

não são vendidas devem ser enviadas para a gerência do Ambula-

t6rio para serem transformadas em primeiras consultas. 

Quando há necessidade de consulta extra, ames-

ma deve ser encaminhada à gerência do Ambulat6rio, para as pro-

vidências necessárias. 

. - -Por ocas1ao da marcaçao da primeira consulta na 

Central de Marcação, ~ realizada a folha de identificação do 

paciente, contendo as informações necessárias, segundo doeu-

menta de identidade, solicitado ao paciente (Anexo 4). 

Na primeira consulta, o prontuário~ encaminha-

do à recepcionista da área, com os dados de identificacão pre-

enchidos. Nessa ocasião, o paciente recebe um cartão de iden-

tificação contendo: nome, n9 do prontuário, categoria salarial 
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e, no verso, espaço para preencher, agcndamcn tos p:1ra reconsul­

tas, tr;:msfcrências de clínica ou marcação de consulta nova, 

admissão para internação e encaminhamentos para o Serviço de 

Enfermagem. 

Na marcação de cada consulta, o paciente rece­

be um talão contendo: nome, data de consulta, hora, nome do 

profissional, número do consultÓrio c área de atendimento. Es­

se talão só ~ válido quando autenticado pela caixa. 

Diariamente, em cada turma, são encaminhadas as 

agendas rcali::.adas pelo SAME (Anexo S), contendo a relação dos 

pacientes que deverão consultar, sua característica e distri­

buição em consulta e reconsulta. Atrav~s das agendas, e rea­

li::::_ado o relatório progressivo do SAME (Anexo 6). 

A recepcionista de cada arca anota na agenda, o 

horário de entrada e saída do paciente no consultório. No ca­

so de não estar previamente agendado, registra-o conforme ins­

truções. 

Marcação de Exames 

A marcação de exames ~ realizada, mediante a a­

pTesentação de um dos seguintes documentos: Carteira de Assis­

t~ncia M~dica do INPS, Carteira de Benefício do INPS, Cartei­

ra de Identidade da Instituição de Conv~nio, C~dula de Identi­

(L-<,1~ Funcional do HCPA, para funcionários. 

A marcação de exames só é realizada rrediante re-
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quisiç~o completa, bem corno assinatura e carimbo do m~dico. 

A ma1·caçao de exames 6 realizada de acordo com 

as grades fornecidas pelos Serviços ]\1édicos Complementares, ex-

cessão feita aos exames de Patologia Clínica (laboratoriais)' 

J 1 de 10 dias, devendo o paciente se a-que s~o realizauos tentro 

setor de marcação de exames labora­presentar nesse prazo, no 

toriais, com o material necess~rio, se for o caso. 

As requis1çoes de exames de Patologia Clínica 

realizadas por enfermeiras participantes dos Programas de Saú­

de PÚblica em execuçao nos Serviços do Ambulatório sao enca-

minhadas aos médicos dos respectivos serviços para assinatura 

e carimbo. 

Os resultados dos exames, para pacientes do HCPA, 

-sao colocados diretamente no prontu~rio. 

Para pacientes de Il'JPS com requisições oriundas 

de Serviços não pertencentes ao 1-JCPA e pacientes particulares 

não pertencentes ao HCPA, os resultados de qualquer exame são 

fornecidos pela Central de Entrega de Exames, no hor~rio das 

8 à 19 h. 

Atendimento em grupo 

O atendimento em grupo também é agendado, sen-

'-1o ·ue sao seguidas normas de cada serviço e programa do ambu-
.. 

L1:.n10. 

As conferências em grupo realizadas pelo ser-
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viço de Enfermagem s~o agendadas e n~o hâ remuneraçao do pa­

ciente para esta atividade. 

O paciente sempre ~ agendado para confer~ncias 

em grupo, pelo profissional que realiza o disgnóstico consi­

derando de suas possibilidades para freqUentar grupo. 

Ao fim do turno, a recepcionista coloca na a­

genda o numero de participantes em grupo. Através dessa agen­

da é elaborado o relatório mensal das atividades em grupo (A­

nexo 7). 

7. 6. 2 - Serviço de Arquivo Médico no AJJiliulatório 

O Serviço de Arquivo Médico (SAME) do Ambulató­

rlo é de grande significação para a estrutura dos Serviços am­

bulatoriais. 

O SAME e responsâvel pela organização de roti­

nas e sua supervisão, nos seguintes setores do ambulatório: 

onde é 

1) Setor de Informaç6es; 

2) Central de Marcação de Consultas; 

3) Central de Registros. 

Mensalmente são emitidas grades de consultas 

1dicado o n 9 de profissionais que atende em cada area 

e o n 9 J~ consultas previstas, sendo estas dimensionadas em 

consulta e reconsulta, segundo as normas de cada serviço. 

O SAME elabora a Agenda de Consultas e Boletim 
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~t_aLÍstico, com instruções escritas para preenchimento, (/me-

xo 6), senJo este o elemento auxiliar para a confecç~o do Re-

latôrio ~!ensal. (/mexo 7) 

Segundo a agenJa de consultas, o SAME se res-

ponsabiliza pelo enuuninhamento de prontuários, para cada a-

rea do arbulatôrio e, no final de cada turno o recolhimento dos 

mesmos, com a agenda de consultas, preenchida pela recepcio-

nista. 

7.6.3 - Organização do Material 

No HCPA, ao estruturar-se o ambulatório, foi 

organizado, atrav~s da área administrativa e por solicitaç~o 

da Vice Presidência ;,;~dica, o sistema de gerência, . ... 
SeJa a nl-

vel de internaç~o, seja a nível ambulatorial. 

As atribuições do gerente do ambulatório foram 

elaboradas pela Vice Presidência Administrativa (Anexo 8). Quan-

to ao aspecto material, assim est~o expressas: 

- Providênciar no suprimento do material de 

consumo necessários às atividades do ambulatório. 

- Controle do suprimento da listagem de mate-

riais fornecidos automaticamente pelo almoxarifado. 

De acordo com essas atribuições previstas para 

o gerente do ambulatório, a enfermeira ~ liberada para assu-

rnir maiores responsabilidades junto ao paciente, atrav~s das 

atividades finais. 
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Da mesma forma, em relação aos aspectos de ma­

nutenção de r;aterial, segundo as atribuições, compete ao ge­

rente do aJílbul:JtÓrio providenciar na manutenção preventiva e 

corretiva da arca fÍsica, das instalações e do equipamento em 

geral (Anexo 8). 

7.6.4 - Modelos de Registros 

Os modelos de Registros existentes no ambula­

tório sao os mesmos utilizados em todo o Hospital (Anexo 9). 

Os modelos sao os seguintes: 

- Requisição de Material de Consumo; 

- Requisição de Material Semi-Permanente; 

- Requisição de compra de Material. 

7.6.5 - Uso, preparo e conservaçao 

Todo o preparo do material esterilizado ~ rea­

lizado na Central de Material. Não existe material em estoque 

nas áreas do ambulatório, pois, de acordo com a previsão rea­

lizada pela enfermeira, o material ~ encaminhado diariamente 

is ~reas pela Central e recolhido no final do turno. 

Quanto ao material que não ~ esterilizado seu 

preparo ' desinfecção ~ realizado de acordo com as nonnas cen­

trais : · Central de :t-.íaterial. 
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7.6.6 - Responsabilidade do Pessoal de Enfer­

magem 

Compete à Enfermeira de Área: 

- Previsâo inicial das necessidades de mate­

rial, de acordo com a equipe, sempre que s~o 

organizados novos serviços, setores ou sub­

setores de atendimento, no ambulat6rio; 

- Solicitar ao gerente do ambulat6rio o mate­

rial de consumo necess~rio; 

- Solicitar ao gerente do ambulat6rio concerto 

e revisão de instalações e equipamentos, sem­

pre que necess~rio; 

- Encaminhar ao chefe do Serviço de Enfermagem 

de SaGde PGblica relat6rio bimestral sobre 

problemas e sugestões, quanto ao aspecto ma­

terial. 

Compete ao funcion~rio de Enfermagem: 

Solicitar que o material esterilizado seja 

encaminhado da Central de Material através de 

mensageiro; 

- Conferir o material recebido; 

- Ao final do turno devolver o material rece­

bido, separando o material danificado; 
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Comunicar ocorrências quanto a falta, extra­

vio ou cJanific:Jção de material a enfermeira 

cJa 5rca. 



8 - PROC~RAi,IAÇl\0 DA ASSISTÊNCIA DE E~FERMAGH1 EM 

SAODE FLBLJ CA A NfVEL AI,IBULATORIAL 

Considerando as caracteristicas do HCPA um 

hospital geral, sem arca geográfica delimitada para a presta­

ção de assistência, e um hospital de ensino - para definir o 

tipo de assistência de enfermagem a ser prestada através dos 

serviços ambulatoriais partiu-se dos seguintes principias: 

a) Introduzir na assistência ambulatorial a a-

tenção de enfermagem, de forma sistemática e continua, através 

de atividades finais, tendo em vista assistir o paciente e sua 

fé<,11Ília, de forma programada; 

b) Considerando o conceito da intervenção pre-

vc ·1ti\'a, assistir todo o paciente cujos danos possam ser re-

duzidos ou ter seus efeitos minorados, através das aç6es da 

enfe rlile i r a. 

c) Introduzir no sistema de assistência doHCPA, 
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através de seu ambulatório, a supervisão sistcl!~âtica de pacien-

tes sadios, segundo seu ciclo vi tal, tendo em vista executar 

ações de intervcção para manter a saúde. 

gramas: 

8.1 - Progralllas a ní·vel de Assistência J\mbula­

torial 

Programa I - Saúde do Adulto, com os sub-pro-

a) assistência de enfermagem ao paciente porta-

dor de danos - . cronlcos; 

b) assistência de enfermagem ao paciente nrur-

g1co; 

c) assistência de enfermagem em fisioterapia 

respiratória. 

Programa II - Saúde da Criança - com o sub-pro-

grama de puericultura: 

a) assistência de enfermagem à criança de 1 mês 

a 15 anos. 

Programa III - Saúde Materna - com os sub-pro-

gramas: 

a) assistência de enfermagem a gestante sadia; 

b) assistência de enfermagem na prevenção do 

câncer ginecológico. 
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P r o g r ~lln a I V - S a ú d c ;, I c n t a 1 • 

8.2 -Atividades Finais, nos programas de en­

fermagem em Saúde PÚblica. 

a) Consulta de Enfermagem - t a atividade que c 

reali=ada para pacientes encaminhados de qualquer área do am­

bulatório ou da unidade de internação. Tcmpor finalidade man­

ter a supervisão ela saúde de forma sistemática e contínua, a-

trav~s de aç6es determinadas. 

b) Confcr~ncias em grupo - t a atividade que € 

realizada para pacientes que, após assistência individual, pas­

sam a receber supervisão em grupo. t também realizada para pa-

cientes que, mesmo em supervisão individual, participam de gru-

pos a fim de receber orientação práb ca sobre procedimentos de 

auto-cuidado. Ex: demonstração da auto aplicação de insulina 

para diabéticos, ou discussão de problemas mais freqUentes, com 

grupo de pacientes de primeiro trimestre de gravidez. 

c) Cursos de Educação para a Saúde - Para cada 

programa, existem cursos específicos, com programa previamen­

te elaborado, a ser realizado dentro de um período de tempo 

determinado, para pacientes que se encontram registrados no 

hospital e clientes da comunidade em geral. 

d) Clubes - Constituem atividades de grupo or-

ganizadas para pacientes inscritos nos programas de enferma-

gem, em consulta ou grupo, que, por seu preparo para o auto-

cuidado e motivação, estejam interessados em reunir-se sob for-
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. -ma de assocJ açao ou clube, a fim de participarem mais ativamen-

te na comunidade. 

Esses pacientes j~ preparados para o auto-cui-

dado -sao verdadeiros exemplos na comunidade .; podem auxiliar 

outras pessoas a equacionar situaç6es novas, como: adaptaç~o a 

uma nova condiç~o p6s-cirGrgica, aceitaç~o de um diagn6stico 

que envolva controle permanente, etc. 

Além disso, os clubes poder~o ser elementos di-

n~micus, servir de estímulo para a participaç~o ativa dos s6-

cir~ n~ atividades tais como: chamamento de faltosos, encam1-

n 11 ·, · · , , '· : "'s , d c s c o b e r t as de casos , e t c . 

8.3 - Descriç~o das Atividades 

8.3.1- Consulta de Enfermagem 

A consulta de enfermagem, no sistema de assis-

tên c i a n i v e 1 am b u 1 a t o r i a 1 , e programada dentro do mesmo s i s -

tema de programação das demais consultas no ambulat6rio segun-

do o descrito no item 7.6. 

~armas da consulta de enfermagem 

Inscriç~o 

O paciente é inseri to nos programas, através da 

primeira consulta de enfermagem. Os encaminhamentos sao reali-

zados por enfermeiros, médicos e outros profissionais, doam-

bulat6rio ou unidade de internaç~o. 
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Pagamento das consultas de enfermagem 

As consultas de enfermagem -sao remuneradas co-

mo as consultas m6dicas, mas custam a metade do preço da con-

sulta m6dica, segundo a tabela utilizada no ambulat6rio. Esta 

norma foi proposta pelo Serviço de Enfermagem em Saúde PÚbli-

ca, considerando que ::1 ,-0nsuita de enfermagem, sendo de Super-

visão c atingindo prin· · ~ ·1lmente a população a nível de auto-

cL:irJado, necessita re'"''';ar retornos para consultas com a en-

f~rmeira em maior nGmc10 . 

. ;,larcaçãu consultas 

Se o paciente não tem prontuário abertonoHos-

I'':·' 1. :1 marcação de consultas será realizada na Central ele Mar-

P·~ .. -, r10 Ambulatório. Se o paciente já é inscritonoHospital, 

a j·.,' .:ção da primeira consulta de enfermagem pode ser reali-

zada .: 'retamente com a recepcionista do serviço ao qual o pa-

ciente se dirige. Ex: Paciente p6s-internado e que deverá con-

tinuar o preparo para o auto-cuidado poderá marcar consulta de 

enfermagem diretamente no setor de cirurgia ou de medicina in-

terna do ambulat6rio, continuando dessa forma, automaticamen-

te, a supervisão para o auto-cuidado com a enfermeira do am-

bulatório. 

As reconsultas são marcadas diretamente com a 

recepcionista do serviço em que o paciente se encontra em su-

. -perv1sao. 
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Prcvis~o de consultas 

?~lensaJmente a enfermeira cl1efe do Serviço de 

Saúde PÚblica prevê o número de consultas que serão realizadas 

no ambulatório, consider:mclo: horas profissionais, duração da 

consulta e reconsulta, - horários para outras atividades, tais 

como grupo, clubes, al~m ele atividades de supervisão, que sao 

reaJi:::adas. A previsão de consuLas ~ emitida em um mapa ge­

ral atrav~s do sistema de computação do Hospital. 

Agendamento de consultas 

Diariamente, para cada programa, a enfermeira 

recebe, através da recepcionista, a agenda contendo o total de 

consultas e reconsul tas previstas para o dia. Esta agenda é e­

laborada pelo SJ\1\lE, e, para tal, é utilizado o talão de paga-

menta da consulta, que e distribuído em 3 partes: 

a) Um~ parte ~ encaminhada ao SAME ~ fim de e-

mitir a agenda; 

\·ando 

b) Uma parte para o Setor de Contas; 

c) A restante permanece com o paciente, compro­

a, hora e local da consulta marcada. 

Encaminhamentos 

Após a realização da consulta de enfermagem, a 

profissional encaminha o paciente à recepcionista da área, a 

qual anota no cartão de identificação do paciente, uma das se­

guintes condições: 
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a) Reconsulta na pr6pria especialidade e a da-

ta sugerida; 

b) Transferência para outra especialidade, para tra-

tamento ou consultoria com outro profissional; 

c) Setor de admissão do ambulat6rio, para in­

ternação no HCPA; 

d) Internação em outro Hospital; 

e) Serviço Social. 

Concentração da consulta de enfermagem 

E~ todos os programas de pacientes, hi normas 

prevendo a concentração, por exemplo: para lactente de 1 mês a 

1 ano prevêem-se 6 consultas de enfermagem e 3 consultas médi-

cas; para gestantes sadias, 6 consultas de enfermagem e 3 con­

sultas médicas; para a paciente em prevenção do câncer gine-

col6gico, a concentração de consultas de enfermagem é realiza-

da segundo as normas do programa e considerando a idade da pa-

ciente; nos programas de pacientes portadores de danos, em pre-

paro para o auto-cuidado, a concentração de consultas e pre­

vista segundo o Diagnóstico de Enfermagem* e as possibilidades 

do paciente para atendimento individualizado, incluído o jul­

gamento da enfermeira para agendamento para que seja atendido 

em grupo. 

*Utiliza-se o termo Diagn6stico de Enfermagem segundo o se­
guinte conceito "Identificação das necessidades bisicas do 
ser humano que precisam de atendimento e a d~terminação, pe­
la enfermeira_ do 24grau de dependência· de atendimento· em na tu­
reza e extensao. 
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Duração da Consulta 

As consultas e reconsultas sao propostas para 

30 minutos. Considerando que esse programa se realiza em ·um 

Hospital de ensino, e t.endo em vista todas as aç9es da consul­

ta, foi decidido que é preferível aumentar o número de.pacien-

tes em grupo e selecionar a consulta de enfermagem de fo1~aque 
. . v . 

a mesma possa ser corretamente executada. As consultas e re­

consultas sao registradas na agenda. Através dos registros da 

agenda, o SAME elabora o relatório mensal em· que ê publicada a 

produção de todos os serviços, inclusive Enfermagem (Anexo7). 

Sob o aspecto de duração da consulta, conside-

ra-se que, tendo em vista o sistema de revisão do plano e re-

gistro para cada problem~ identificado, a reconsul ta é propos­

ta também para 30 minutos.· 

Procedimentos da enfermeira 

No Manual do Ambulatório do HCPA; está defini­

da a assistência que cada profissional realiza no ambulatório. 

No que diz respeito à enfermeira, estão definidos os seguin­

tes procedimentos: 

1) Atende pacientes encaminhados pelos setores 

de marcação de consulta através da recepcio-

nista; 

2) Atende o paciente; colhe dados para o his­

tórico de enfermagem, levanta problemas; e-
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laborao diagnóstico, o plano assistencial 

e r~gistra no prontuirio a orientaçio indi-

cada; 

3) Nas reconsultas, atualiza a lista de proble­

mas e dá continuidade ao plano assistencial; 

4) Seleciona, segundo os cri tê rios de cada pro-

grama, pacientes para tratamento de enferma­

gem a nÍVel de grupo ou individual; 

5) Faz entrevistas com familiares, quando ne-

cessirio; 

6) Encaminha o paciente para outras especiali-

dades, quando necessirio; 

7) Encaminha o paciente para recursos da comu-

nidade; 

8) Ao final da consulta, encaminha o paciente 

à recepcionista, para marcaçio da reconsul-

ta; 

9) Preenche, diariamente relatório de estatís­

tica do Serviço de Enfermagem; 

10) Realiza, segundo rotina, vacinas, através da 

consulta de enfermagem; 

11) Ao: final-do. turno-, entrega .os:; pr.ontuários"· a, .. 

recepcionista da área;· 
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12) Participa de reunioes de equipe multipro­

fissional para discussão de casos que en­

volvem diversos profissionais da saúde; 

Ações da consulta 

Todos os programas de enfermagem de Saúde . PÚ- . 

blica possuem um Manual de Enfermagem em que são previstas as 

açoes que serão realizadas pela enfermeira que atua em' cada 

programa. Em relação à consulta de enfermagem é previsto o his­

tórico de enfermagem, o exame físico e rotinas básicas rela­

cionadas ao plano assistencial, como por exemplo, tabelas de 

crescimento e desenvolvimento, tabelas de nutrição, exemplos de 

cardápios necessários a determinada dieta, esquema de imuniza­

çoes ~ normas de registros no prontuário.· 

8.3.2 - Educação de Grupo 

a) Conferências de grupo 

Da mesma forma que, na consulta de enfermagem, 

também as conferências em grupo são registradas nas agendas .de 

atendimento diário da enfermeira. 

Os seguintes programas realizam conferências de 

grupo: 

Saúde Materna- Grupos de Gestantes de .19,29.'e 

39 trimestre de gravidez. 

Nesses grupos, além de receber a orientação bá-



86 

sica, as gestantes têm oportunidade de discutir assuntos re­

lacionados com o período de gestação em que ·se encontram. 

Saúde do Adulto - Pacientes pré-cirúrgicos 

Ap6s admissão ao Hospital, esses pacientes sao 

encaminhados para reunião em grupo. Há uma programação preven­

do os critérios para encaminhamento destes pacientes para grupo. 

O programa prevê exclusivamente o preparo do pa­

ciente para o pré-operatório imediat9, afim de diminuir sua an­

siedade e obter sua colaboração no que for necessário. 

b) Cursos de Educação para Saúde 

Os seguintes programas desenvolvem cursos sis-

tematicamente: 

Saúde do Adulto 

- Curso para Diabético Adulto; 

- Curso para Diabético Juvenil; 

Saúde Materna 

- Curso de Preparação para o parto~ 

a) para pacientes gestantes; 

b) para casais. 

Saúde da criança 

- Curso para maes de lactentes. 
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Ações para organização e· desenvolvimento dos cursos. 

Kecrutamento 

O recrutamento é realizado através de meios dE 

divulgação como jornais, rádio e televisão. Internamente~ no 

serviço, através do agendamento realizado pelas enfermeiras quE 

atuam no ambulatório, recepcionistas e divulgação através dE 

anúncios em cartazes. 

Programação 

Todo o planejamento de cursos e realizado pe­

las enfermeiras que atuam nos programas, juntamente com a che­

fe do serviço. Após realizada a programação, a mesma é enca­

minh~da is chefias dos Serviços, para conhecimentó do mesmo. 

Anexamos, como exemplo, o plano de Curso psicoprofilático e 

curso para mães (Anexo 10). 

Registros 

Relatórios mensais são encaminhados ao SAME cons­

tando ·üe .. : total de palestras realizadas, número de pacientes 

insc:t::i':.t:o:;., número de retornos e total de reuniões realizadas 

(Ancx.o .11). 

c) Clubes 

O serviço possui organizado o Clube dos .Diabé­

ticos, encontrando-se em preparo a organização do Clube do Pa­

ciente Colastomisado. 
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O clube dos Diabéticos possui estatuto e regi­

mento aprovado pela administração-central do Hospital (Anexo 

12) . 

O grupo é assessorado por duas enfermeiras· que 

compõem a Assessoria Técnica, segundo o previsto nos Estatu­

tos do clube. 

Através das atividades descri tas pode-se obser­

var que, de acordo com o conceito da inteTvenç~o preventiva, 

após a entrada do paciente no Sistema de .:\:;sis t()ncia de Enfer­

magem em Saúde PÚblica, prevê-se a sua perm::tll;.3tu::.ia, inclusive 

quando preparado para o auto-cuidado, com atividades de gru­

pos comuni târios . (clubes). Todo o paciente é orientado no sen­

tido de manter seus controles de saúde, de acordo com uma pe­

ricJ1:.c'~dade indicada segundo suas necess:i.d:1des de saúde e seu 

ciciq ·vital. 

Pode-se esquematizar a Assist~ncia de Enferma­

gem de Saúde Pública, a nível ambulatoriaJ., através dos se­

guintes passos: 



Marca consulta com' 
.· a recepcionista ; ----· ._. --- __ , 

Marca reconsulta: 
Histórico Exarre 

físico listadePro­
blemas Piano Assis­

t~ncl a I 

---.-t 

f. sim 

Supervisão c!.. 
acordo co;, o 

Progral:la 

_ .... 

FIGURA 5 
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Paciente entra no 

Se lecionado para o 
Serviço de Enferma­
gem Saúde Pública ' 

v 

História Exame físi­
co lista de Problemas 

Tratamento 

Age,;dado·-: 
Confe.-êncla 1 

em GruPo· 
ou Curso. 

.... 

Encami nhament.o: 

·_At~nçã~-~~~i c_a~ 

Encaminhamento.· 
outras especialidades 
· ou Comunidade 

En cami nhamcnto 
Para:Consultoria Hospi-. 
talização As•is~_l'lédica' 

Conscientizado: 
' i 

ENTRADA DO PACIENTE NO SERVIÇO DE EN­

FERMAGEM DE SA0DE POBLICA. SEU PAPEL 

NA ASSISTENCIA A NTVEL AMBULATORIAL.. 
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8.3.3- Exames Laboratoriais 

Todo o paciente em Supervis~~ atrav6s dos pro­

gramas de Enfermagem em Saúde PÚblica realizam exames de ro­

tina para controle e avaliaç~o seguindo as normas do·ambul~t6-

rio. (item 7.6) 

As requisições realizadas pelas enfermeiras. sao 

encaminhadas aos médicos dos respectivos serviços, para assi­

natura e carimbo. 

Exames de rotina que sao solicitados pela en-

fermeira: 

a) Saúde Materna 

- exame comum de urina; 

- glicemia; 

- grupo sangUÍneo e RH; 

- imunofluorescência para toxoplasmose; 

- hemograma; 

- parasitol6gico de fezes; 

- sorologia para LUes (VDRZ - Kahn imunofluo-

res cência). 

b) Puericultura 

- comum de urina; 

- hemograma; 

- mantoux;-, 

- parasitol6gico de fezes. 
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c) Saúde do Adulto 

- glicemia; 

- colesterol; 

- triglicerídios. 

Periodicidade dos Exames 

Os exames sao solicitadOs pelas enfermeiras. 

nos programas de supervisão a sadigs, de acordo com as normas 

de cada programa (Puericultura e Gestante Sadia). No progra­

ma de Saúde do adulto, as normas sugerem que, ao ser encami­

nhado o paciente para o Serviço de Enfermage·m, os resultados 

dos exames encontrem-se no prontuário. Após o início da Su­

pervisão com a enfermeira, os pedidos de exames são.realizados 

de acordo com o diagnóstico e o tratamento de enfermagem. 

Resultados de Exames 

Os resultados devem estar afixados no prontuá­

rio, J!..J. reconsulta imediata após sua requisição. Nessa ocasião 

a enL'):rmeira analisa esses resultados e indica: 

a) modificações no tratamento de enfermagem 

h) encaminhamento a consulta mEdica ou 

c) manutenção do tratamento de enfermagem pro-

posto. 
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8.3.4 - Imunizações 

As imunizações são realizadas no programa de 

Assistência pré-natal e Puericultura. 

As normas para os programas de imunizações es­

tão .de acordo com as emitidas pela Secretaria da Saúde do Es­

tado do Rio Grande do Sul. 

As vacinas sao sempre realizadas através da Con­

sulta·de Enfermagem, portanto, são realizados pela enfermeira 

obstétrica ou pela enfermeira de Puericultura. As vacinas, nos 

programas, não são delegadas para pessoal auxiliar, por dois 

motivos: 

a) Considera-se que, é de extrema importância 

o prep~ro da mae ou gestante para compreender o que é a vaci­

na, sua importância e a importância dos retornos. Isso é rea­

lizado pela enfermeira através do plano assistencial. Da mes-­

ma forma, se a paciente marca retornos se guindo as normas de 

periodicidade de consultas de cada programa, a mesma pode ser 

atendida pela enfermeira e a vacina passa a ser uma ação da 

consulta; 

b) Devido à relação enfermeira-paciente (ges­

tante ou criança) a vacina é melhor aceita e.,. portanto, os re­

tornos são praticamente de 100%. SÓ não retornam pacientes que 

eventualmente tenham mudado de residência. 
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Normas do Programa de Imunizações 

Inscrições 

Podem-se realizar vacinas nos serviços de Pue­

ricultura e Saúde Materna. Tanto em pacientes matriculados no 

HCPA, como em pacientes encaminhados por outros recursos de 

comunidade (consultórios médicos privados) ou.que demandem es­

pontaneamente da comunidade. 

Vacinas Indicadas e Esquema de Imunizações 

Saúde :Materna 

Antitetânica de acordo com.o seguinte esquema: 

- em gestantes nao imunizadªs ou que o tenham 

sido há mais de 5 anos: aplicação de três do­

ses de toxôide tetânico com intervalo de 30 

dias, a iniciar no 69 mês de gestação; 

- ·em gestantes que tenham sido imunizadas hâme­

nos de 5 anos: aplicação de uma dose de re­

forço de toxôide tetânico no 89 mês de gesta-

çao. 

Puericultura 

DPT 

Difteria 

f 
2 meses 

Coqueluche 4 meses 

Tétano 6 meses 

Sabin .. 
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19 Reforço - 18 meses 

29 Reforço - 3 anos 

Anti-Sarampo - 9 meses 

MMR 

Sarampo 

Caxumba 

Rubéola 

19 meses 

-

Anti-Varíola - 1 ano 
e 4 anos 

Leitura 7 anos 
10 anos 

Toda cr~ança ou gestante que freqUenta os ser­

viços do ambulatório é encaminhada para vacinação segundo in­

dicação médica ou de enfermagem. 

Todo· encaminhamento realizado pelo médico ou pe­

la enfermeira é registrado em ficha de .evolução clÍ1Íica.do pron­

tuário. 

Registros 

Toda vacina é registrada: 

- na ficha de imunizações do serviço; 

- na ficha que é entregue ã mãe ou a gestante; 

- no prontuário do paciente; 

- no boletim mensal de imunizaçõ~s, sendo que é 

encaminhada uma cópia do mesmo à Secretaria 

de Saúde do Estado; 

nas fichas de imunização do serviço e na fi-
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cha entreque ao paciente, o registro compoe­

se de: Tipo de vacina aplicada, data de apli­

caçao em tinta azul, data do próximo agenda-

mento a lápis (Anexo 13). 

Arquivamento 

As fichas agendadas sao arquivadas, em arquivo 

próprio, segundo a divisão de dias e meses. 

Diariamente as fichas de imunizações são arqui­

vadas segundo a ordem do dia do próximo retorno previsto. 

As fichas dos pacientes faltosos sao arquiva­

das por ordem alfabética, não se considerando a data do agen-

damento. 

Por ocas1ao do retorno para a vacina, a ficha 

de vacinação é encaminhada ao consultório da enfermeira, pela 

atendente, procurando no fichário a data do agendamento se for 

vacina em dia ou fichário alfabético se for vacina atrasada. 

Agendamento 

:b realizado agendamento, após cada vacinação na 

ficha de serviço. 

A anotação da datá do próximo retorno para va-

cinas e registrada a lápis. Após a execução da vacina, -e mo-

dificada para anotação em tinta azul. 

Todo paciente recebe a ficha de-imunização onde 
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será registrada a vacinação feita e o próximo agendamento. 

A ficha de imunizações é ent~egue ao paciente 

(gestante ou mãe) para que torne conhecimento da data do -pro-

ximo retorno.· 

Controle de retornos 

:E reaÍizado pela atendente responsável, nos ser­

v í·,;;l:5 de Obstetrícia e Puericultura do ambulatório. 

Diariamente, depois do expediente, sao contro-

lt:d .1:0 ·.::.i.S fichas de pacientes p.gendados para o dia,· que não re-

Após o 89 dia de não comparecimento, o pacien­

te ê·,.;:.nsiderado óa..t:to-bo. Sua ficha é retirada do arquivo een-

cam i ;ll~Jda para a enfermeira. 

Os faltosos sao notificados através de corres-

pondência pelo correio, ou de visita domiciliar. 

~ 

A notificação de faltosos é realizada mediante 

a abertura de urna lista em que constam: da.~a, nome (do pacien­

te e nome da mãe) endereço, data em que foi previsto o Últi-

mo comparecimento. 

A enfermeira, após encaminhar a notificação de 

faltosos, faz retornarem as fichas de imunização para a Sala 

de Imunizações. 

A funcionária responsável, recebe as fichas e 
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as coloca em arquivo, em repartição especial para pacientes 

faltosas. 

o ~rquivamento de faltosos é realizado por or­

dem alfabética, não mais se considerando a data de agend~rnen­

to. 

Por ocasião do retorno do paciente, a ficha de 

vacina será encontrada pela indicação do nome da criança ou da 

gestante. 

O registro de vacinação de faltosos será feito 

na da ta em que realizou a vacina e o agendamento em função des­

sa nova data. 

Chamamento de faltosos 

O chamamento de faltosos será de responsabili­

dade da unidade de cuidado a domicílio. O chamamento é reali­

zado por carta, e caso o paciente não tenha comparecido, será 

realizada a visita domiciliâria para chamamento. 

No momento, esta atividade não é realizada, sen­

do que será dinamizada com estudantes de enfermagem, quando da 

implantação da Resid~ncia de Enfermagem em SaGde Pfiblica. 
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8.4 - Registros 

Os Registros utilizados pelo serviço de Enfer~ 

magem sao os seguintes: constam de Registros Clínicos e Regis­

tros Administrativos. 

Registros Clínicos 

Os Registros Clínicos sao basicamente realiza­

dos no prontuário. 

No HCPA é adotado o Registro Orientado 

Problemas, de acordo com o Sist~ma de Weed (Anexo 14). 

para 

Segundo as normas, os elementos do Registro sao 

(Anexo 14) 

·1. Estabelecimento de dados básicos: 

_História; 

Exame Físico; 

Exames Laboratoriais de admissão. 

2. Formulação de todos os problemas: 

Lista de Problemas. 

3. Planos para cada problema: 

Coleta de dados adicionais; 

Tratamento; 

Educação do Paciente. 
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4. Observaç~o de cada Problema. 

Notas de progressos: rotuladas e numeradas. 

No Prontuirio, o Hist6rico de Enfermagem € re-

gistrado na folha do prontuário prevista para' a anamnese. 

A formulaç~o e registro dos problemas, identi-

ficados e numerados pela enfermeira, iniciam-se a partir da 

primeira consulta .de enfermagem. 

Esta lista cont€m todos os problemas identifi-

caJcs, atrav~s d~ hist6ria e do exame ffsico do paciente. Pro-

ble:n~s passados e presentes, a ti vos e inativos. 

A lista de problemas encontra-se na primeira 

pâgiiLl do prontuário (Anexo 15) e todos os problemas listados, 

segw1do as normas, devem esta r fundamentados na folha de evo­

luç~o .~ prontuário. 

O plano inicial compoe-se de 3 elementos: 

a) investigaç~o diagnôstica - ~ quando se in~ 

terroga possfveis diagn6sticos; 

b) Tratamento; 

c) Educaç~o do Paciente. 

As notas de progresso sao descritas na FoTha oo 
Evolução do prontuário e, ao contrário do que ocorre no pron­

tuário tradicional, são ~c~mpanhadas sempre de número e tftu-
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lo do p~oblema. 

As notas de progresso constam de: 

Notas Narrativas - em que cada problema titu­

lado e datado é avaliado na seguinte seqUência: subjetivo, ob­

jetivo, avaliação, plano (SOAP). 

Os dados subjetivos dizem respeito a informa­

çoes fornecidas pelo paciente; os dados objetivos referem-se 

a dados do exame fisico, resultados de testes l~boratoriais, 

exames complementares; a avaliação reflete a condição do pa­

ciente antes e depois de ser dado à tratamento imediato, e que 

se refletirá em mudanças eventuais do plano; o plano mostra 

qual o tratamento, ensino ou observação são projetados para o 

futuro muito próximo. 

Diagramas - sao programados para conter todos 

os parâmetros móveis. Deveriam ser mantidos com referência a 

todos os problemas nos quais as relações tempo e dados são com­

plexas. 

Os diagramas e as notas narrativas constituem 

a fase de observação do processo de manutenção do Registro, e 

como tal, constituem o centro dinâmico do mesmo. 

Registros Administrativos 

Os registros utilizados para avaliação do Ser­

viço de Enfermagem de Saúde PÚblica são os.s~guintes: 
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- Boletim mensal do SA~lli, constando de ocor­

r~ncias de consultas de enfermagem, considerando a irea .e o 

nome do profissional, os faltosos e as consultas atendidas, 

discriminadas em primeira consulta, consulta nova e reconsul­

tas (Anexo 6 ) . 

No mesmo Boletim sao emitidas as consultas pre­

vistas, vendi das e não vendi das (Anexo 16) . Nele, todos os da­

dos são registrados levando-se em conta a produção de cada 

profissional. 

- Agenda de consultas e Boletim específico (A-

nexo 5). 

- Relatório de Enfermagem, relacionado às ati­

vidades de grupo (Anexo 11). 

- Relatório de Enfermagem relacionado as ati­

vidades de preparo de pacientes para Cirurgia (Anexo 17). 

Relatório dos Programas que compoem o Servi­

ço de Enfermagem de Saúde PÚblica (Anexo 18). 



9 - ANÁLISE DA PRODUÇÃO DE CONSULTAS DE ENFERMAGEM 

NOS PROGRAMAS DE SA0DE .DO ADULTO E PUERICULTURA 

9.1 - Justificativa 

O Serviço de Enfermagem em Saúde Pública no HCPA, 

segundo o que foi descrito, apresenta no momento 4 programas 

organizados. 

Esses programas, atualmente em execução, -foram 

implantados no decorrer de 5 anos, e à medida que a estrutura 

do serviço ambulatorial, permitia. Portanto, os programas não 

iniciaram simultaneamente, mas à medida que foram propostos e 

aceitos pelo grupo de enfermagem do HCPA e administração cen-

tral do Hospital. 

Devido a esse fator, existem programas que es­

tão em execuçao há praticamente 5 anos, e outros têm menos de 

2 anos. 

.. 
Considerando, que nosso objetivo e apresentar 
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a produçio de enfermagem em dois programas, procurou~se pro­

pol o estudo daqueles que possuem uma estatística organizada 

de atividades finais hi, no mínimo, 3 anos. 

Portanto os dois programas selecionados foram 

Saúde do Adulto, com o sub-programa de Supervisão da Saúde de 

Pacientes Portadores de Danos Crônicos e Puericultura. 

Selecionaram-se esses programas porque, tendo 

sido implantados na mesma época, através da assistência ambu-

latorial, oferecem características distintas, devido às -pro-

prias particularidades da clientela que é assistida por esses 

programas. 

No Programa de Saúde do Adulto, em seu sub-pro­

grama de Pacientes Portadores de Danos Crônicos tais como: dia-

béticos, hipertensos, cardiopatas, pacientes portadoresdepro­

blemas respiratórios crônicos, a enfermeira deve constantemen-

te identificar as necessidades desses pacientes, as quais va­

riam conforme seu estado de saúde dentro do ciclo saúde - en-

fermidade. 

Devido as ripidas mudanças que envolvem atual-

mente a assistência médica, esses pacientes permanecem menos 

tempo hospitalizados, e, portanto, necessitam de maior prepa­

ro para o auto-cuidado, através de uma programada supervisio. 

Da mesma forma que a mortalidade infantil cons­

titui um indicador bisico para o diag~ósti~o de saGde de uma 

comunidade, a alta mortalidade ou a incapacidade precoce de a-
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dul tos representam grande onus para a comunidade, visto que es­

ses indivíduos iio atingidos, na fase mais produtiva da vida, 

e esta situação individual repercute grandemente na· familia,­

sej a do ponto de vista econômico como do ponto de vista psico­

lcigico e emocional. 

Portanto, ao estruturarmos o Serviço de Enfer~ 

m;;gem em Saúde PÚblica do HCPA, consideramos esse programa es­

~encial devido bâsicamente aos seguintes fatores: 

a) este paciente, não sendo preparado correta­

mente, para o auto-cuidado, torna-se um constante candidato às 

internações hospitalares; 

b) pode tornar-se um individuo precocemente in­

capaz para o trabalho e apresentar sérias limitações para um 

relacionamento humano satisfatório; 

c) através da educação sistemática e continua 

desses pacientes que estão ligados a fatores do meio ambien­

te, à comunidade e à família em que vivem, pode-se realizar 

também a promoção da saúde, identificando fatores de risco que 

envolvem familiares e introduzindo-os no Sistema de Supervisão 

da Saúde. 

d) De uma fonna geral, programas sistemáticos que 

envolvam atenção continua da enfermeira a adultos não hospi­

talizados são pouco implementados nos ambulatórios, tanto em 

hospitais, como em outros recursos da comunidade ;: .. tais como-U-=-'. 

nidades Sani târias e Postos de INPS. A exceção é feita aos pro-
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gramas de Controle de Doenças Transmissiveis. 

O programa de Puericultura foi selecionado por 

ser justamente considerado um programa já tradicional na en-

fermagem, no qual a enfermeira tem um papel bem definido. 

Segundo o trabalho realizado por Castro: 

"De modo geral os tuberculosos, as gestan­

tes e as crianças sio atendidos individu­

almente pelas enfermeiras.,- tanto em ambu­

latórios como em centros de saúde. O.aten­

dimento dos pacientes tuberculosos é de-

nominado entrevista, e o das 

crianças é chamado consulta 
gem".ll 

gestantes e 

de enferma-

Neste programa, o papel básico da enfermeira é 

atuar junto a uma clientela sadia, ~as em um estado fisiolÓ-

glco que também pode produzir alterações no tipo de assistên­

cia, considerando a idade, as condições físicas e intelectuais, 

o estado de nutriçio, a personalidade, a agressio do meio am-

biente, que constantemente a enfermeira maneja ao assistir a 

criança e sua família. 

Desde o início da organizaçio do Serviço de En­

fermagem de Saúde Pública no ambulatório do HCPA, considerou-

se que o Programa de Puericultura, com enfermeiras treinadas pa-

ra a consulta de Enfermagem e atuaçio junto a grupos determi­

nados de familiares e outros elementos da comunidade (babás, 

trabalhadoras de creches) teria uma maior- repercussio:junto i 
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equipe multiprofissional e à comunidade. 

Em contrapartida, em Saúde do Adulto, acredi­

tava-se que a introdução da consulta de Enfermàgem e demais a­

tividades finais, tais como confer~ncias em grupo, cursos· e 

clubes de saúde, não encontraria a mesma receptividade e tal­

vez as dificuldades para impl<mtação desse~ programa viessem 

a ser maiores. 

Baseávamos ess•) c;ensamento no fato de. que, prin­

cipalm':'nte a equipe médica, :~r;J ,,,ada por médicos especialistas, 

habituados a trabalhar indiv i\Lialmen te nos ambulatórios, po­

deriam oferecer certa resist~ncia ao trabalho em equipe com 

a enfermeira, principalmen; ·") iUanto à consulta de enfermagem. 

Da m~sma forma, os. pacient,~s desse grupo, nunca haviam expe­

rimcnt:.:: .. lo uma experi~ncia semelhante, seja em ambulatórios de 

hospitais, Unidades Sanitárias, ou Postos do INPS em Porto A­

legre. 

Devido a esses fatores, e partindo dos dados 

disponíveis através dos relatórios do SAHE e do Serviço de En­

fermagem de Saúde PÚblica, decidimos realizar esse estudo, a 

fim de conhecer como tem sido o comportamento da clientela nes­

ses dois programas, e quais as principais dificuldades eviden­

ciadas. 

Salien.tamos que, embora os dois programas te­

. nham sido organizados com atividades finais 'individuais e de 

grupos, pretendemos em nosso estudo, nos deter apenas na con-
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sulta de Enfermagem, em termos específicos de produção e ca 

racterísticas da demanda que foi inscrita nesses programas 

numa série histórica de 3 anos. 
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~.2 - Resultados e discussio 

Através das tabelas de número 1 a 15, apresen­

tamos os resultados do estudo relãcionado à produção do Pro-

grama de Puericultura e Saúde do Adulto, sub-programa de ·Su­

pervisio da Saúde de Pacientes Portadores de Danos Cr5riitos, 

nos anos de 1974, 1975 e 1976. 

Na Tabela 1 expoe-se o total de primeiras con­

sultas realizadas nos dois programas que sio objeto deste es-

tudo. 

TABELA 1 

PRIMEIRAS CONSULTAS DE ENFERMAGEM EM PUERICULTURA E .EM 

SAODE DO ADULTO, SEGUNDO O ANO DE INSCRIÇÃO, NO 

HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS 

PUERICULTURA SAÜDE DO ADULTO TOTAL 
R O GRAMA 

MD DE N9 % N9 % N9 % 
INSCRIÇÃO 

1,974 5 75 34,31 1.101. 65,69 . 1.676. 100,00 

1.975 559 40,63 817 59,37 1.376 100,00 

1_.976 463 32,06 981 67,94 1.444 100,00 

TOTAL 1.597 35,52 2.899. 64,48 4,4 96. 100,00 

Segundo as normas dos Programas, considera-

50 inscrição à primeira consulta. Portanto, de acordo com o 

observado na Tabela 1, o nÚJJ]ero de inseri tos sempre é maior no 

programa de Sp.Úde.do Adulfo:.mantendo-se pelo períodó de 3 a-. 
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nos essa constância. No ano de 1975 houve uma diminuição de 

inscrição nos dois programas, mas o programa de Saúde do Adul­

to ainda apresenta maior volume de inscrição. E esta aumenta 

de 1975 para 1976 em 8,56% no programa de Saúde do Adulto,en-

quanto que, na Puericultura, diminui a inscrição em 8,57%.En-

tretanto a diferença de inscrição, em 1976, entre Puericultu­

ra e Saúde do Adulto é de 3~,88%. 

Atribuímos a diminuição de demanda ocorrida em 

1975 ao fato de que as consultas de enfermagem que eram pro-
.. 

postas para 20 minutos, a partir desta época passaram,por su-

gestão da Chefia do Serviço de Enfermagem em Saúde PÚblica, pa-

ra 30 minutos. 

Conclui-se, através dessa Tabela, que,em re~a­

ção ao total de inscrições realizadas nos dois programas, o 

programa de Saúde do Adulto apresentou, em 3 anos, maior ins-

. -cr1çao. 

Esta inscrição maior pode ser explicada pelo 

fato de que as especialidades em !'-Iedicina Interna são em.maior 

número e todas encaminham pacientes para o Serviço de,Enferma­

gem. Jâ em Puericultura, o encaminhamento é realizado unica-

mente pelo Setor de Pediatria. 

Na Tabela 2, é iniciada a apresentação das ca­

racterísticas dos pacientes inscritos, através· do estudo das 

primeiras consultas em Puericultura. 
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TABELA 2 

PRIMEIRAS CONSULTAS DE ENFERMAGEM, B-1 PUERICULTURA, SEGUNDO 

O SEXO, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS 

SEXO 

Masculino 

Feminino 

TOTAL 

1974 1975 1976 TOTAL 

wi 1 % N9 I % N9 I CJ o N91 
o· 
~-

288 50,09 305 54,56 239 51,62 832 52,10 

287 49,91 254 45,44 224 48~38 765 47,90 

575 100,00 559 100,00 463 100,00 1597 100_,00 

Segundo o evidenciado nesta tabela, a distri­

buição da demanda, em relação ao sexo, no Setor de Puericul­

tura, não apresenta grande diferença entre os grupos mascu-

1ino e feminino. O grupo pertencente ao sexo masculino está 

aumentado em 4,20%. 

··A Tabel"a: ·3·, da···mesma forma "que· a anterior, a­

presenta o estudo da inscrição, no Programa de Saúde do Adul-

to, de acordo com o sexo. 
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TABELA 3 

PRIMEIRAS CONSULTAS DE ENFERMAGEM EM SA0DE DO ADULTO, SE­

GUNDO SEXO, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS 

SEXO 

Masculino 

Feminino 

TOTAL 

1974 1975 1976 TOTAL 

N9 I % - N9 I % N91 % N9~ % 

297 26,98 195 23,87 120 12,23 612 21,11 

804 73,02 622 76,13 861 87,77•2287 78,8~ 

LlOl 100,00 817 100,00 981 100,00 l899 100,00 

Evidencia-se, nesta Tãbela, que os pacientes. do 

sexo feminino constituem 78,89% da demanda. Como não existem 

normas previstas, de prioridade ao paciente.do sexo feminino 

para. justificar esse n~mero elevado, com os dados di~ponfveis 

nesse estudo, podem-se somente realizar suposições. 

Supõe-se, portanto, que, sendo inclu{dos na 

consulta de enfermagem desse programa as ações especfficas pa­

ra o controle e a prevenção da obesidade, poderá ocorre~ que 

um n~mero significativo de pacientes, no caso, .do sexo femini-

no, se inscreva no programa motivado por urna necessidade es­

tética.- Fundamenta a nossa opinião o fato_ de, _considerando as_ 

10 primeiras causas de Consulta de Enfermagem, no programa de Saúde 

do Adulto, a obesidade encontrar-se em 39 lugar. (Ver anexo 19). 

Outro fator que pode existir, e que seria as-

suní·ry de - outro estudo,- poderia ser a resistência poro par-

te da clientela do sexo masculino e que os leva a nao a-
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c c i t a r a c n f c r m c i r a n c s 1 c p a p c 1 d c o r i c n t ; Hl o r a p a r a o a u t o -

cuúbdo - de certa fo1ma, o p:1pcl niío tradicional da cnfcrmci-

ra, com o qual a COiJJunid;1dc ainda se encontra jJcntiLicida. 

P r o g r:Hl a d c Pu c r i cu 1 t u r a , s o b o a s p c c t o d c I d 2 d c . 

TABELA 4 

PRDiE 11<._'\S CU:\SULTAS J)E 1::.'\H:J~J'.iAGEM EM PUERICULTURA SEGUi'J­

llO A 1 DADE, !\0 HCPA, NOS 3 A\JOS CONSIDERADOS. 

o I 2 436 7 5 '8 3 452 80,85 390 84,23 1.2 7 8 80,02 I 

2 I 6 90 15,65 67 11 '~19 60 12,96 217 13,59 r-

6 ~ 15 49 8,52 40 7,16 13 2,81 102 6,39 
------~-~ -~- ----~ --~ -------------- ----~ - ----~-~--- --- ~-- ---- -·-

TOTAL 575 100,00 559 100,00 463 100,00 1597 100,00 

De acordo com esta Tabela, observa-se que 

80,02~ 2as crianças que se inscrevem no Serviço para Supervi-

s~o de Sa~de pertencem ao grupo de O a 2 anos exclusive. Isto 

corresponde exatamente ãs normas do Programa, que se propoe a-

tender com prioridade a cr1ança nesta faixa et~ria. 

\a Tabela 5 apresenta-se a classificação da de-

~an do Programa de Sa~de do Adulto de acordo com a idade. 
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TABELA 5 

PRIMEIRAS CONSULTAS DE ENFERMAGEM EM SA0DE DO ADULTO, 

SEGUNDO A IDADE, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

IDADE 
1974 1975 1976 TOTAL 

N91 N9l N9~ 
t 

N91 (ANOS) % ~ ~ ~ o o o 

10 4 0,35 1 0,12 5 0,51 10 0,34 

~ 20 55 5,00 48 5,88 87 8,87 190 6,55 

~ 40 299 27,16 196 23,99 24 8 25,28 743 25,63 

~ 60 531 48,23 339 41,49 444 45,26 1.314 45,33 

60 212 19,26 233 28,52 197 20,08 642 22,-15 

TOTAL 1.1 o 1 1 o o ' o o 817 100,00 981 100,00 Z899 100,00 

Segundo esta Tabela, o grupo etário predor:Jinan­

te encontra-se na faixa etária de 40 a 60 anos, sendo que, ao 

computar o total da faixa de 40 a 60 anos e a de mais de 60 a­

nos, tem-se 67,48% da demanda. Segundo dados do relatório da 

Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, 23,61% da 

mortal idade geral encontra-se neste grupo etário, sendo que as 

doenças isqu~rnicas do coração, doenças hipertensivas, doenças 

cérebro-vasculares, bronquite, enfizerna e asma, diabete mel i­

to constituem as causas predominantes da mortalidade neste gru­

po etário. Quanto ao atendimento de menores de 10 anos, nesse 

programa, justifica-se porque, sempre que em Pediatria é diag­

nosticado que, a criança é portadora de um dano crônico, pas­

sa a ser atendida por urna equipe do Se to r de .Medi c i na Interna, 

junto com o Pediatra. Automaticamente, a criança é encarninha­

d::J para receber assist~ncia por enfermeiras do programa de Saú­

de do Adulto. 

Nas tabelas seguintes estuda-se a demanda de 

inseri tos, tanto no Programa de Puericultura quanto no de Saú­

de do Adulto, quanto à proced~ncia dos clientes. 
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TABELA 6 

PRIME IRAS COi'\SULTAS DE ENFER;\1AGEM EM PUERICULTURA, SEGUNDO 

PROCEDENCIA, NO HCP~ NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

1974 1975 1976 TOTAL 
PROCEDENCIA 

N91 N9_1 N9 I N91 % % % % 

Capital 512 89,04 516 92,31 420 90,71 1A48 90,67 

Interior 63 10,96 43 7,69 43 9,29 149 9,33 

TOTAL 575 100,00 559 100·,00 463 100,00 1.597 100,00 

TABELA 7 

PRIMEIRAS CONSULTAS DE ENFERMAGEM EM SAlJDE DO ADULTO SEGUNDO 

A PROCEDENCIA, NO HCPA,NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

-
19 74 19 75 19 76 TOTAL 

PROCEDENCIA 
N91 % N91 % N9! % N91 ~ o 

Capital 996 90,46 735 89,96 861 87,77 2.592 89,41 

Interior 105 9,54 82 10,04 120 12,23 307 10,59 

TOTAL 1.101 100,00 817 100,00 981 100,00 2.899 100,00 

Segundo o observado nas Tabelas 6 e ~ a grande 

maioria dos clientes, 90,67% em Puericultura, e 89,41%,proce-

! . :•l da Capital. Considera- se Capital a cidade de Porto A1 e-

·/,<',·:. Os municípios que compõem a Grande Porto Alegre sao com­

:;·"· ., dos na categoria In te rio r. Estes dados r e la ti vos a proce­

\>,;ia dos pacientes são registrados pelo Serviço de Enferma­

:.:.· . ' ·em Saúde PÚblica, te!lqo em vis ta principalmente a dinami­

z~~ão da Unidade de Cuidado Domiciliar. 
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Devido a isso, e interesse do Serviço conhe-

cera proced~ncia dos pacientes, considerando principalmente 

a distãncia e condiç6es de acesso dos mesmos ou Hospital bem 

como os bairros da cidade de Porto Alegre de onde procedem. 

Na Tabela seguinte apresentam-se as primeiras 

consultas definidas em categorias de classes. 

TABELA 8 

PRI~ffiiRAS CONSULTAS DE ENFER~~GEM EM PUERICULTURA, SEGUNDO 

CLASSIFICAÇAO SALARIAL, NO HCPA,NOS 3 ANOS CONSIDERADOS 

CLASSIFICAÇÃO 

_SALARIAL 

A 

B 

c 

D 

TOTAL 

1974 1975 1976 TOTAL 

N91 Ç. 
o N91 % N91 % N9j % 

124 21,56 237 42,40 197 42,54 558 34,94 

79 13,74 65 11,63 88 19,01 232 14,53 

138 24,00 115 20,57 167 36,07 420 26,30 

234 40,70 142 25,40 11 2,38 387 24,23 

575 100,00 559 100,00 463 1.00,00 1.597 100,00 

Antes de analisarmos esta Tabela, consideramos 

nerr:;~irio novamente registrar os crit~rios de classificação 

ut1L.1~dos no HCPA. Segundo as normas do ambulat6rio, o valor 

da ' ·,:>sul ta ê estabelecido mediante classificação salarial.fei­

ta :tt1·av~s de documento que identifique a filiação do cliente 

à t:Iltidade de convênio ou documento comprovante da renda, que 

poderá ser: Carteira Profissional, Contra-Cheque ou Carnê de 

Aposentadoria. 
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Os critérios sao estabelecidos em relação ao 

sal á rio mínimo. A quantia mínima, para pagamento em cada cl as­

se, e estabelecida pela Administração Central do Hospital. 

A categoria A inclui pacient.es que possuem ren­

da de mais de 3 salários mínimos; Categoria B, de 1,8 a 3 sa­

lários inclusive; Categoria C de 1 a 1, 8 salários inclusive, e 

Categoria D até 1 salário mínimo. 

Nesta tabela evidencia-se que, no total dos 3 

anos estudados, a categoria A representa a maior demanda com 

34,94%. Mas observa-se que, no decorrer desse período, houve 

algumas mudanças em relação as classes de pacientes. 

Em 1975, nota-se um aumento de 20,83% da clas­

se A, mantendo-se praticamente constante em 1976. Entretanto, 

a classe D, que inicia em 1974 com uma entrada de 40,70% dos 

pacientes, diminui em 1975 em 15,30%, e se reduz drasticamen­

te em 19 76, com somente 2, 3 8% dos inseri tos pertencentes ã es­

sa categoria. Em contrapartida, a categoria C, depois de ter 

diminuído entre 1974 e 1975, apresenta um aumentodel5,50% em 

1976. 

Esta grande diminuição da classe D pode ser de­

vida a dois fatores: 

a) aumento do preço mínimo da consulta, sendo 

que classe mais atingida com esse aumento foi a classe D; 

b) a classe D foi reunida ã Classe C no ú~tlmo 

tri111estre de 1976, aumentando portanto a classe C. 



117 

Entretanto, a demanda, da Classe C foi suplan-

tada pela demanda da classe A. Com esse aumento da classe A, 

partindo-se do pressuposto de que sao famílias com maior po-

der aquisitivo e que portanto possuem melhores condições -so-

cio-econ6micas e que podem utilizar maior nfimero de recursos 

da comunidade, conclui-se que não foi a qualidade do atendi-

mento que poderia ter influído na classe D porque nesse caso, 

esses pacientes tamb6m teriam diminuído a sua entrada no pro-

grama. 

Entretanto, tamb~m vale considerar que o fator 

econ6mico poderia ser responsável' pelo aumento da classe A, 

pois esse grupo pode estar fazendo uma opção entre serviços 

particulares e o Serviço de Puericultura do HCPA, onde pode 

receber atendimento menos dispendioso e inclusive realizar e-

xames complementares pelo INPS. 

Na Tabela seguinte ê apresentada a prnneiracon-

sulta em Safide do Adulto, caracterizada em categorias segundo 

a classificação do HCPA. 
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TABELA 9 

t1RH1EIRAS CO~SLJLTAS DE ENFERMAGEM EM SA0DE DO ADULTO, 

SEGUNDO CLASSIFlCAÇÃO SALARIAL, NO 

--

CL\SSl FI CI\Ç..:\0 

SALARIAL 

A 

B 

c 

D 

TOTAL 

HCPA,NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

1974 1975 19 76 TOTAL 
--

N9r ~ N91 % N91 % N91 ~ o o 

191 17,34 152 18,61 203 20,70 546 18,83 

178 16,17 94 11,50 171 17,43 443 15,28 

382 34,70 290 35,50 535 54,53 L207 41,64 

350 31,79 281 34,39 72 7,34 703 24,25 

LlOl 100,00 817 100,00 981 100,00 2B99 100,00 

1 
Nesta Tabela observa-se que, ao contrário do 

programa de Puericultura, at~ os anos de 1974 e 1975 a grande 

maioria dos pacientes pertencia i classe C e D.Atribuimos es-

sa demanda maior de pacientes de menor poder aquisitivo ao fa­

to de que, no programa de SaGde do Adulto, esse paciente re-

cebe a orientaç~o e o preparo para o autocuidado de forma 

sistemática, o que n~o ocorre com a consulta no INPS, que se-

ria sua outra alternativa para receber assist.~ncia. 

Quanto aos pacientes de classe B e A,não apre-

sentam grande diferença na demanda e provavelmente s~o pacien­

tes que podem também optar pela assistência de serviços par-

ticulares. Da mesma forma como ocorreu no Programa de Pueri-

cultura, a clientela da classe D diminuiu em 27,05%.P fator ~ 

o mesmo, ou seja, o aumento do preço da consulta inicial. De-
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vc-se salientar também que, no Último semestre de 1976,a elas­

se D foi anexada ~ classe C. Com isso, passaram a existir so-

mente 3 classes A, B e C. Isto explica o aumento de demanda da 

Classe C. 

Ap6s o estudo das caracteristicas de pacientes 

inscritos em termos de sexo, idade, proced~ncia e classifica­

ção salarial, passamos a apresentar os programas de Puericul­

tura e Saúde do Adulto, considerando a produção total de con­

sultas e reconsultas. 

TABELA 10 

COI\SULTAS DE ENFE~\IAGE.M, PRIMEIRAS, NOVAS E RECONSULTAS EM 

PUERICULTURA, NO HCPA, NOS 3 ANOS COJ'\SIDERADOS. 

ANO 

19 74 

19 75 

1976 

TOTAL 

·--

PRIMEIRAS NOVAS RECONSULTAS TOTAL 

N9 I % N9 I % N9 t % N91 % 

575 15,35 1096 29,25 2D76 55,40 3J47 100,00 

559 17,15 226 

463 17,39 162 

6 , 9 4 2.4 7 4 7 5 , 91 3.2 59 1 o o , o o 

6 , o 8 2.0 3 8 7 6 , 53 2.6 6 3 1 o o , o o 

1597 16,52 1484 15,34 ~588 68,14 9669 100,00 

De acordo com as normas do HCPA, as consultas 

são classificadas em: 

a) Primeira Consulta é a primeira con~ulta que 

se realiza no Ambulat6rio, ap6s o registro do paciente no 

HCPA; 

b) Reconsulta e o retorno do paciente a mesma 
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especialidade que motivou a consulta anterior, desde que rea­

lizada no prazo de um ano, incluindo encaminhamentos feitos 

dentro das equipes multiprofissionais; 

c) Consulta Nova € a consulta de paciente jã 

registrado no HCPA, cliente de uma especialidade e que,por i­

niciativa pr6pria ou por indicaç~o da clínica, necessite con­

sulta em outra especialidade. 

Incluem-se ainda, dentro deste conceito,os en­

caminhamentos dos profissionais integrantes das equipes mul­

tiprofissionais da Sa~de para outros e~pecialistas que delas 

não estão participando. Da mesma forma, classificam-se como 

consulta nova as consultas dentro da mesma especialidade, so­

licitadas ap6s decorrido um ano da consulta anterior (Manual 

de Normas e Rotinas do Ambulat6rio, Anexo 1, p. 21). 

Partindo destes crit€rios, observa-se na Tabe­

la acima que, as primeiras consultas mantiveram-se com uma 

certa constância nos 3 anos, representando 16,52% do total de 

consult8s realizadas neste período. Em relação as "consultas 

novas," verifica-se que, no ano de 19 74, foram realizados 29,25% 

do total das consultas do ano, que foram 3. 74 7, e que essa de­

manda diminuiu em 1976 para 6,94% e 6,08% em 1976. Ocorre que 

até o ano de 1975 inclusive, a classificaç~o de "consulta no­

va" era proposta para toda consulta em que o paciente deixava 

de comparecer a clÍnica por um período de 3 meses.Consideran­

do as normas do Programa de Puericultura, qu~n~o ap6s os 12 

meses a criança não mais e agendada para consulta mensal,es-
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~e classificação obviamente aumentou o numero de pa-

ci-.:Hi,_:::.; ·<1 categoria "consulta nova." Em 1975 passaram a vi-

g•:••_:-1r us ,_ritérios acima descritos. Com isto diminuiu grande-

mente o percentual de pacientes, nessa categoria, baixando de 

29.25% para 6,94% e 6,08%, em 1975 e 1976, respectivamente. 

Ao examinar as reconsultas, verifica-se que as 

mesmas aumentaram 20,51% de 1974 para 1975 e continuou haven-

do aumento em 1976, que foi, em relação a 1974, de 21,13%. 

Entretanto, ao observar-se a produção total rea-

lizada no programa, em números absolutos, verifica-se que tan-

to as primeiras consultas, quanto as novas e as reconsultas 

diminuíram em 1976. Atribuímos esse fato basicamente a proble-

mas de ordem administrativa: dificuldades no preenchimento de 

vagas de profissionais devido ao Decreto n<? 78.120 de 26/07/76. 

que dispõe sobre o ingresso de pessoal c i vil em orgao da Ad-

ministração Direta, Administração Indireta e Fundações. O ci-

tado Decreto, em seu art. 1<?, parágrafo 3,estabelece que "nas 

Empresas PÚblicas e Sociedades de Economia Mista que recebam 

subvenções ou transferências do Tesouro Nacional, para o pre-

enchimento de vagas resultantes de aposentadoria, exoneraçao, 

demissão, dispensa ou falecimento, na proporção de uma admis-

são para duas vacâncias de igual ou maior remuneração". 

Entretanto, apesar das dificuldades de ordem 

administrativa, relacionadas a pessoal, existe o fato de que 

em 3 anos a produção apresentou pouco aumento e no Último a-

no diminuiu, tanto o número de inscritos como de reconsultas. 
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Acreditamos que muitos fatores estão contribu-

indo para isto, e a análise destes fatores poderia ser assun-

to de outro estudo. Basicamente seria necess~rio conhecer em 

maior profundidade os encaminhamentos realizados pelo setor de 

pedi a t ria. Segundo registros do Serviço de Enferrí' agem a entra­

da da criança na Puericultura não est~ completamente dentro 

das normas, e ainda se faz tardiamente. O problema e definir 

se isto é devido ao fato de que a criança ainda se inscreve em 

momento de enfermidade e, com isto, retarda a entrada na Pue-

ricultura para continuar os controles ou se os profissionais 

não encaminham porque ainda nao valorizam suficientemente o 

Serviço. Através da estatfstica do Setor de Imunização veri­

fica-se que, quando a criança é encaminhada para o Setor de 

Puericultura para imunização, em muitas circun'3tâncias, -e 

criança sadia que j~ poderia estar no programa d~ Puericultu­

ra h~ mais tempo. Pode ocorrer também que o fatcc do pagamen-

to da consulta de Enfermagem em Puericul tu Ta, embora metade do 

preço da consulta médica, seja um obst~culo paTa a entrada da 

criança no programa. e ainda necessirio salientar que não h~ 

suficiente divulgação desses tipos de programas pelo Hospital 

na Comunidade e que o pÚblico em geral é surpreendido quando 

é ~nformado sobre esse tipo de assist~ncia existente no ambu­

latório do HCPA, pois isto modifica sua tradicional forma de 

ver o Hospital, somente como um centro de tratamento de doen-

ças. 

Para o c~lculo da concentração das consultas, 

neste programa, considerou-se o número de reconsul tas e con-
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sultas novas, pelo numero de primeiras consultas: 

Obteve-se uma média de 5, OS retornos, sendo que 

ao discriminarmos por ano a concentração temos: 5,52; 4,90; 4, 75, 

respectivamente, nos anos de 1974, 1975 e 1976. 

Levando em conta que, este cálculo de concen­

tração, foi realizado, considerando uma demanda que abrange o 

grupo de O a 15 anos inclusive, não é possível um estudo mais 

detalhado da concentração por faixa de idade, por isso consi­

deramos que a concentração de consultas neste programa, e sa­

tisfat6ria embora não tenhamos discriminado qual o grupo etá­

rio que atingiu maior concentração de consultas. 

Na pr6xima tabela apresentamos, a produção glo­

bal do programa de Safide do Adulto e como se caracterizou nos 

três anos considerados. 
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TABELA 11 

CONSULTAS DE ENFERMAGEM: PRIMEIRAS, NOVAS E RECONSULTAS, EM 

SA0DE DO ADULTO, NO HCPA,NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

I ~RH1EIRAS NOVAS RECONSULTAS TOTAL 
}\,~0 

I N91 % N9 1 % N9 I o I N91 % f> 

19 74 1.101 16,73 172 7 26 ,24 3.75 3 57' o 3 6.5 81 100,00 

1975 817 13,35 75 4 12 '32 4.5 49 74,33 6120 100,00 

19 76 9 81 20,72 200 4,22 3553 75 '06 4.7 34 100,00 

TOTAL 2.899 16,62 2681 1 5 ' 3 8 11.8 55 68,00 17.435 100,00 

Ao analisarmos a demanda neste programa, obser-

va-se que as primeiras consultas em 1974 apresentaram 16,73% do 

total ·das consu1 tas naquele ano, ocorrendo declÍnio de 3, 38% em 

1975, e novamente se elevaram, em 7,37%, em relação ao ante-

rior. Quanto às consultas novas, ocorreu a mesma situação já 

relatada na análise da tabela anterior. Em 1974 apresentou 26,24% 

do total das consultas, diminuindo em 75 para 12,32% e redu­

zindo drasticamente para 4, 22 %m devido à mudança dos critérios, 

já mencionada. 

Com relação ãs reconsultas, verifica-se no ano 

de 1976 diminuição do número de reconsultas, considerando~se o 

total de consultas realizadas, sendo que aumentou o número de 

primeiras consultas em relação ao ano anterior. Embora com au-

menta das primeiras consultas em 7,37% e com a reconsulta tam­

bém aumentada em relação aos anos anteriores, de 57,03% em 74, 
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passou para 74,33% em 75, e 75,06% em 1976, mesmo assim, o nu-

mero total de consultas realizadas no programa dimunuiu quando 

comparado com o dos anos anteriore. No caso do Programa de 

SaGde do Adulto, atribuímos esta situação basicamente ao pro-

blema administrativo que criou-se no Hospital com a aplicação 

do Decrero n9 78.120 de 26/07/76. 

Considerando a concentração das consultas neste 

Programa, obteve-se 5,01 consultas durante o período de 3 a-

nos, para a demanda inseri ta. Discriminando a concentração por 

anos, temos, 4,98: 6,49 e 3,83 respectivamente nos anos de 1974, 

1975 e 1976. 

-Observa-se que, no ano de 19 76. nao somente o to-

tal de consultas distribuídas em consulta, reconsul ta e consul-

ta nova dimunuiu mas também a concentração da atividade, con-

sulta de enfermagem, foi diminuída. 

Atribuímos essa diminuiçao novamente ao proble-

ma de diminuição de horas profissionais, relacionadas e apli-

caçao no HCPA, do decreto acima citado. 

Descrevem-se, a seguir, dados relativos ãs con-

sultas previstas, vendidas e não vendidas, e fatores que podem 

estar relacionados ã maior ou menor utilização da consulta de 

enf~rmagem, de acordo com as disponibilidades previstas. 



126 

TABELA 12 

CONSULTAS VENDIDAS E NÃO VENDIDAS, NO PROGRAMA DE PUERI­

CULTURA, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

ANO 

1974 

1975 

1976 

TOTAL 

PREVISTAS 

6.300 

3. 7 58 

3.100 

14.100 

VENDIDAS 

NC? I 
3.800 

3.300 

2.727 

9.827 

(! 
o 

60,32 

87,81 

87,97 

69,70 

NÃO VENDIDAS 

NC? 

2. 500 

4 58 

373 

4.273 

J % 

39,68 

12,19 

12,03 

30,30 

Como jâ foi especificad~ nas normas do Ambula-

tório, a exemplo dos demais profissionais do Hospital, a en­

fermeira-chefe do Serviço de Enfermagem de Sa~de P~blica pro­

põe mensalmente para o Setor de Processamento de Dados do Hos-

pital o n~mero de Consultas a serem realizadas em cada pro-

grama. 

Para isso, consideram-se os seguintes aspectos: 

numero de consultórios, disponibilidade de horários e horas 

profissionais disponíveis para a consulta de Enfermagem. 

Tanto a previsão de consultas como o total de 

consultas vendidas e não vendidas, os dados de todos os aspec-

tos dos setores de assistência médica e de enfermagem são pu-

blicados mensalmente através do Relatório do SAME. 

Salientamos também que em relação ao n~mero de 

consultas vendidas e não vendidas, não hi _ dist~nção entre 

consulta e reconsulta; em termos de duração de consulta. 
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Considerando a Tabela acima, observa-se que,no 

ano de 1974, a proposta de consultas de Enfermagem foi de 6.300 

consultas, sendo que n~o foram vendidas 39.68% dessas consul-

tas. 

Atribufmos isso a alguns fatores citados 

neste trabalho: d~sconhecimento do p~blico da consulta de en-

fermagem, encaminhamentos inadequados do Setor de Pediatria, 

o fato de n~o existir ainda no Hospital unidade de Internaç~o 

Pediatrica, quando, atrav~s do preparo para alta de pacientes 

internados seria possível manter a supervisão continuada no 

setor de PueTicul tura. Ainda podem ocorrer outros fatàres tais 

como: o fato de a AdministTação central do Hospital n~o acei-

tar que as consultas de supervisão de sadios, tanto na Pu e-

ricultura, como na Sa~de Materna, não sejam pagas. Embora a 

quantia seja mínima, custando a metade da consulta m~dica,não 

há ainda, na população, a atitude formada de pagar consulta 

tendo em vista a promoção da sa~de. Acrecente-se que, sao as 

famílias assalariadas que têm direito ao INPS as que procuTam, 

por ocasião das enfermidades, o Hospital. 

Outro fator que contribuiu para uma previsão 

maior de consultas foi devido ã duração da consulta,que, nes-

te ano de 1974, era prevista para 20 minutos. 

Atrav~s desta tabela, novamente se evidencia a 

queda da produção de consultas em 1976 tendo, inclusive,dimi­

nuído a previsão, a qual foi menor devido ã diminuição do n~-

mero de horas profissionais no programa. 
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O número de consultas vendidas, 9.827, superou 

o numero total de consultas realizadas, segundo o exposto na 

Tabela 10, que foi de 9.669 consultas. Esta diferença de 158 

consultas deve-se ao n~o comparecimento de pacientes, que em­

bora tendo comprado a consulta, n~o compareceram na data a­

gendada. No caso, a agenda é encaminhada ao Consultório da en­

fermeira, bem como o prontuário, e, não havendo o compareci­

mento do paciente é então caracterizado como faltoso. Se opa­

ciente ou familiar informa com até 24 horas de antecedência 

que não poderá comparecer i consulta, a mesma é transferida. 

Como se observa nesta Tabela, foram previstas 

14.100 consultas e destas, 30.30% não foram vendidas, sendo 

que no ano de 1974 foi quando houve maior número de consultas 

nao vendidas. Considerando esse dado de 1974, e tendo em vis­

ta evitar a subuti1izaç~o de horas profissionais, passou-se a 

diminuir a previs~o de consultas e a aumentar as atividades de 

grupo. 

Com esses resultados que se evidenciaram no pe­

ríodo de três anos em que procuramos nos deter especificamen­

te na Consulta de EnfeJmagem, no Programa de Puericultura,ve­

ri i tca-se que, nos dois Ú1 timos anos, a venda de consultas foi 

ePi torno de 87.81% em 1975, e 87.97% em 1976. Entretanto, e­

x~ te a possibilidade - considerando o número de consultÓrios 

disponíveis para esta assistência- de aumentar a entrada de 

c1ianças no programa. Acreditamos que os fatores que podem i~ 

terferir, no aumento da demanda seriam basicamente: a) educa­

ç~o das pessoas, que ainda procuram o hospital somente em mo-
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men to de enfermidade; b) Se a admissão da c ri anç a no hospi ta 1 é 

ocasionada por motivo de enfermidade, esta situ~ção pode re­

tardar, em muitas semanas ou meses, a entrada da criança no 

Setor de Puericultura; c) tanto o pÚblico quanto a equipe mul­

ti-profissional ainda não conhecem exatamente o papel da en­

fermeira relacionado à supervisão sistemática da saúde; d) as 

normas propostas não sao. supervisionadas dentro de um proces­

so de avaliação contínua e que considere que - sendo o HCPA um 

Hospital de Ensino com freqÜentes mudanças no corpo clínico e 

de residentes - nem sempre os novos profissionais recebem co­

municação acerca de Sistema de assistência proposto, não par­

ticipando portanto do programa. 

Na Tabela seguinte é apresentada a produção do 

programa de Saúde do Adulto considerando consultas previstas, 

e não vendidas. 

TABELA 13 

CONSULTAS VENDIDAS E NÃO VENDIDAS NO PROGRAMA DE SAÚDE DO 

ADULTO, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

ANO 

1974 

1975 

19_76 

TOTAL 

PREVISTAS 

6.809 

6.200 

4.820 

17.829 

VENDIDAS 

N9 

6.1 79 

6.000 

4.700 

16.879 

I % 

90,75 

96,77 

97,51 

94,67 

NÃO 

N9 

630 

200 

120 

950 

VENDIDAS 

I % 

9,25 

3,23 

2,49 

5,33 

De acordo com a Tabela acima, verifica-se que, 



130 

durante os 3 anos, a utilização da consulta de enfermagem foi 

bastante elevada, sendo que, num total de 17.829 consultas o­

ferecidas nesse periodo de tempo, 94.67% foram vendidas,e so­

mente 5.33% deixaram de ser vendidas. 

Da mesma forma como ocorreu com o programa de 

Puericultura em 1976, houve uma queda na previsão e na venda 

de consultas, devido ao problema de admissão de pessoal ji ci­

tado neste trabalho. 

Entretanto, neste Programa a procura foi ma1or 

do que o registrado, nas consultas de enfermagem. Se observar­

mos a Tabela 11, verificamos que, embora a estatística acuse 

16.879 consultas vendidas, na realidade foram executadas 17.435 

consultas nesse periodo. 

Foram, portanto, realizadas 556 consultas que 

nao foram vendidas, e foram provavelmente consultas realiza­

das pelas enfermeiras para pacientes que não tinham condições de 

realizar pagamento e que, portanto, foram liberados do mesmo. 

Como se pode observar, a consulta de enferma­

gem esti sendo plenamente utilizada neste programa. Vale lem­

brar que hi uma diferença entre a demanda de Saúde do Adulto, 

em que todos os médicos de especialidades clÍnicas e a Unida­

de de Internação podem encaminhar pacientes e a Puericultura, 

em que o encaminhamento é realizado somente pelo Setor de Pe­

diatria. 

Mas, por outro lado, ressalte-se que o Progra-
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ma de Sa~de do Adulto 5 relativamente novo, considerando que 

tanto os profissionais quanto a comunidade em geral não ti­

nham experi~ncia com esse tipo de assist~ncia. Portanto,pode­

se considerar a aceitação do programa como satisfatória. 

Para concluir o estudo da PTodução de consul-

tas de enfermagem, apTesentamos o numeTo clientes falto-

sos em cada pTograma e as causas de faltas, nos tr~s anos es-

tudados. 

TABELA 14 

FALTOSOS À CO~ SUL TA DE ENFER.,\1AGEM EM PUERICULTURA, SE­

GUNDO CAUSAS, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

ANO 

1974 

1975 

1976 

TOTAL 

TÉCNICO-
ADMINISTRATIVAS 

N9 

7 

24 

10 

41 

I % 

6,42 

8,89 

3,16 

5,89 

CAUSAS 

PROFISSIONAL 

N9 

16 

40 

21 

77 

I o 
1J 

14,68 

14,81 

6,62 

11,06 

DO PACIENTE TOTAL 

N9 I 
86 

206 

286 

578 

~ 
o N9 J % 

78,90 109 100,00 

76,30 270 100,00 

90,22 317 100,00 

83,05 696 100,00 

De acordo com as normas do S.I'\.ME, consideram-se 

faltosos - Total de Consultas - independentemente do critério 

das consultas aqueles pacientes que, com horários previamente 

marcados, nao tiveram a consulta efetivada por culpa do pro­

fissional da saúde, do paciente ou por falha técnico-adminis-

trativa, assim como: exame não realizado pelo serviço comple-
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mentar, marcaçao errada, etc. 

Como se pode observar nesta Tabela, as faltas 

por causas técnico-administrativas representaram 5,89% do to­

tal de 696 faltosos; 11,06% por causas relacionadas ao profis­

sional (faltas, atrasos, etc) e 83,05% foram de responsabili­

dade do paciente. 

Se avaliarmos o to1; 1e faltosos por causas 

lj~ ,,s ao paciente em relação ao 1 ~1 de consultas realiza­

d;;· _ >erifica-se que de um total d' ·.669 consultas (Tabela 10) 

oco,~ ram 578 faltosos, significaL :,) 5,97% nos 3 anos estuda­

dos. 

TABELA 15 

)SOS À CONSULTA DE ENFERMAGE1>1 EM SAÚDE DO ADULTO, SE­
. GUNDO CAUSAS, NO HCPA, NOS 3 ANOS CONSIDERADOS. 

I 

- .. ,. 

ANO T~CNICO-
AD:t>liNI STRATIVAS 

N\? 

1974 68 

1975 43 

1976 34 

TOTAL 145 

J % 

8,88 

5,42 

5,42 

6,63 

CAUSAS 

--
PROFISSIONAL PACIENTE TOTAL 

N9 I 
138 

271 

234 

643 

% N9 

18,02 560 

34,13 480 

37,32 359 

29,40 1399 

I % N91 % 

73,10 766 100,00 

60,45 794 100,00 

57,26 627 100,00 

63,97 2187 100,00 

Nesta Tabela se evidencia que as causas de or-

dem técnico-administrativas, a exemplo do que ocorre com o 
I 

" programa de Puericultura, são as menos frequentes, represen-
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tando 6,63% do total. Ji as causas relacionadas ao profis-

sional aumentaram, se compararmos com aquele programa. Entre-

tanto, continuam sendo predominante as causas relacionadas ao 

paciente, que; nesse programa, foram de 63,97% em um total 

de 2.187 faltosos. 

Se analisarmos o total de faltosos por causas 

relacionadas ao paciente, temos que em 17.435 consultas rea-

lizadas neste programa (Tabela 11) houve 1.399 faltosos, ouse~ 

ja, 8,02% dos pacientes faltaram às consultas marcadas, nope-

ríodo estudado (Tabela 11). 

Portanto, n~o houve diferença acentuada, entre 

o Programa de Saúde do Adulto e Puericultura em relaç~o aos 

faltosos, por causas relacionadas ao paciente. 



CONCLUSAO 

Nest~ :rabalho ~apresentada a estrutura de um 

Serviço de Enfermagem em Safide Pfiblica, em um hospital geral. 

Este serviço foi criado no Hospital de ClÍnicas 

de Porto Alegre, atrav~s do Grupo de Enfermagem desta insti­

tuição. 

Para que pudesse ter condições de participar 

da propos1çao e implantação de programas, a autora aceitou, 

como professora da Escola de Enfermagem da Universidade Fede­

ral do Rio Grande do Sul, e dentro do regime docente-assisten­

cial criado no HCPA, a responsabilidade de coordenar este Ser­

viço de Enfermagem. 

:E necessário salientar que, neste trabalho, faz­

se a tentativa de apresentar um modelo, partindo-se da supo­

sição básica de quç o Hospital ~um recurso de safide, na co­

munidade e, consÍd~rando a id~ia que vem ao encontro da opi­

nião de Brunner ao expressar que 
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"a figura central nos serviços de saúde pú­

blica é, certamente, o paciente. Quando 

recorre ao hospital ou ao posto de saúde, 

com um ou vários problemas, o paciente vem 

corno individuo, membro de uma familia, um 

cidadão da comunidade". 9 

e evidente que, ao iniciar-se a organização do 

Serviço, levou-se em consideração a política do Hospital, des-

crita nos documentos existentes, basicamente, o Regulamento e 

o Regimento do Hospital. 

e nossa opinião que um serviço dessa natureza, 

com programas definidos a~ cavés de atividades finais de assis-

t~ncia direta i coletivid21le, depende necessariamente da po-

litica de assist~ncia adot·•da pelo Hospital, bem_ como do in-

teresse e da atenção que a administração central desse hospi-

tal possa oferecer. 

Outro aspecto importante a considerar é o grau 

de adesão por parte do público aos programas de enfermagem, prin-

cipalmente aquelas pessoas que freqUentam os Serviços de am-

bulatório. Da mesma forma, o interesse que a equipe multipro-

fissional possa demonstrar a esse tipo de assist~ncia, no hos-

pital está diretamente relacionado, em nossa opinião, ao grau 

d~ informação, bem como ao preparo de todos os profissionais 

da saúde para o trabalho em equipe. 

Partindo, dessas considerações, chegamos as se-

guintes conclusões: 
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a) Com relação ~ primeira parte do trabalho, 

em que e relatada a estrutura do Serviço de Enfermagem de Saú­

de PÚblica no HCPA, conclui-se que: 

- Um serviço dessa natureza necessita ser 

organizado atrav~s de uma infraestrutura 

que lhe permita assumir responsabilidade 

de programar a assistência de enfermagem 

tendo em vista as necessidades da Comuni­

dade. Para isto, necessita estar relacio­

nado a um Serviço em nível central res­

pons~vel pela programação que o Hospital 

pretende realizar. 

No trabalho apresentado, embora registra­

da em Regimento a criação de um Serviço 

de Saúde PÚblica, este não foi, até o mo­

mento, implantado. :E portanto evidente que 

o Serviço de Enfermagem sofra em sua ca­

pacidade de dinamização por nao existir um 

serviço a nível central, o qual possa de­

finir programas e metas, bem como, propor 

uma maior integração da equipe multipro­

fissional. 

b) No que respeita à segunda parte do trabalho, 

análise da demanda e da produção dos programas de Saúde do A-

dulto e Puericultura conclui-se que: 

- Embora sendo a consulta de Enfermagem e­

xecutada por enfermeiros e com metodolo­

gia pr6pria, pouco conhecida na ~rea de 

Saúde do Adulto, pode-se considerar que, 

neste programa, a aceitação, tanto do pú­

blico como da equipe multiprofissional, é 
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bastante satisfatória. 

Baseia-se essa afirmação no fato de que, 

neste programa, de 17.829 consultas pro­

gramadas, somente 5.33% deixaram de ser 

utilizadas. 

- No Programa de Puericultura não ocorreu a 

mesma receptividade, pois, de um total de 

14.100 consultas, 30.30% não foram utili­

zadas. Embora a procura tenha aumentado 

nos dois Últimos anos estudados, foi ne­

cessário modificar a programação a fim de 

evitar a ociosidade em consultas de en­

fermagem~ 

- Tendo em vista que o percentual de retor­

no dos pacientes, as reconsultas é um da­

do significativo, quanto à qualidade dos 

programas, verificou-se que, nos dois pro­

gramas, as faltas relacionadas a causas 

do paciente, foram baixas, respectivamen­

te 5,97% em Puericultura, e 8.02% em Saú­

de do Adulto. 

B nossa opinião, entretanto, que o estudo dos 

retornos deverá ser realizado mais detalhadamente, considerando 

os critérios de cada programa, para concentração de consultas 

em ~studos futuros. 

Considerando que o ingresso da criança sadia no 

P~ograma de Puericultura sempre foi baixo, tendo em vista as 

possibilidades do programa em termos de capacidade instalada 

e horas profissionais dísponíveis, e"c~nscientes da importân-

cia da promoção da saúde e da prevenção da doença justamente 
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neste grupo de clientes, consideramos necessário propor um es­

tudo mais aprofundado quanto i demanda nesse programa. 

Atrav~s desse trabalho, e com os dados de que 

dispomos, os fatores que nos parece deveriam ser questionados 

nesse programa seriam os seguintes: 

le de J>felo: 

- A nao existência de supervisão a nível cen­

tral (Serviço de Saúde PÚblica), quanto à 

observância das normas programadas, prin­

cipalmente no aspecto de encaminhamento. 

- Desconhecimento do Programa por parte de 

novos profissionais do ambulat6rio, o que 

deveria ser realizado por setores de trei­

namento e ensino. 

- Desconhecimento, por parte da comunidade, 

das características do Programa. O públi­

co pode desconhecer que o hospital também 

pode assistir uma clientela de sadios. 

Da mesma forma, sabe-se que, mesmo com re­

cursos de saúde disponíveis, a população 

poderá responder muito lentamente a certo 

tipo de assistência como e, no caso, a su­

pervisão da criança sadia. 

Barreira sócio-econômica e cultural- mes­

mo sendo considerada uma taxa mínima o pa­

gamento da Consulta de Enfermagem em Pue­

ricultura, a mesma poderá ter influÍdo na 

dinamização do Programa. 

Vale citar, a respeito desta situação, Gentil-
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"A demanda de Serviços pode ser reprimida 

atrav6s da criação de uma barreira econ6-

mica, com a cobrança de uma taxa dita "mo­

derada". 

E continua 

"O grande perigo da demanda reprimida pe­

la "taxa de moderação" ê reduzir a procu­

ra precisamente, nos casos em que a assis-
~ . f - . 34 tenc1a se az necessar1a. 
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ANEXO 1 

REGIMENTO DOS GRUPOS DA ~REA MSDICA 

Seção 2 - Dos grupos da area médica 

Art. 2 9 - Os Grupos a que se refere o Artigo 17 

do Regulamento do Hospital compõem-se de Serviços Especiali­

zados e, estes, de Unidades e Setores, na dependência dos re­

cursos humanos e materiais existentes. 

Art. 39 - O Grupo de Medicina Interna e Espe­

cialidades Médicas compreende: 

a) Serviço de Cardiologia; 

b) Serviço de Pneumologia; 

c) Serviço de Gastroenterologia; 

d) Serviço de Nefrologia; 

e) Serviço de Neurologia; 

f) Serviço de Endocrinologia; 

g) Serviço de Reumatologia; 
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h) Serviço de J-.1edicina Interna; 

i) Serviço de Dermatologia; 

j) Serviço de Hematologia ClÍnica; 

1) Serviço de Pediatria; 

m) Serviço de Psiquiatria; 

n) Centro de Tratamento Intensivo; 

o) Serviço de Saúde PÚblica; 

p) Serviço de Imunologia e Alergia. 

Parágrafo Único - A coordenação c competência 

dos Serviços referidos neste artigo abrangem o ·spectivos: 

a) Laboratórios ou Unidades Esp• \ i alizadas de 

Diagnóstico; 

b) Ambulatório; 

c) Emergência; 

d) Internação; 

Art. 4 <? - No Grupo de Medi c i na T ! terna e Espe-

cialidades Médicas existirão as seguintes Unid<L:es nos seguin­

tes Serviços: 

I - no Serviço de Cardiologia: dnidade de Hemo­

dinãrnica e Unidade de Métodos não Invasi-

vos; 

II- no Serviço de Pneumologia: Unidade de Fi­

siologia Pulmonar; 

III~no Serviço de Nefrologia: Unidade de Hemo­

diálise; 
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IV- no Serviço de Gastroenterologia: Unidade de 

Endoscopia Digestiva; 

V - no Serviço de Neurologia: Unidade de Ence­

falografia e Eletromiografia. 

Art. 59 - O Grupo de Cirurgia e Especialidades 

Cirúrgicas compreende: 

a) Serviço de Cirurgia Geral; 

b) Serviço de Neurocirurgia; 

c) Serviço de Cirurgia Torácica; 

d) Serviço. de Cirurgia Cardiovascular; 

e) Serviço de Cirurgia Pediâtrica; 

f) Serviço de Ortopedia e Traumatologia; 

g) Serviço de Urologia; 

h) Serviço de Ginecologia e Obstetrícia; 

i) Serviço de Anestesiologia; 

j) Serviço de Otorrinolaringologia; 

1) Serviço de Oftalmologia. 

§ 19 - A coordenação e competência dos Serviços 

mencionados neste artigo abrangem os respectivos: 

a) Laboratórios ou Unidades Especializadas de 

Diagnóstico; 

b) Ambulatório; 

c) Internação; 

d) Emergência. 

§ 2 9 - O Centro Cirúrgico constitui uma Unida-
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dade diretamente ligada ao Coordenador do Grupo de Cirurgia e 

Especialidades Cirúrgicas. 

Art. 69 - No Grupo de Cirurgia e Especialida­

des Cirúrgicas existir~o as seguintes Unidades nos Seguintes 

Serviços: 

I -no Serviço de Otorrinolaringologia:Uni­

dade de Endoscopia~ 

I I - no Serviço de Urologia: Unidade de Endos­

copla, Unidade de Transplante Renal e U­

nidade de Urodinâmica~ 

III - no Serviço de Cirurgia Geral: Unidade de 

Proctologia e Unidade de Cirurgia Plás­

tica; 

IV - no Serviço de Cirurgia Cardiovascular: U­

nidade de Transplante Cardíaco. 

Art. 79 - O Grupo de Serviços Complementares de 

Diagn6stico e Tratamento compreende: 

a) Serviço de Radiologia; 

b) Serviço de Patologia Clínica; 

c) Serviço de Patologia; 

d) Serviço de Medicina Nuclear; 

e) Serviço de Fisiatria e Reabilitaç~o. 

Art. 8 9 - No Grupo de Serviços Complementares de 
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Diagnóstico e Tratamento, o Serviço de Patologia Clínica com­

põe-se das seguintes Unidadys: 

- Hematologia; 

- Bioquímica; 

- Microbiologia e Parasitologia; 

- Citologia; 

- Imunopatologia; 

- Hemoterapia. 

Art. 99 - Os Chefes de Serviço designarão mé­

dicos assistentes ou contratados corno responsáveis por turnos 

de Ambulatório e/ou Internação nas respectivas especialidades 

médicas ou cirfirgicas, sem detrimento de suas atribuições ha­

bituais. 

Art. 10 - Os Serviços ou Unidades mencionados 

nos Artigos 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 poderão ser suprimidos, agru­

pados ou desdobrados, de acordo com as necessidades assisten­

ciais, do ensino e da pesquisa, com o progresso científico­

tecnológico das ciências da safide, com os objetivos do Hospi­

tal definidos no Artigo 29 e parágrafos do seu Regulamento, por 

propos1çao dos Chefes de Serviço e encaminhadas pelos Coorde­

nado',...;; de Grupo à Vice- Presidência para Assuntos Médicos (VPM) 

para ~ ~ua aprovaçao. 

§ 19 - São pré-requisitos para a implantação de 

Servi~us, Unidades e Setores no Hospita~: 

a) recursos humanos especializados em qualida-
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de e quantidade, porém nunca inferior a três 

profissi~nais de nível superior, para aten­

der aos objetivos propostos; 

b) equipamentos médicos c bens patrimoniais mó­

veis imprescindíveis ao seu funcionamento; 

c) area física adequada; 

d) rotinas elaboradas nos termos deste Regimen-

to; 

e) pessoal auxiliar. 

§ 29 - Os Serviços ou Unidades dos Grupos de 

Enfermagem e de Apoio Assistencial seguirão as mesmas dispo­

sições deste artigo. 

Seção 3 - Dos serviços auxiliares 

Art. 11 - As Coordenações de Grupo contarão com 

funcionários administrativos para os trabalhos de secretaria 

e de arquivo. 

Art. 12 - Os Serviços e as Unidades ou Labora­

tórios das Especialidades Médicas, das Especialidades Cirúrgi­

cas e das Especialidades de Diagnóstico e Tratamento terão, res­

pectivamente, serviços próprios de secretaria, estruturados nos 

seguintes níveis, de acordo com suas necessidades e caracte­

rísticas: 

- secretária; 
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- auxiliar de secretaria 

- recepcionista; 

- mensageiro; 

- técnicos ou operadores; 

- atendentes de sala. 

Parágrafo único - As solicitações para contra­

to de funcionários constarão de propostas fundamentadas das 

chefias respectivas aos Coordenadores de Grupo para apreciação 

e encaminhamento i VPM. 

Art. 13- O pessoal auxiliar será funcionalmen­

te subordinado aos Coordenadores de Grupo e aos Chefes dos Ser­

viços e das Unidades e Laboratórios onde estiverem lotados e 

terão seus horários, turnos de trabalho e atribuições fixados 

nos termos da legislação trabalhista e deste Regimento. 
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ANEXO 2 

A - Dos Coordenadores de Grupo 

O artigo 16 do Regimento da área médica regis­

tra que: Os coordenadores de grupo a que se refere o artigo 17 

do Regulamento. do Hospital, serão proposto pela VPM (VICE PRE­

SIDENCIA ~~DICA), nomeados pelo Presidenté, dentre os respec­

tivos professores da FMPA (Faculdade de Medicina de Porto A­

legre) e integrantes do Corpo Clínico do HCPA, categoria as­

sinante, e da EE (Escola de Enfermagem) da UFRGS. 

Compete aos coordenadores de grupo: 

I - Coordenar as atividades do grupo respecti­

vo, no ~mbito da Assist~ncia, através dos chefes de serviços; 

II- Cooperar com os demais coordenadores e che­

fes de serviços das Áreas Médicas e Administrativas; 

III- Presidir reuniões científicas dos serviços 
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sob sua coordenação; 

IV- Reunir, periodicamente, os chefes de ser­

viço sob a sua coordenação, para apreciação de assuntos liga­

dos ~s atividades de seu grupo; 

V - Apreciar as propostas dos chefes de ser­

viço e encarninh~-las ~ VPM, respeitadas as disposiç6es deste 

Regirnen to. 

Artigo 17 do Re gularnen to; no que diz respeito a: 

a) Admissão ou demissão de médicos e de enfer­

meiros contratados nos termos do Regulamen­

to da HCPA e deste Regimento, inclusão ou 

exclusão de médicos assistentes integrantes 

do Corpo Clínico e outros, bem corno de in­

tegrantes do Corpo Docente da Escola de En­

fermagem da UFRGS, admissão ou demissão de 

pessoal de apoio assistencial, de Enferma­

gem Auxiliar; 

b) Escalas de férias; 

c) Licenças, afastamentos ternpor~rios ou par­

ticipação em reuniões científicas; 

d) Aplicação de penalidades previstas neste re­

gimento; 

e) Aquisição de material permanente e equipa-
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mentos. 

VI - Assessorar a VPM em assuntos de sua com-

petência. 

VII - Expedir atos em âmbito de sua competên-

c ia. 

VIII - Encaminhar i VPM a lista triplice para 

preenchimento das funções de chefes de serviço. 

I X - Encaminhar á VPM, por proposição dos Ole­

fes de Serviço, a criação, supressao, desdobramento ou fusão 

de serviços, de acordo com os avanços tecnológicos e progres­

sos das ciências de saúde, respeitadas as disposições no re­

gimento; 

X - Cooperar com os Chefes de Departamento 

da F~WA e da EE da UFRGS, através dos Regentes de Disciplina 

e Coordenadores de Centros de Graduação e PÓs-Graduação, para 

a plena realização dos programas respectivos. 

XI - Sugerir à VPM seu substituto para fé­

rias, afastamentos ou impedimentos temporários não superiores 

a 60 dias. 

XII - Delegar competências. 

XIII - Outras a serem designadas ou fixadas pe-

la VPM. 
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B - Dos Chefes de Serviço 

O artigo 18 do Regi~ento registra que os che­

fes de serviço serão propostos pela VPM, nomeados pelo Presi­

dente para período de 3 anos, dentre integrantes das respec­

tivas especialidades do corpo clÍnico do Hospital, categoria 

assistente, e da EE da UFRGS, podendo ser reconduzidos. 

São requisitos para desempenhar as funções de 

Chefe de Serviço: 

a) Ser professor de; PMPA da UFRGS, integrante do 

Corpo ClÍnico de _;,,,:PA, ou da EE da UFRGS, e 

possuir treinamento especializado comprova­

do na atividade abrangida pelo serviço; 

b) Ser Auxiliar de :~:.· . .,ino da FMPA da UFRGS, in­

tegrante do Corpo ClÍnico do HCPA, ou da EE 

da UFRGS, e possuir treinamento especiali­

zado comprovado na atividade abrangida pelo 

serviço, desde que não preenchidas como dis­

põe o item a; 

c) Ser Professor inativo da FMP A da UFRGS e in­

tegrante do Corpo Clínico do HCPA, ou da EE 

da UFRGS, categoria contratado . e possuir 

treinamento especializado comprovado na a­

tividade abrangida pelo serviço desde que 

não preenchidas como dispõem os i tens "a" e 

"b" . 
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d) No caso de nao satisfação comprovada dos i­

tens "a" e "b", e "c", as Chefias dos ser­

viços serão preenchidas, respectivamente,por 

m~dicos ou pessoal de nfvel ~uperior, con­

tratados, possuindo treinamento especiali­

zado comprovado na atividade abrangida pelo 

Serviço, obedecendo às disposições estabe­

lecidas neste Regimento. 

Compete aos Chefes de Serviço: 

a) Dirigir os serviços da especialidade em to-

das as atividades assistenciais, 

cas e de pesquisa; 

cientffi-

b) Encaminhar à Comissão de Rotinas M~dicas e 

Calamidade PÚblica as rotinas do Serviço, 

bem como suas ulteriores modificações; 

c) Supervisionar o cumprimento das rotinas es­

tabelecidas para a observância do cuidado 

progressivo do paciente; 

d) Organizar o programa cientÍfico; 

e) Encaminhar, anualmente, at~ 30 de setembro 

à Comissão de Resid~ncia M~dica do Hospital 

de Clfnicas de Porto Alegre (CRM - HCPA) os 

programas de treinamento da especialidade 

para bolsistas, nos termos da Seção 8 deste 
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Regimento, e supervisionar o seu cumprimen­

to; 

f) Designar o médico residente chefe do Servi­

ço sob sua responsabilidade, dentre os R2 e 

R3 que nele estiverem em treinamento; 

g) Coordenar, orientar e supervisionar técnica 

e funcionalmente os bolsistas, enquanto de­

senvolverem suas atividades no serviço; 

h) Estimular a pesquisa no Serviço sob sua o­

rientação; 

i) Promover reun1oes de rev1sao de prontuários 

no âmbito de sua chefia, para avaliar a qua­

lidade dos mesmos; 

j) Aprovar projetos de pesquisa e remeter à Co­

missão Científica e de Planejamento d:.e Ser­

viços Médicos para efeito do Artigo -75 e a­

líneas do Regimento. 

1) Manter o Coordenador de Grupo a que se su­

bordinar informado das atividades que se de­

senvolvam no Serviço; 

m) Convocar e presidir reuniões da especiali­

dade; 

n) Submeter à aprovação do Coordenador de Gru-
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po as propostas para aquisições de equipamen­

to e material permanente; 

o) Encaminhar ao Coordenador de Grupo as pro­

posições de admissão ou demissão de médicos 

e enfermeiros contratados nos termos do Re­

gulamento do HCPA e deste Regimento, inclu­

são ou exclusão de médicos assistentes do 

Corpo ClÍnico do Hospital, bem como de inte­

grantes do Corpo Docente da EE da UFGRS e 

admissão de pessoal de apoio assistencial, de 

enfermagem e auxiliar; 

p) dirigir os serviços de secretaria da are a 

sob sua chefia; 

q) encaminhar à VPM, por intermédio dos Coor­

denadores de Grupo, a 1 is ta tríplice para pre­

enchimento das funções de Olefe de Unidade; 

r) designar os responsáveis por turno na Inter­

naçao e. no Ambulatório; 

s) expedir atos no âmbito de sua competência; 

t) aplicar e propor as penas disciplinares pre­

vistas no Regimento; 

u) encaminhar ao Coordenador de Grupo os rela­

tórios anuais e outros que forem solicitados; 

v) cumprir e fazer cumprir o Regulamento do 

Hospital, este Regimento e o Regimen~o In­

terno do CRM-HCPA, e o horário estabelecido; 

w) indica r~ ·seu· subs ti tu to' :em :·fé ria·s~ ·:iJnpediTQen:..: ::c 

tos e a f as tainen tos temporár:ios~ n'ão:. stiperiq.~ r· 
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res a 60 dias; 

x) organizar as escalas de f~rias c encaminhar 

ao Coordenador de Grupo; 

y) delegar competência; 

z) outras previstas neste Regimento. 

C) Dos Chefes de Unidade: 

O artigo 22 do Regimento registra que os Chefes 

de unidade dever~o ser integrantes do Corpo Clinico do Hospi­

tal, propostos pelos Chefes de Serviço e VPM e nomeados pelo 

Presidente. 

Compete ao Chefes de Unidade: 

Segundo o artigo 157, Seç~o 4, Capitulo IV, do 

Regimento da Área M~dica: 

g) Identificar, quantitativa e qualitaLivarnen­

te, as necessidades de material de enferma­

gem, controlar seu consumo e conservaçao, 

bem corno zelar pela guarda do mesmo; 

h) Cooperar com a chefia do Serviço na elabo­

raçao de rotinas e técnicas de enfermagem, 

assim corno na revisão de normas; 

i) Avaliar o rendimento de trabalho de sua U­

nidade; 

j) Manter o Chefe de Serviço informado sobre to­

das as ocorrências de sua Unidade; 

1) I den ti fi c ar as necessidades dC? . treinamento 

de seu pessoal e participar na cxecuçao des­

tes programas; 
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m) Planejar e distribuir as atividades de en-

fermagem entre o pessoal de sua Unidade; 

n) Participar de estudos c pesquisas que visem 

a melhoria da atenç~o de enfermagem; 

o) Apresentar, anualmente ou quando solicita­

do, relatório sobre as diversas atividades. 

de enfermagem na Undiade; 

p) Substituir o Chefe de Serviço em suas fal-

tas ou impedimentos, quando designado; 

q) Delegar competências; 

r) Outras a serem determinadas. 

D - Compete ao Enfermeiro: 

a) Elaborar os planos de cuidados de enferma-

gem, supervisionar sua execuçao e realizar 

os cuidados complexox de enfermagem; 

b) Supervisionar e avaliar o pessoal auxiliar 

sob sua responsabilidade; 

c) Participar de estudos e pesquisas; 

d) Identificar, qualitativa e quantitativamen-

te, a necessidade de material de 

observando, e fazendo observar, os 

pios d~ conservaç~o dos mesmos~ 

enfermagem, 

. ~ 

pr1nc1-
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e) Informar ao enfermeiro Chefe de Unidade das 

ocorrências relacionadas com os pacientes e 

pessoal auxiliar sob sua responsabilidade; 

f) Colaborar com o enfermeiro Chefe de Unidade 

na execução de escalas de folgas e férias; 

g) Substituir o enfermeiro Chefe de Unidade em 

seus impedimentos; 

h) Participar da educação sani târia dos pacien­

tes e familia~es; 

i) outras a serem determinadas. 

As atribuições dos demais elementos integran­

tes das categorias funcionais do Grupo de Enfermagem serão de­

finidas através de normas. 
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ANEXO 4 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE 
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c. Sobro nome ------------ llOI.I E------. L_ ) ...... ,;.,., 
~~=lo~o~c~u;m~•~n;t~o~d;o~l~dhe~n~t71dd•;dd;o-:::::::::::::::::::::::::::~) 

SALA: 

r Profiu~o 
L_ ) CLINICA:_ 

f~· =-sso~•;;;o;-=====::;r:;::~C:;;o;r::= -r-==::::::::;;:·:-.COj;al.ta;--N"N;as;-;:c:i,im;e;;n;tt;;-o ::::=:~r R~ ligião I Estado Ci vil 

c Lugar N;ucirn~nto . 

( CATEGORIA 0 iNPS 

C";''"';. .. ["'=r''"' )I 
L~~~~.:i:~rr~o~-:.VviJ;J-;a:-ro;-;;;.t.tr~ilt;:o;-:=================r~~cC'ic;di':a;-;dj,.. r Es lado =} 
r;:::NoN o:-;;:;-;m.;-;jd;-io P;;i"a;-=======================~r=-iN;;;-;o m;;--e ~a 1.1 à e ) 

P.eceita ~ensal da Famili~ ·o ~lalores o Me nori!S J NC? de Componentes 

Reg istra do Por Confer ido Por Data 

As horas 

,...- Alteracóes na rdentificaçào 

HOSPITAL DE CLÍNICAS 1 J~ · DE PORTO ALEGRE 
~ · . 

J Identificação do Paciente 

SA-008 Jl 03 .1<44/Z Crdtica HCPA mor/74 



ANEXO 5 

AGENDA DE CONSULTAS E BOLETIM ESTATÍSTICO 



~ HOSPITAL DE CL(NICAS 
DE PORTO ALEGRE Agenda de Consultas e Boletim Estatístico lON.\ . . . 

Cllnlcu I M~dlco: 'I Dlo .do S~mono: l Dolo: l S.\LA 

TURNO 

IUADt RENDA TRANSFlHNCIA IIORARIO CONSULTA 
N° REGISTRO NOME DO PACIENTE PROCED[NCIA CATEGORIA Novu R<· 

Ma se. hmln. FAMILIAR Rec. E n .,, con. MARCADO .II.Jnldo II.FinaJ 

-

: 
' 

' 

OUERVAÇAO: Recebi doa Pronldrlol Pronlldrloa Dnoh·ido• 

-
Auln •tu r• Ambul•t6rlo Anln•tllfl A rqulro Mld;, , 

S"-OO)A 11Gl.37l/4 QUIIQ nq:M 



ANEXO 6 

CONSULTAS DE ENFERMAC~EM, POR PROFISSIONAL, 

ÁREA E ESPECIALIDADE 



TABELA I I - CONSULTAS DE ENFERMAGEM DURANTE O MES DE ..... DE ..... 
POR PROFISSIONAL, ÁREA E ESPECIALIDADE 

-- . . . . . 
FALHA FALTOSOS CONSULTAS TOTAL 

ÁREA/ESPECIALIDADE/ENFERMEIRA TEC. 
ADM. MED. PAC. PRIM. NOVAS GRUPO RECONS. ABS 'l ·o 

~ I 
u.:~Z 
~~ 
OH 
<t:o:: 
U)u 

~ 
Ci 

~ o 
u..l E-< 
C) u..J""""" :.::; ~::::::> 

22 o~ 
~<t: 

u.:J U) 
~ o z Ci 
u.:J 

<t: 
u..JZ 
~o:: 
Ou..l 
<t:t-< 
U)~ 

. 
ABS 

TOTAL 
% 

FONTE: Agendas de Consulta do SAME 



ANEXO 7 

RELATdRIO PROGRESSIVO DE·AGENDAS DO AMBULATdRIO 



HOSPITAl. D:CUN! ':/..SDEPORTOALEGRE HELATORIO l'ROGRESSIVO DE AGENDAS DO J\MBULATORIO 
- . ... _.· 

S.A.M.E. :5.·._·: .. · •:1:· _· __ : -;:_ T!?: iiCA ADMINISTRATIVA 
.... ~ --~ 

CL!NICA : 
~ .-

I SALA: llíREA: jENFERMEIRA: :: . -~ .:; DO ADULTO 1609 ---------
i---·· ... . :-· .:;. ;, . 0\ 02 03 04 os 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 lO 19 20 21 22 23 24 

, ' . . :_ ,\DMINISTR 
t.')' ·-- - .-~. l Dl co 
< !PACIENTE 
f-o 19 CONSULTA 
..J NOVAS I 
::l IPACÍ ENTE . . !--V) ]CONSULTAS ~ .: ·z RECONSULTAS 

l o T o -T A L 
i u PREVISTAS 
I 
I 

INPS 
PARTICULAR :-L 

c --:-- - >-r 1- -; 
A. F. ~1 . 

L. NOLI ,. 
I DREifER I 

V) CSCIC 
LINCK . 

< 
D :~ER 

.... SASSE 

0: CRO DOV 
c esc 

o rAsmn .. 
ALBARUS l:) 

UFE I 
ul IIA.NRI SUL 

f-o 
IPE 
BANCO CENTRAL 

< INCRA 

u 
SPIUNGER 

· IPASE I 

CODIGO r==J 
ENFERMEIRA c=J 

I TURNO: 

25 26 27 20 29 30 31 

- , - -

.. 

... .. 

- .· .. 

. ' . 

TOTAL. 



ANEXO 8 

ATRIBUIÇOES DA GERENCIA DE AMBULAT0RIO 



ANEXO 8 

GER~NCIA DE AMBULATdRIO 

1 - Subordinação: Vice-Presidente Administrativo 

2 - Área de competência: 

2.1 - M~rcação de Consultas; 

2.2- Marcação de Exames; 

2.3- Recepção de Zonas; 

2.4- Agendamento. 

3 - Áreas de relacionamento direto: 

3.1 -

3.2 -

3.3 -

3.4 -

com o grupo de enfermagem; 

com o grupo de serviço social; 

com o grupo médico; 

com o grupo de administração: 

a) Divisão de Serviços Gerais: vigilantes, serven­

tes de 1 impeza, mensageiros, rouparia, pessoal -da 

manutenção; 
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b) Divisão de Contabilidade: Caixas e unidades de 

Contas de Pacientes; 

c) Divisão de Material: pesso~l de Almoxarifado; 

d) Assessoria de Relações Públicas; 

e) SAME; 

f) Divisão de Pessoal; 

g) Divisão de Serviços Complementares, de Diagnós­

tico e Tratamento. 

4 - Atribuições: 

4.1 - Coordenar e controlar o pessoal, subordinado direta 

ou indiretamente, em sua área de competência, no que 

se refere a: 

a) Problemas disciplinares (atrasos, faltas, omis-

sões, etc); 

b) Remanejamento; 

c) Avaliação; 

d) Proposta de demissão e admissão. 

4.2- Controlar o pessoal na área de relacionamento no 

que se refere a informações aos respectivos superio­

res hierárquicos, sobre faltas e providências para 

substituições. 

4.3- Controlar o sistema de marcaçao de consultas. 

4.4 - Fornecer subsídios ao CPD para que esse elabore as 

agendas e a emissão correta dos tickets de consuha. 
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4.5 - Controlar a distribuiçâo das agendas, prontu~rios 

e fichas clinicas enviados pelo SAME. 

4.6 - Controlar a devoluçâo de p~ontuirios e fichas cli­

nicas ao SAME. 

4.7 -Providenciar na manutençâo preventiva e corretiva 

da irea física, das instalações e do equipamento em 

geral. 

4.8 - Providenciar no suprimento dos materiais de consu­

mo necessários ã atividade do Ambulatório. 

4. 9 - Controlar o suprimento da listagem de materiais for­

necidos automaticamente pelo Almoxarifado. 

4.10 - Fiscalizar a limpeza e a remoçao do lixo. 

4.11 - Controlar o suprimento de roupa limpa e a remoçao 

da roupa suja. 

4.12 - Atender aos pacientes queixosos e resolver, na es­

fera de suas atribuições, os eventuais problemas. 

4.13 - Fiscalizar o uso de uniformes. 

4.14 - Transmiti r as informações sobre modificações da di­

nâmica e seus componentes no ambulatório ao Setor 

de Informações e outros setores interessados. 



ANEXO 9 

FORMULÁRIO DE MATERIAL PERMANENTE 



~ HOSPITAL DE CLÍNICAS 
'· 

· ~ REUUISI~O DE NÚMERO: 

v I 

COMPRA O MATERIAL DE PORTO ALEGRE 

SETOR REOUISITAHTE . OIV.MAHRIAL- SERV. DE COMPRAS ADMI H ISTRA~AO CENTRAL 

o AUTORIZO 
EX TRAI DA EM: RECEBIDA EM: A COMPRA ' 

LICITAÇÃO N2 o A LICITAÇÃO ESCRITA 

o LICITAÇÃO TELEFÔNICA 

Pelo Setor Requiailanll Pelo Serviço de Comproa Pela Adm inistraçã o Cenlrol 

I TEU 
QUANTJ UNI- DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

CUSTO PROVÁVEL EM CrS 
DADE O ADE UNITÁRIO ' TOTAL 

' 

. 
! 

f\ INDIQUE NO VERSO DA la . VIA FIRMAS A SEREM CONSULTADAS A TÍTULO DE SUGESTÃO ·-.' ~,. ta . VIA • Proeuao de Lieitoçllo 2o.VIA • DIY. dt Mater ial 3a.VIA• Salor Raquia ilanle 

HC-015 e·- ,,,03.220/7 Grclfico HCPA Jan/74 



HOSPITAL DE CLiNICAS DE PORTO ALEGRE 

Requisição de Material • SEMI- PERMANENTE · M .. . 524i .. 

Recebido por -------,.-Vis to '!nnut,•nç;h• 

,\ssin:nur.J Assinatura Assinatura 

CODIGO SPO I DESCRIÇAO DO MATERIAL 

Instruções: 
•Ar4uive a 2~ vi.:1 (requisitünte) para seu controle, sempre ob-

servando o cÕdi~o do S.P.D. para futuras conferências. 
o Indique nus hw;JÍ~ adl•qu<~dos o motivo da requisição. 

.... ___________ .. _ 

nl,> C.utão-Ponto Assin<Jtur.1 

I 'l.UANT IDADE I IIALO~ I U'll o. 

I 
D NOVO o CONSERTO 

D RE P os 1 ç Ao CARTM PONTO 'I'? 

O•cooJGo rn=DJ 

I 
0 1 - •1UEBROU 

2 - ESTRAGOU 
3 - DESAPARECEU 
4- VENOIQO 
5 • INDENIZADO 
6 • OUTROS oEm caso de conserto, so1icíte o visto do Serv.de l>lanutenção. 

ose for rl:'pP~iÇ;l,, CÚcli;;o 6 (outros), ju~tifique no verso. 

'o_E_'~_l_c_a_so~d~e~r-e-po_s_l_·ç_ã_o_,_C_Õ_d_i_g_o_s __ 1_e_2_,_d_e_vo-1-v-e-r-o-s-d-a-n-í-f-í-c-a-do-s-.~ [Centro OEm caso de rcpusiç~o, C6digo 5 ({ndenização) inclua o nGmero 
do cilrt"'ãv:;-,pont c' do funcionário descontado. 

de Custo a Debitar -y-- :-<9 C.C.~ 

L .. / -- ! .U 
Oil-017.~ 1').03.756/4- Gráfici1 HCPA- nov74 



~-ílOSl?iYAll.. DE CLiNiCAS IDE PO[N1i0 tilil..E<t:1RE: 

r) REQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
"0U"IT'"T< J <•TAECUE POR . _J "'~~IDO POR 

;;,'é;;t.o": ,;õn'"tÕ I .. 

M -15543 -- ------ -.; .. ,,_-;rur.-- ----- .. -- - ----8,;;Nru;•------- ----- - ---- - - - - -- ~ ._--
aas lneture 

COOICO DO S. P.O, QUAHTI DAOE UNI O. 
DESCRIÇAO DO MATER I AL I QUANTI OADE UNI O.' 

.. . 

; 

: 

.. 

I TI J Para Uso Exclusivo 
, do SP O 

1),0).202. 5 Ciraflu HCPA I'.Ai/7" 

~ NOMERO~-o.s. N! 
f DATA - CENTRO OE CUSTO A DEBITAR 

HC 0:5 
i o 111 ] 



ANEXO 10 

PLANO DE CURSO 

PREPARAÇÃO PSICOPROFILÁTICA E ~~ES 



OBJETIVOS: 

PARTICIPANTES: 

NTlMERO DE AULAS 

·'' ::". fESSORES: 

187 

- Proporcionar à gestante oportunidades de ad­

quiri r conhecimentos científicos sobre si pró­

pria, sobre a gestação, parto e puerpério; 

- romper a tríade: Tensão - Medo - Dor 

dar à gestante conforto, segurança e técnica 

para o parto; 

fazer com que a gestante seja participante a­

tiva do seu parto; 

-manter um estado de saúde Ótimo da gestante, 

para aumentar as possibilidades de um parto 

eutócico e um recém-nascido normal; 

- oferecer elementos para atender as necessida­

des do recém-nascido. 

Gestantes do 59 ao 69 mes e meio, acompanha­

das dos cônjuges. 

- Dez (10) - uma aula semanal. 

- Enfermeira Obstétrica 

- Enfermeira Psiquiátrica 

- Enfermeira Puericultora. 
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PUERICULTURA - PARA MÃES DE LACTENTES 

OBJETIVO: 

PARTICIPANTES: 

PERfODO: 

PROFESSORES: 

Fazer com que as maes compreendam, aceitem e 

pratiquem conhecimentos a respeito da sa~de da 

criança. 

Mães que freqlietam o Setor de Puericultura e 

Pediatria, Obstetrícia e da Comunidade em ge­

ral. 

Um (1) semestre, com 2 encontros por mes. 

- Enfermeira Puericultora 

- Enfermeira Psiquiátrica 



CO~TEODO 

PROGIW-\ÁTI CO 

1 - Finalidades do 
Hétodo Psico­
profilâtiéo. 

- Divul~:ação do 
Programa do 
Curso. 

2 - Asp~ctos psi­
cológicos d:l­
ges_t ação, par­
e puerpério._ 

3 - Anatomia e Fi­
siologia do A­
parelho Geni­
tal Feminino 

- Fecundação e 
desenvolvimen­
to fet .al. 

- A gestação co­
mo fenô meno 
fisiolÓgico. 

- Distúrbios e 
des-confortos 
da gestação. 

4 - Respiração e 
relaxamento. 

- Contração ute­
rina. · 

Aula Prática: 
a) Ginástica 

respi ratória 
b) Ba l a nceio da 

Pelvis n9 _ 1 
c) Reforçamento 

da muscula­
tiu:a abdomi­
nal. 

- Relaxamento. 

S - Higiepe Pré­
Natal 

A\}la Prática: 
Repetir exer­
cicíos a, b, 
c. 

d) Relaxamento 
perineal e 
cervical. 

e) Exercícios 
para r.:amas. 

- Relaxamento. 

CO~IPO RT AI-lENTO 

ESPERADO 

Assiduidade 
das gestantes 
ao curso. 

Diminui"ção da 
ansiedade. 
Preearo Psi­
cologico para 
enfrentar o 
ciclo grávi­
do-pue rpe ral. 

Aquisição de 
conhecimentos 
cientÍ:(icos e 
eliminação de 
tabús. 

. Ace it aczão da 
gestaçao como 
fenômen o fi­
siológico. 

Maior tranqui -
1 i da de duran - . 
te a gestação. 
~!ai or coope-­
ração da ges­
tante no par­
to. 

Aquisição de 
habitas ~a­
dias. 
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Ti! CN I CAS DE 

ENSINO 

Preleção 
mai s 
Interroga­
ção. 

· Preleção . 
mais 
Interroga­
ção. 

Preleção 
mai s 
Interroga­
ção. 

Preleção 
mai s 
Demonstra­
ção com.de­
volução de 
técnica. 

Grupos ·Ro­
tativos 
mais de­
monstração 
com devolu­
ção de téc:... 
nica. 

RECURSOS 

AUDIO-VISUAIS 

Quadro 
Negro e 
Polígrafos· 

Quadro 
Negro 

Slides, 
Quadrô 
Ne~:ro e . 
Polígrafos 

Slides e 
Pol:Íg'rafos 

Pol:íg~afos 

HORAS 

DE AULA 

1 

2 

3 

3 

PROFISSIONAL 

Enfermeira 
Obstétrica 

Enfermeira 
Psiquiátrica 

.Enfermeira 
Obstétrica 

Enfermeira 
Obstétrica 

Enfermeira 
Obstétrica 
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r---------------~--------------~----------.--------------r-------.------------, 
CONTEODO 

PROGRAHÁTI CO 

6 - Sinais e sin­
tomas de Tra­
balho de par­
to. Mo di fica­
ções plásticas 
do colo uteri­
no. 

Aula Prática·: 
Repetir exer­
cicíos a, b, c 
d, e. 

f) Balanceio da 
pelvis n9 2. 

g) Exercícios 
para as coxas 

- Relaxamento. 

7 - Período Expul­
sivo. 

- P.uerpério du­
rante a inter­
nação e após a 
alta ho'spi ta­
lar. 

Aula Prática: 
Repetir exer­
cícios a, b, c, 
d, e, f, g. 

h) Correção de 
postura. 

i) Exercício 
perineal. 

j) Exercíc"io pa­
ra auxiliar 
musculatura 
uterina na 
expulsão. 

- Relaxamento. 

8 - Cuidados com o 
Recém-nascido 
no hospital e ã 
domicílio. 

- Importância da 
matrícula no 
Serviço de 
Puericultura. 

- Visita à Área 
de Puericul tu­
ra. 

9 - Alimentação do 
lactente. 

10 - Higiene do 
recém-nascido. 

COMPORTAMENTO 

ESPERADO 

Segurança 
quanto ao iní­
cio do traba­
lho de parto. 
Procura do 
hospital no 
momento co r­
reto. 
Colaboração e 
participação 
ativa no tra­
balho de par­
to. 

Maior colabo­
ração e par­
ticip~ão da 
parturiente 
durante o par­
to. 
Prvfilaxia de 
patologias 
puerperais. 

Obtenção de 
elementos pa­
ra atender às 
necessidades 
primei r as do 
recém.:.nascido. 

Aquisição de 
habitas cor-. 
retos quanto 
ã alimenta­
ção. 

Aquisição de 
habi tos cor­
retàs. quanto 
ã higiene. 

Tf'CNICAS DE 

ENSINO 

Estudo atra­
vés de fi­
chas mais 
Demonstra­
ção com de­
volução de 
Técnica. 

Preleção 
mais 
Interroga­
ção mais 
Demosntra­
ção com da­
volução. de 
técnica. 

Preleção 
ma"is 
Interroga­
ção. 

G"rupos 
rotativos 

Preleção 
mais 
Demonstra­
ção com 
devolução 
de técnica. 

RECURSOS 

AUDIO-VISUAIS 

Fichas 

Slides 
Quadro 
Negro e 
Polígra(o 

Quadro 
Negro e 
Polígrafo 

Polígrafos 
e slides. 

Quadro 
Negro 
Slides 
Boneco e 
acessórios 
para o 
banho. 

HORAS. 

DE AULA 

3 

3 

3. 

3 

3 

PROFISSIONAL 

Enfermeira 
Obstétrica 

Enfermeira 
obstétrica 

Enfermeira 
Puericultora 

Enfermeira 
Puericultora 

Enfermeira 
Puericultora 
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CONTE ODO CO~!POllTAHENTO Tt:'CNI CAS DE RECURSOS HORAS PRO FI SS IONAL 
PROGRA.~IÁTI CO ESPERADO ENSINO AUDIO-VISUAIS DE AULA 

1 - Cor.10 cresce e Aquisição cor- ·Palestra Quadro 2 Enfemeira 
desenvolve uma reta ele conhc- Negro Puericultora 
criança. cimentos e Slides Enfermeira 

capacidat!e de Cartão Psiquiátrica 
observação. Flash 

2 - Hi~iene com a Aquisição de Palestra e Quadro Enfermeira 
cr1ança sadia conhecimentos Demonstra- Negro Puericultora 
e doente. corretos quan-_ ção. Slides 

to ao ,b~nho, Material: exerc1C1os e enxoval do be-
r~pou~o. E li- bê e técnica I m1naçao de de banho. idéias pre-. Folhetos concebidas e 

ir.~p ressos. tabús_ quanto 
aos cu1.dados I 

com una cri-
ança doente. 

--
3 - Cuidados com a Execução a de- Palestra Quadro Negro, 2 Enfemeira 

alimentação da quada do es- Sli des Puericultora 
criança sadia. quem a alimen- Folhetos irn-

ta r. pressos, · 
Album seria-
do. 

4 - Como preparar Preparo e ad- Demonstra- Hatcrial P!l- 2 Enfermeira 
e administrar ministração ção. ra preparo Puericul tora 
~;~amadeira, correta do de mamadeira, 
suco e papas. alimento. suco e papa. 

s - o que é a va- Aquisição de Palestra· e Quadro negro, -2 Enfemeira 
c in a. conhecimentos demonstra- Slides, Puericul to r a 
Cuidado após quan_!o a im- ção. Folhetos, 
a vacina. portanc~a da Haterial de 

prcvençao de vacina. ·Téc-

I doenças nica de v a-
transmi.ssí- cinação. 
veis. Segui-

I cento do es- -

quema de va-
cinação> i 

I 6 Aquisição de ' - Qual a conduta Palestra e Quadro Negro, 2 Enfermeira I 
I aos acidentes conhecimentos demonst.:a- Slides Puericultora 

caseiros. sue condu~em ção. Folhetos. i 
I a J>revençao I 

dos acidentes t 
em casa. A ti- l tu de correta 
frente ao a- I cidente. i 

' 7 - Icport~cia da Participação Palestra e Folhe.tos 2 Enfermeira I 
recrcaçao para de brincadci- demonstra- Slides Puericul tora 

1 a cri anca. r a:; cor.1 a cri- ção. Cartazes ! Tipos dé brin- aaç a. Escolha Brinquedos t 

que dos. correta de adequados. ! 
t 

brinque dos. I 

I 



CONTE ODO 
P ROGRA!-IÃTI CO 

8 - Como evitar a 
desidrataç-ão? 
Importância do 
tratamento da 
água. 
Importância 
dos alimentos. 

9 - Como cuidar da 
criança com sa­
rampo, cachum­
ba, etc. (do- · 
enç as comuns 
na infância.) 

10 - Como entender 
o comportamen­
to da criança 
nos prime i ros 
anos de vida. 
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COHPORTAHENTO T~CNICAS DE RECURSOS .. HORAS 

ESPERADO ENSINO AUDIO-VISUAIS DE AULA 

Hidr"atação . 
conveniente 
da crians:a. 
Utilizaç<!O 
de soluções 
para o t:-a­
tamento da 
água â do­
micílio, · 
quando ne­
cessário. 
Conduta ade­
quada quando 
a criança a­
presentar 
diarréia e 
vômitos. 

-- .. ... 

Execução de 
c ui dados a­
dequados ã 
criança, a 
fim de e vi- . 
tar compli­
cações. 

Aquisição e 
aplicação de 
conhecimentos 
corretos qu:m­
to ao~ aspec­
tos psicoló­
gicos da cri­
ança. 

Palestra 

Pa1.estra 

Palestra 

Folhetos 
Slide.s 
Quadro 
Negro 

Quadro 
Negro 
Folhetos 
Slides 

Quadro 
Negro 
Slides 
Folhetos 

z 

z 

2 

PROFISSIONAL 

Enfe r.ne i r a 
Puericultora 

Enfermeira 
Puericultora 

Enfermeira 
Puericultora 
Enfermeira 

Psiquiátrica 



ANEXO 11 

RELATÚRIO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM EM 

SAODE POBLICA - GRUPOS 



RELAT0RIO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO .DE ENFERMAGEM EM SAODE POBLICA 

ATIVIDADES DE TOTAL DE GRUPOS I NSCRITOS TOTAL DE REUNIOES FREQUENCIA 

GRUPO GRUPOS · GRUPOS DO COM REM TEORICAS TEOR I CO- PRESENTES FALTOSOS NOVOS MES ANTERIOR REG. REG. PRÁTICAS 

CURSO DE .PREPARO 
PARA O PARTO(PSI-
CO-.PROFI LÁT ICO) 

CURSO PARA DIA-
B~TICOS 

PREPARO DE PACIEN-
TES PARA CIRURGIA 

GRUPOS E~l SA0DE 
~IENTAL 

CURSO DE PUERI..; 
CULTURA 

SUB-TOTAL 



ANEXO 12 

ESTATUTO DO CLUBE DE DIABBTICOS DE PORTO ALEGRE 



Artigo I 

Artigo II 

ANEXO 12 

ESTATUTOS DO CLUBE DE DIABfTICOS DE 

PORTO ALEGRE 

CAP. I DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

- O Clube dos Diabéticos de Porto Alegre é uma 

sociedade civil, de fins não lucrativos, de 

duração ilimitada, congregando Diabéticos e 

Comunidade de Porto Alegre, fundado em 02-09-76 

em Porto Alegre, com sede no Ambulatório do 

Hospital de ClÍnicas e reger-se-á pelos pre­

sentes estatutos. 

- O Clube dos Diabéticos tem como finalidade a 

integração entre diabéticos e comunidade, vi­

sando obter e manter hábitos sadios com o- ob­

jetivo de proporcionar condições de vida nor­

mal. 



Artigo III 
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- Para atingir sua finalidade o Clube dos Dia­

béticos propoe-se: 

a) Integrar os diabéticos e a comunidade, des­

pertando-lhes o interesse para promover, 

manter e recuperar condições de vida sa­

dia; 

b) Desenvolver açoes junto à Comunidade pro­

curando motivá-la para a importância do 

diagnóstico precoce; 

c) Concorrer para orientação comum dos dia­

béticos através da Educação Sanitária do 

indivíduo, da família e da cornliDidade, ten­

do em vista a manutenção dos diabéticos e 

objetivando seu bem-estar; 

d) Fornecer assistência, dentro de suas pos­

sibilidades, aos membros que dela venham 

necessitar, bem corno proporcionar aos as­

sociados oportunidades de vida social, cul­

tural, esportiva e recreativa; 

e) Estabelecer interrelacionarnento entre ili~ 

béticos e comunidade no âmbito família -

cornuni da de; 

f) Realizar empreendimentos no sentido de fa­

vorecer os objetivos previstos; 



Artigo IV 

Artigo V 
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g) Colaborar com as demais entidades da co­

munidade em assuntos de interesse comum; 

h) Desenvolver atividades com o fim de levar 

os sócios a uma participação ativa e con­

tínua. 

CAP. II - DO QUADRO SOCIAL 

- O quadro social constituir-se-á de todos os 

diabéticos. 

Poderão fazer parte do quadro social os ami­

gos, os familiares, a equipe de saúde do HCPA 

e a comunidade em geral. 

Parágrafo único: Os sócios de que trata este artigo, serao ad­

mitidos a juízo do Conselho Diretor. 

Artigo VI 

Arti_;·~ VII 

- Serão considerados sócios beneméritos os que 

tenham prestado relevantes serviços ao Clube 

dos Diabéticos por indicação da Diretoria, 

mediante aprovação em assembléia geral. 

- São deveres dos sócios em geral. 

a) Cumprir as disposições estatuárias e as 

decisões da administração, cooperando, de 

acordo com suas possibilidades, para a e­

xecução do programa do Clube. 



Artigo VIII 
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b) Comparecer às reuniões ordinárias e extra-

ordinárias; 

c) Procurar atrair para o Clube todas as pes­

soas que tenham disposição e condições de 

colaborar para o progresso da entidade e 

comunidade. 

- São deveres dos Sócios Diabéticos. 

a) Procurar recurso adequado sempre que no-

tar qualquer alteração em seu estado de 

saúde; 

b) Incentivar nos familiares o controle pe-

riódico de saúde; 

c) Atrair o maior número possível de pessoas 

diabéticas para o Clube; 

d) Divulgar, de maneira efetiva, as vantagens 

de associar-se ao Clube; 

e) Participar do Curso para Diabéticos. 

Parágrafo único: Incluídos os itens A, B, C, do artigo VIII. 

Artigo IX - São direitos dos SÓcios. 

a) Votar e ser votado; 

o 

b)_Comparecer as reuniões do Clube e parti-

cipar das atividades programadas; 



Artigo X 

Artigo XI 

Artl 
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c) Apresentar, através do Conselho Diretor, 

idéias, sugestões e propostas que sejam de 

interesse do Clube, 

d) Solicitar à direção do Clube todos os es­

clarecimentos que sejam necessários e que 

tenham relação com os objetivos da enti­

dade; 

- São direitos dos Sócios Diabéticos 

CAP. III - DA ADMINISTRA.ÇÃO 

- Será exercida: 1. Assembléia Geral 

2. Conselho Diretor 

3. Assessoria técnica da equi­

pe de Enfermagem. 

- Todos os mandatos serao por um ano, podendo 

os titulares serem reeleitos por mais um pe­

ríodo para o cargo. 

Parágrafo Único: os cargos serão gratuitos, a eleição e a pos­

se obrigam ao exercício regular da função co­

mo dever comunitário. 

Artigo XIII A assessoria técnica será composta por uma 

equipe de Enfermagem que deverá pautar suas 

atividades e programações em consonância com 

os princípios e orientação do serviço de En-



Artigo XIV 

Artigo XV 

Parágrafo 19 

2 01 

fermagem de Saúde PÚblica do HCPA, que -ser a 

a instância superior para solucionar eventuais 

problemas técnicos. 

CAP. IV - DA ASSEMBLfiA GERAL 

- A Assembléia Geral é Órgão soberano do Clube, 

respeitadas as disposições da legislação vi-

gente, as normas técnicas administrativas e 

o regimento interno do Clube competindo-lhe: 

a) Interpretar os estatutos e resolver os ca-

sos omissos; 

b) Tomar resoluções que serao executadas pe-

lo Conselho Diretor; 

c) Destituir qualquer membro do Conselho Di-

retor; 

d) Emendar os estatutos. 

- A Assembléia Geral reunir-se-á duas vezes por 

ano, em sessoes ordinárias, na primeira quin-

zen a de junho e na primei r a quinzena de de-

zembro. 

- Na primeira sessao ordinária da Assembléia 

Geral haverá recepção dos novos sócios, bem 
" 

como, será apreci~do o plano de ação de Di-

retoria. Na segunda sessão ordinária, será li-



Parágrafo 29 

Artigo XVI 

Arti .
7

J XVI I 

Artigo XVI I I 
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do o relatório do Presidente sobre sua ges­

tão e será eleito e empossado o novo Canse-

lho Diretor. 

- A convocaçao da Assembléia Geral Extraordi­

nária ponerá ser feita pelo Conselho Diretor 

ou mediante requerimento de 1m mínimo de me-

tade mais um dos sócios, com cinco dias de 

antecedência, com editais .ti i.xc-los no Clube 

e acompanhados da ordem do :~a.· 

- A Assembléia só poderá fun·: ~unar com, no mí­

nimo, a metade e mais um dos sócios em pri-

meira convocaçao e com qua -, .wr numero. Em 

segunda convocação, meia h,, 1 mais tarde. A 

presidência será exercida p• lo presidente ou 

por outro membro do Conselhi Diretor. Na au­

sência de todos os membros do Conselho, a pre-

sidência recairá sobre qualquer sócio presen-

te que for designado pela Assembléia. 

As decisões da Assembléia serao tomadas pela 

maioria simples dos sócios presentes. 

CAP. V - DO -CONSELHO DIRETOR 

- O Conselho Diretor é o Órgão executivo do Clu­

be e compor-se-á de 7 (sete) membros eleitos 

em Assembléia Geral Ordinária, ficando assim 



Parágrafo 19 

Parágrafo 29 

Parágrafo 39 

Parágrafo 49 

:'\' tigo XI X 

constituído: 

~--res~~e\\\.e 

\Ji ce-"P--residente 

Secretário 

2<? Secretário 

Tesoureiro 

29 Tesoureiro 

Representante da Assessoria Técnica 

- As reuniões do Conselho Diretor serao mensais 

e o Presidente terá voto de qualidade. 

- O representante da Assessoria Técnica deverá 

estar sempre presente às reuniões do Conse­

lho Di reto r. 

As decisões do Conselho Diretor serao toma­

das por maioria simples dos votos dos presen­

tes. 

A ausência nao justificada a três reuniões 

consecutivas implicará a exclusão do membro 

do Conselho Diretor. 

- Sempre que ocorrer vaga em um dos cargos do 

Conselho Diretor, os demais membros, em reu­

nião especial e por decisão de maioria sim­

ples, designarão, dentre os sócios, um subs­

tituto, com observância do estabelecido nos 
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artigos 22, 24,e 26, alínea b) do Estatuto. 

Artigo XX - Serão criados pelo Conselho Diretor os depar-

tamentos que se fizeram necessários para seu 

perfeito funcionamento e dinamismo. 

Parágrafo único: Os Diretores dos Departamentos serao desig-

Artigo XXI 

nados pelo Conselho Diretor, devendo campa-

recer às reuniões deste sempre que convoca-

dos. 

- Compete ao Presidente: 

a) Cumprir e fazer cumprir os presentes Es-

tatutos e o Regimento interno do Clube; 

b) Representar o Clube; 

c) Convocar e presidir todas as reuniões de 

Conselho Diretor, bem corno das Assembléias 

Gerais; 

d) Assinar, com o secretário, todos os atos 

das,reuniões e assembléias; 

e) Movimentar fundos, juntamente com o tesou-

rei ro; 

f) Apresentar à Assembléia Geral, ao término 

do seu mandato, o relatório das ativida-
o 

des ., do Clube. 



Artigo XXII 

Art-;- !) XXI I I 

Artigo XXIV 

Artigo XXV 

2 os 

- Compete ao Vice-Presidente: 

a) Auxiliar o Presidente e substituí-lo em 

seus impedimentos temporários; 

b) Assumir a Presidência em caráter defini­

tivo quando a mesma vagar. 

- Compete ao Secretário: 

a) Redigir e ler as atas das reuniões e As­

sembléias Gerais, assinando-as com o Pre­

sidente; 

b) Manter um livro destinado i presença dos 

conselheiros, colhendo a assinatura dos 

presentes e anotando as ausências quando 

justificadas; 

c) Atender ao expediente em geral, firmando 

a correspondência. 

- Compete ao 29 Secretário: 

a) Auxiliar o 19 Secretário e representá-lo 

em seus impedimentos; 

b) Assumir, em caráter definitivo, as funções 

do 19 Secretário quando o cargo vagar. 

- Compete ao Tesoureiro: 

a) O recebimento de valores, seu controle e 



Artigo XXVI 

Artigo XXVII 
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guarda, escriturando-os em livro caixa re­

gular; 

h) Apresentar mensalmente ã Diretoria o ba­

lancete da receita e despesa; 

c) Movimentar fundos juntamente com o presi­

dente. 

- Compete ao 29 Tesoureiro: 

a) Auxiliar ao 19 tesoureiro e substituí-lo 

nos seus impedimentos; 

b) Assumir, em caráter definitivo, as funçõês 

do 19 tesoureiro quando o cargo vagar. 

- Compete ao Assessor Técnico: 

a) Prestar esclarecimentos no campo dasaúde: 

promoção e proteção da saúde; 

b) Orientar e informar os associados, atra­

ves de sua diretoria, quanto às ativida­

des e suas eventuais modificações do pro­

grama de controle de diabéticos; 

c) Manter o grupo informado quanto ao desen­

volvimento científico e tecnológico que 

ocorre na assistência ao Diabético; 

d) Comparecer a todas as reuniões do Conse­

selho Diretor. 
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CAP. VI - DO PATRI.MONIO E SUA DESTINAÇÃO 

Artigo XXVIII 

Artigo XXIX 

Artigo XXX 

Artigo XXXI 

Os recursos financeiros do Clube serao obti­

dos através de: 

a) Contribuições mensais do associado; 

b) Doações e legados; 

c) Subvenções; 

d) Rendas eventuais. 

O Clube poderá possuir bens patrimoniais pró­

prios, pois todas as aquisições serão feitas 

em seu nome. 

- No caso de dissolução ou extinção da entida­

de os eventuais saldos em dinheiro constitui­

rão um fundo que será revertido em benefício 

do programa de Diabete do HCPA. 

CAP. VII - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

- Os presentes estatutos só poderão ser forma­

dos em Assembléia Geral expressamente convo­

cada para este fim. 

- O Clube só poderá ser dissolvido pela vonta­

de expressa de dois terços dos sócios em ple­

_,no gozo de seus direi tos sociais, reunidos em 

Assembléia Geral expressamente convocada pa­

ra este fim. 
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CAP. VIII - DAS DISPOSIÇOES TRANSITdRIAS E FINAIS 

Artigo XXXII - A Primeira diretoria concluirá seu mandato em 

setembro de 1977 de acordo com~ disposições 

deste estatuto. 



REGIMENTO INTERNO 00 f''-·' -'-DOS DIABtTICOS DE 

CAP. I - DAS FINALIDADES .GU ,::'EG tMENTO E SUAS ALTERAÇOES 

Art. 19 

Art. 29 

O presente r~gimento interno, elaborado pelo 

primeiro Con3Blho Diretor do Clube dos Dia-
··. 

béticos de Pu L" to Alegre, juntamente com o as-

sessoramento técnico, tem por finalidade com-

pletar os estatutos e dar sentido normativo 

à ação do CDPA, na consecução dos seus obje-

ti vos. 

- O presente regimento poderá ser alterado sem­

pre que for necessário para dar maior efici­

ência à açao do Clube, sendo recomendado que, 

ao início de cada gestão, o Conselho Diretor, 

tendo em vista o seu programa anual, faça as 

alterações que julgar necessárias. 

Parágrafo Único: As alterações serao feitas em sessoes ordi-



CAP. I I 

Art. 39 

210 

nárias do Conselho Diretor, por maioria sim­

ples de votos. 

DOS SdCIOS E SUA INTEGRAÇÃO COM O CONSELHO DIRETOR 

- Objetivando atingir o que estabelece o arti­

go 39 letras C e D, o Conselho Diretor man­

terá na Sala do Clube um dos seus membros,ao 

menos uma vez r ,)r semana, com a finalidade de 

receber sug~3~ ~s c prestar esclarecimentos, 

dando ciênc ;_3. :;os ::ócios do dia e da hora em 

que o Clube L·•:eberá os interessados. 

Parágrafo Único: Deverá ainda ·J CJ,'Jhe incentivar o compareci­

mento de familia e amigos do CDPA, para 

informalmente trocarem idéias, podendo che­

gar tal prática a formar saudável hábito de 

convívio social, cumprindo-se, assim, o que 

preceitua o artigo VII letras A e C dos es­

tatutos. 

Art. 4 9 

Art. 59 

- Regulamentando o que trata o artigo 59 does­

tatuto, fica estabelecido que os sócio? ad­

mitidos na forma do citado artigo terão seus 

nomes registrados em arquivos especiais para 

este fim mantido na sede do CDPA. 

Os sócios beneméritos, assim considerados de 

conformidade com o artigo 69. dos estatutos, 
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terão seus nomes registrados em destaque na 

Sala do CDPA e o Clube expedirá certificados 

aos mesmos. 

CAP. I I I - DA ADMINISTRAÇÃO E DO CONSELHO DI RETO R 

Art. 69 

Art. 79 

Com a finalidade de cumprir o que estabelece 

o artigo 139 dos Estatutos, o Conselho Dire­

tor providenciará para que suas resoluções e 

programas sejam de perfeito conhecimento do 

Serviço de Enfermagem de Saúde Pública do HCPA. 

- O Conselho Diretor, não obstante as atribui­

ções específicas de cada cargo, procurará a­

gir sempre de forma solidária, procurando de­

senvolver, no próprio Conselho, espírito co­

munitário e de ampla cooperaçao. 

Parágrafo Único: Para a consecução do que se estabelece neste 

artigo, poderá o Presidente designar qualquer· 

membro do Conselho Diretor a fim de acompa­

nhar o trabalho dos departamentos, bem como 

de colaborar em atribuições que não sejames­

pecíficas do seu cargo. 

Art. 89 

CAP. IV - DAS FINAÇAS E DO PATRIMONIO 

- Considerando que o auxílio material nao é o 

objetivo principal do Clube, mas reconheceu-



Art. 9 9 
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do as necessidades de uma contribuição míni­

ma, o CDPA promoverá, junto aos sócios e co­

munidade, campanhas periódicas de contribui­

ção espontânea, de tal forma que cada um po­

derá colaborar financeiramente dentro de suas 

possibilidades. 

CAP. V - DOS DEPARTAMENTOS 

- De acordo com os Estatutos, ficam estabele­

cidos os departamentos abaixo, que terão sob 

sua responsabilidade o desenvolvimento de a­

tividades inerentes a sua área de ação. 

- Os departamentos serao constituídos coma fi­

nalidade de executar o programa do CDPA atra­

vés de um trabalho em equipe. 

- Os diretores dos departamentos poderão reu-

nir-se com os seus auxiliares tantas vezes 

quantas julgarem necessárias. Concluída a pla­

nificação das atividades de cada setor, sera 

esta encaminhada à apreciação do Conselho Di­

retor. 

- Os departamentos serao supervisionados pela 

Diretoria do CDPA e deverão apresentar rela­

tórios de todas atividadesolevadas a efeito. 

- Os departamentos, sempre que se fizer neces-



Art. 109 

Art. 119 
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sârio, agirão mantendo interligação e aten­

tando para o espírito de grupo. 

- Cada departamento será constituído por umili­

retor de departamento, um vice-diretor, um 

secretário e um tesoureiro, podendo ainda os 

auxiliares nomearem outros colaboradores. 

CAP. VI - DAS ATRIBUIÇOES DOS DEPARTN1ENTOS 

Ao assessor social caberá organizar chás, quer­

mersses, bazares, visando, com estes recur­

sos, organizar fundos para a Instituição, e, 

ainda, excursões, jogos recreativos e outras 

promoçoes com a finalidade de confraterniza­

çao. 

Ao assessor cultural caberá promover confe­

rências, palestras entrevistas, excursões de 

cunho cultural, visitas a museus, exposições 

de trabalhos, dramatizações, .exibição de fil­

mes, organização de grupos de música e,de dan­

ças, estabelecer uma açao educativa e recrea­

tiva para os associados. 
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FlCiu\ DE IMUNIZAÇÃO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM DO HCPA 
E FICHA DE IMUNIZAÇÃO DO PACIENTE 
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ANEXO 14 

REGISTRO ORIENTADO PARA O PROBLEMA, SEGUNDO 

O SISTEMA DE WEED 



ANEXO 14 

GRUPO DE ENFERMAGEM 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM DE SAÜDE POBLI CA 

REGISTRO ORIENTADO PARA O PROBLEMA, SEGUNDO 

O SISTEMA DE WEED 

1 - Considerações Iniciais 

- Os profissionais médicos, enfermeiros e estu­

dantes estão confrontados com uma contradição aparente: cada 

um é solicitado como "enfermeira global" ou "médico global", a 

aceit~r as obrigações de encarar muitos problemas simultanea­

mente -~, ainda assim, dar a todos a atenção fundamental para de­

senvo:ver e mobilizar seu entusiasmo e sua habilidade, porque 

essas duas virtudes não surgem, exceto, onde uma concentração 

organizada seja possível sobre um sujeito em particular. 

-g esta mul t ipl ici da de de prob leomas com os quais 

os profissionais devem lidar em seu trabalho o cotidiano que cons-
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tui a principal característica de sua atividade. 

A instrução dos profissionais deveria estar ba­

seada em um sistema que os aux-iliasse a definir e seguir os pro­

blemas do paciente um por um, e, então, sistematicamente,· re­

lacioná-los e resolvê-los. 

O critério básico para avaliar o trabalho do 

profissional é quão bem ele pode identificar os problemas dos 

pacientes e organizá-los para chegar a sua solução. 

Evitando expos1çoes iirelevantes do fato, no re­

gistro orientado para problemas, o profissional deve continua­

mente enfatizar a enumeração, avaliação, integração e audito­

ria dos problemas dos pacientes. 

O sistema, portanto, promove a objetividade, a­

guça as habilidades e permite a auto-avaliação progressiva. 

O registro orientado para problemas e extraor­

dinari a:.ente adequado corno um veículo para ensinar abordagens 

e hahí 1; dades essenciais, deixando às bibliotecas e computado­

res a 1 Jrefa de fornecerem a crua e rápida recuperação da in­

formação. 

2 - Elementos básicos do registro 

Para organizar o registro do paciente de forma 

lÓgica e eficiente, quatro são os elementos básicos deste re­

gistro que devem ser reconhecidos: 
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a - Os Dados Básicos 

Comumente presentes na nota de admissão, po-

dem incluir alguns ou todos entre os seguin-

tes dados: queixa principal, perfil do pa-

ciente e dados sociais relacionados, doen-

ça atual, história pregressa e revisão de 

sistemas, exame físico e laudos do labora-

tório. 

b - Lista de Problemas 

Na admissão do paciente no hospital, urna lis­

ta numerada dos problemas é elaborada, con-

tendo todos os problemas identificados a­

través da história do paciente, pregressa e 

presente, Novos problemas deverão ser a-

crescentados conforme forem identificados. 

c - Plano Inicial 

O passo seguinte é a preparação de uma lis­

ta de planos - ordens terapêuticas, para ca-

-da problema, composta por um numero rela-

cionado com a lista de problemas original. 

d - Notas de Progresso 

- Notas Narra ti v as - Cada nota de progresso 

é relacionada diretamente com a lista de 

problemas e deve ser numerada e rotulada 

de acordo. Notas operatórias, as notas das 

enfermeiras e do pessoal pára-médico de-
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vem ser incluídas. 

-Diagramas -Os diagramas, contendo todos 

os parâmetros móveis devem ser mantidos 

sobre todos os problemas, nos quais as 

relações tempo e dados são complexos. 

Os diagramas e as notas narrativas cons­

ti tuern a fase de observação do processo e, 

corno tal, são o centro dinâmico do regis­

tro médico. 

Sumário de Alta - Nenhum paciente deveria 

receber alta até que tenha sido registra­

da urna nota retrospectiva sobre cada pro­

blema e numerado na lista do paciente. 

Este elementos podem esquematicamente ser re­

presentados, corno segue: 

1. Estabelecimento de Dados Básicos 

História 

Exame FÍsico 

Exames Laboratoriais 

de admissão. 

3. Planos para cada problema .. 

Coleta de dados adicionais 

Tratamento 

~ducação do Paciente. 

2. Formulação de todos 

problemas. 

Lista de problemas. 

4. Observação de cada 

problema. 

Notas de progresso: 

rotuladas e numeradas. 



223 

3 - Os dados básicos 

Os dados básicos definem-se como: 

a - Queixa principal; 

b - Perfil do paciente - (uma descrição de co­

mo ele passa seu dia em média) e dados so­

ciais relacionados; 

c - Doença ou doenças atuais; 

d - História pregressa e revisão dos sistemas 

baseada em uma série de perguntas explíci­

tas e logicamente preparadas em um padrão, 

de sub-divisões; 

e - Exame físico de conteúdo definido e exames 

laboratoriais rotineiros. 

A coleta inicial de dados deve ser tão comple­

ta quanto possível. As únicas limitações deveriam ser: descon­

forto, riscos e despesas para o paciente. 

Uma vez que os dados básicos desejados tenham 

sido definidos, não deveriam ser permitidasmodificações indi­

viduais nele, mesmo como racibnalização procedentes de limita­

ções de tempo ou de outras circunstâncias profissionais. 

A uniformidade nos dados básicos está entre os 

fatores importantes, tendendo a permitir comparação acurada "e· 

a generalização; e é essencial para o bem estar do paciente, 



224 

como um todo. 

4 - Lista de problemas 

A lista de problemas é uma lista de conteúdos e 

um Índice combinado. O cuidado com o qual ela é construída de­

termina a qualidade de todo o registro. 

Conceito de Problema: A formulação de um pro-

blema pode enquadrar-se em qualquer dos seguintes níveis: 

1) Um diagnóstico; 

2) Perturbações fisiológicas; 

3) Achados morfológicos; 

4) Sintoma, sinal ou anormalidade laboratorial. 

Ações que devem ser observadas para elaborar a 

lista de problemas: 

- Cada problema deve ser listado e numerado de 

acordn com a seqU~ncia em que é identificado; 

- Todo problema é registrado na folha de lista 

de l! :blemas, colocada na 1~ pigina do prontuirio; 

- A lista de problemas deveria incluir nao so­

mente problemas ativos, mas também inativos ou resolvidos.Es­

ta Última categoria inclui qualquer dificuldade significativa 

prévia que pode reincidir ou pode levar a umacomplicação. Por 

ex: remoção de uma mama, cirurgia de vesícula biliar ou coli-
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cistite, deveria sempre aparecer na lista. Uma fratura de bra­

ço que ocorreu quando o paciente adulto era uma criança, pode 

ser omitida, se a cicatrização foi completa e nenhum problema 

significativo pode ser racionalmente atribuida a ela; 

- Todo o problema listado deve ter dados que o 

fundamentem na folha de evolução; 

- Embora o tempo do profissional seja limitado, 

ele nao deveria abandonar a idéia de uma lista completa de pro­

blemas. Em vez disso, deveria intitular a lista abreviada que 

e capaz de formular com "Problemas ainda não completamente de­

lineados "e especificar um ou dois problemas que ele realmen­

te reconhece e sobre os quais se propõe a agir. 

- Devem ser relacionados todos os problemas do 

paciente, passado e presente, sociais, psiquiátricos e demo­

gráficos. Ex. de problemas demográficos: agravos à saúde por 

acidentes, fumo, dieta, poluição, conflito social, stress,he­

reditariedade, obesidade ou o simples fato de ser mulhere ter 

quarenta anos. 

- Se o problema é social, ele deveria ser de­

finid ;:nao menos honesta e precisamente. Ex. gravidez ilegíti­

ma, fllência ou delinqUência na escola. 

- Se um dado diagnóstico tem diversas manifes­

tações principais e cada uma necessita tratamento individual, 

as notas de progresso podem ser separadas. 
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- Quando diversos problemas resultam em mani­

festações separadas de um único problema então, estas podem ser 

agrupadas juntas e designadas pelo diagnóstico, usando o nu­

mero e posição do primeiro dos dois problemas, datando na co­

luna "Data de mudança de título". O número não usado então tor­

na-se inativo para todas as admissões e consultas subseqtlen­

tes. 

- Pode-se escolher em manter achados separados 

para propósito de boa conduta e para notas de progresso satis­

fatórias, nesse caso deve ser claramente relatada na lista de 

problemas que· cada achado é secundário ao problema principal. 

- A precisão de titular as conclusões e nota~ 

orientadas para o problema, está diretamente relacionada com a 

precisão e integridade com que os problemas são inicialmente 

definidos. 

- À medida em que o problema é esclarecido, al­

terado cu diagnosticado, a lista original deveria ser modifi­

cada de acordo. Esta modificação não é realizada por rasura, 

mas simplesmente pela inserção de uma seta, seguida pelo novo 

disgnóstico ou pela palavra "pendente" ou "resolvido". 

- Cada mudança na 1 ista de problema deve ser da-

tada. 

- Deverá ser previsto o prazo de 24 horas para 

reformular a lista de problema inicial,quando necessirio. 
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- Quando, no curso de uma doença, surgem epi­

sódios menores, pode haver hesitação em definir imediatamente 

9s problemas significativos em uma lista de problemas princi­

pais. Nesta situação, a nota de progresso pode ser intitulada 

"problema temporário" e o achado ou sintoma apropriado, seguir 

o título. 

- Quando for escrita nova nota de progresso, de­

vera ser determinado se o problema temporário deve ser trans­

ferido para a lista de problemas ou deixado como um episódio 

passageiro. 

- Não se deve escrever na Lista de Problemas 

expressoes tais como: "a exluir" ou "provavelmente". Tais ob­

servaçoes devem ser relatadas no i tem "Interpretação e Plano". 

- O profissional que organiza a lista numerada 

de todos os problemas do paciente (presentes e passados, ati­

vos e inativos incluindo também problemas sociais e psiquiátri­

cos), no caso de haver mais de nove (9) problemas, usa o ver­

so da folha até o número vinte (20) e, a partir deste número, 

usará outra folha (continuação) antepondo o número correspon­

dente ao já impresso (Manual para Organização de Prontuários, 

HCPA, p. 8, 1973). 

- Sempre que o problema reincidir poderá ser 

reaberto novamente. Nessa situação é colocada a nova data de 

abertura no espaço correspondentes ao problema. 

- Deve ser proporcionado a cada paciente uma 
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lista total de problemas, nao importando a hierarquia do co­

nhecimento, da qual os dados se originaram. Com isto, a ação te­

rapêutica refletirá uma perspectiva adequada sobre as necessi­

dades totais do paciente. 

5 - Plano inicial 

Cada problema tem seu próprio plano, composto por 

um numero relacionado com a lista de problemas original. 

O plano inicial compoe-se de 3 elementos: 

a·- Investigação diagnóstica - t quando se in­

terrogam possíveis diagnósticos. A cada sus­

peita de diagnóstico deverão corresponder as 

medidas de investigação indicadas, para con­

firmar ou afastar a suspeita diagnóstica; 

b - Tratamento; 

c - Educação do Paciente - Deverá incluir todos 

os fatos relacionados com o problema iden­

tificado, que envolvem ação educativa. 

6 - Notas de progresso 

São descritas n~ folha de evolução do prontuá­

rio e, ao contrário do que ocorre no prontuário tradicional, 

nao se escreve desorganizadamente sobre os vários problemas do 

paciente. 



229 

a) Notas Narrativas 

Cada problema, titulado e datado, deve ser re-

gistrado na seguinte seqtiência: Subjetivo, objetivo, avaliação, 

plano. (SOAP) . 

- Os dados subjetivos 

Dizem respeito a informações fornecidas pelo pa-

ciente. 

Weed estipulou que os dados subjetivos fossem 

registrados primeiro porque há uma tendência por parte dos pro­

fissionais em concentrar-se nos dados radiológicos e laborato-

riais e deixar passar a descrição dos sintomas do paciente. 

O fato de ter que separar dados subjetivos e ob-

jetivos também auxilia o profissional a identificar e portan-

to usar mais terapeuticamente as suas próprias respostas emo-

cionais quando zangados, frustrados ou satisfeitos em um en-

contra com o paciente. "O que o paciente realmente disse" ·-e 

subjetivo, "o que eu pensei que ele quis dizer" é avaliação). 

- Os dados objetivos 

Referem-se a dados do exame físico, resultados 

de testes laboratoriais, exames complementares. 

- Avaliação 

Reflete a condição do paciente antes e depois 

de ser dado o tratamento imediato e que se refletira em mudan-

ças eventuais do plano. 
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- Plano 

Mostra qual o tratamento, ensino ou que obser­

vaçao sao projetados para o futuro muito próximo. 

b) Diagramas 

Cada serviço poderá propor os diagramas, segun­

do normas e rotinas. Quando a condição de um paciente está mu­

dando muito rapidamente, o diagrama pode ser a Única nota de 

progresso. 

Os dados objetivos registrados em um diagrama 

nao devem ser repetidos em uma nota narrativa (evolução). De pre­

ferência, deve-se escrever: obj: "ver diagrama". 
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LISTA DE PROBLEMAS 
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CONSULTAS PREVISTAS, VENDIDAS E NAO VENDIDAS, POR 
PROFISSIONAL, ESPECIALIDADE E ÁREA 
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ANEXO 17 

GRUPOS DE CIRURGIA - ATENÇÃO DE ENFERMAGEM A PACIENTES DE 
CUIDADOS MfNIMOS - RELATdRIO DE AVALIAÇÃO QUANTITATIVA 



.PROGRAMA "' ATENÇÃO DE ENI'ERMAGEH A PACIENTES DE CUIDADOS. MrNHIOS 
RELATaRIO DE AVALIAÇÃO QUANTITATIVA. 

ENFERHEIRAS DA UNIDADE: UNIDADE: 
ENFERMEIRAS DO SERVIÇO DE SA0DE PO~LICA: 

PROCEDHIENTOS I 2 3 4 5 6 7 8 9 lO 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 

SUB PROGRAMA 1: 
·PREPARO DO .PACIENTE PARA 
CIRURGIA. 

' L PACIENTES ADMITIDOS 
. 

., 
PACIENTES SELECIÔNADOS' z; 
- ENTREVISTAS 
- GRUPO 

3. ENTREVISTAS REALIZADAS 
. 4. TOTAL DE PACIENTES EM 

GRUPO. 
OBSERVAÇÃO: 
- . ~IOTIVO DO NÃO COHPARECI-

HENTQ A GROPO. 
a) Nl\0 FO'I SOLI'CITADO · 

PELA ATENDENTE PARA · 
COHPARECER AO GRUPO. 

b) COM VISITA MtDICA. 
. c) SEM TRANSPORTE, 
d) PIOROU EM· SEU ESTADO 

· DE SAODE. 
e) FORA DA UNIDADE. 

1) ~REENCHIDO PELA ENFERMEIRA DA UNIDADE. 
2) PREENCHIDO PELA ENFER}!EIRA·DA UNIDADE. 

23 

_ 3) e _4) _]'_~?_N_~Jii_DO _!I: LA ENFE~IR~ D() SER\_'~Ç~ _DE -~~º!!_E_ PQ!3_~I ~A._ 

MES/ANO: 

24 25 26 27 28 29 30 31 



ANEXO 18 

RELATdRIO DE ENFERMAGEM DA UNIDADE DE 
GINECOLOGIA E OBSTETRICIA 
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PROGRAMA MATERNO-INFANTIL 

MES: ANO: 

1. CONSULTA DE 

ENFERMAGEM 

OBSTSTRICA 

1. 1 PRIMEIRAS CONSULTAS 

1. 1.1 COMPARECERAM 

1.1. 2 NAO COMPARECERAM 

1.1.3 FALTAS (RETORNO) 

1.1.4 TRANSFERENCIAS 

1. 2 RECONSULTAS 

1. 2.1 

1. 2. 2 

1. 2. 3 

1. 2. 4 

COMPARECERAM 

NAO COMPARECERAM 

FALTAS (RETORNO) 

TRANSFERENCIAS 

1.3 CONSULTA P0S-PARTO 

1.4 

1. 3.1 

1. 3. 2 

1. 3. 3 

1. 3. 4 

COMPARECERAM 

NAO COMPARECERAM 

FALTAS (RETORNO) 

TRANSFERENCIAS 

INSCRIÇOES 

1. 4.1 PACIENTES NOVOS 

1. 4. 2 EXISTENTES NO 

MES ANTERIOR 

1. 4. 3 ALTAS 

1. 4. 4 ABANDONO 

1. 4. 5 TOTAL DE PACIENTES 

-----
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2 39 

1. 5.1 INSCRIÇÃO NO PROGRAMA OBSTSTRI CO · 

1~ Consulta Médica 

1.5.1.1 Primeiro trimestre de gestação 

1.5.1.2 Segundo trimestre de gestação 

1.5.1.3 Terceiro trimestre de gestação 

1. 5. 2 INSCRIÇÃO 1~ CONSULTA DE ENFERMAGEM 

1.5.2.1 Primeiro trimestre de gestação 

1.5.2.2 Segundo trimestre de gestação 

1.5.2.3 Terceiro trimestre de gestação . 

1.5.3 INTERVALO ENTRE 1~ CONSULTA MSDICA E 1~ CON· 
SULTA DE ENFERMAGEM 

1.5.3.1 Um mes 

1.5.3.2 Dois meses 

1.5.3.3 Três meses 

1.5.3.4 Acima de três meses 
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1.6 PROBLEMAS IDENTIFICADOS NA CONSULTA DE 

ENFERMAGEM 

Atividade FÍsica excessiva 
Ausência de controle odontolÓgico 

periódico 

Alimentação inadequada 

Aumento excessivo de peso 

Aumento sfibito de peso 

Aumento significativo da P.A. 

Ansiedade 
Anorexia 

Anemia 

Alcoolismo 

Astenia 

Cefaléia 

Constipação intestinal 

Contato com doença transmissível 

Corrimento vaginal 

Cãimbras nos MIS 

Crises de Agressividade 

Desajuste Sexual 

Desconhecimento evolução da ges­

tação 

Dificuldade de entendimento 

Dilatação precoce do .. colo uterinó 
Diarréia 

Dispnéia 

DisGria 

Dor Abdominal 

Dor lombo-sacra 

Dor MIS 

Edema de ~ns 

Erupções cutâneas 

Familiares sem controle-de safide · 

Gestação não desejada 
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Gestante solteira desajustada 

Glicosúria 

Hipoglicemia 

Hiperglice~ia 

Hipercinesia uterina precoce 

Imunofluoresc~ncia para Toxoplas­

mose Positiva 

Imunofluoresc~ncia· para Chagas Po­

sitiva 

Incompatibilidade Rh 

Infecção urinária 

Insônia 

Lipotímia 

Leucocitúria 

Não segue dieta orientada 

Náuseas 

Perda excessiva de peso 

Perda de sangue vaginal 

Pirose 

Precárias condições dentár z.1s 

Precárias condições econômicas 
Precárias condições habitacionais 

Pré-eclâmpsia 

Proteinúria 

Prurido vulva-vaginal 

Sedentarismo 

Sialorréia 

Sorologia para lues positiva 

Trabalho de Parto prematuro 

Tabagismo 

Tosse 

Vaginismo 

Varizes MIS 

Varizes Vulvares 

Verminose 

Vômitos 
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Bacteúria 

Hernia Umbilical 

Rh Negativo 



1.8 BAIRROS DE PORTO ALEGRE 

ASSUNÇÃO 
AUXILIADORA 
AZENHA 
ANCHIETA 
BELtM NOVO 
BOM FIM 
BOM JESUS 
CAMAQUÃ 
CAVALHADA 
CENTRO 
CIDADE BAIXA 
CRISTO REDENTOR 
CRISTAL 
CHÁCARA DAS PEDRAS 
FLORESTA 
GLORIA 
HIGIENIJPOLIS 
IPANEMA 
IPIRANGA 
IAPI 
INDEPENDENCIA 
JARDIM DO SALSO 
JARDIM SABARÁ 
JARDIM ITO 
JARDIM BOTÂNICO 
JARDIM LINDIJIA 
MOINHOS DE VENTOS 
MORRO ST9 ANTONIO 
MEDIANEIRA 

• :.u:;;~ (NO DEUS 

"···.· ~i\:\'i'E SERRAT 
.. ;\l},-·.l.l ;GANTES 
'' 1··-·····R/"(I .. l ·~~·t·:·~ u 

-----

-----
-----
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PASSO DI AREIA 

PARTENON 
PETRIJPOLIS 
RIO BRANCO 
SARANDI 
SANTA TEREZA 
SANTANA 
SÃO GERALDO 
SÃO JOÃO 
SÃO SEBASTIÃO 
SÃO JOSt 
SÃO MANOEL 
TERESIJPOLIS 
TRISTEZA 
TRES FIGUEIRAS 
VOLTA DO GUERINO 
VILA JARDIM 
VILA DOS BANCÁRIOS 
VI LA DOS COMERCIÁRIOS 
VILA 1'>1ARGARITA 
VILA CEFER 
VILA NOVA 
VILA FARRAPOS 
AGRONOMIA 
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CLASSIFICAÇÃO SALARIAL 

1. 9 N0MERO DE RENDA FAMILIAR 

1. 9.1 

1. 9. 2 

1. 9. 3 

Classe A 

Classe B 

Classe C 

1.10 MtDIA DE DEPENDENTES 

1.10.1 

1.10. 2 

1.10.3 

Classe A 

Classe B 

Classe C 
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IMUNIZAÇÃO 

VAT: 

2.1 NlJMERO DE GESTANTES 

2.2 NlJMERO DE INSCRIÇOES 

2.3 RETORNOS 

2.4 REFORÇOS 
2. 

2.5 FALTOSOS 

2.6 RETORNO FALTOSOS 

2. 7 DOSES DE VAT 

2.8 CHAMAMENTOS 
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3. CURSO PSICO-PROFILÁTICO 

3.1 GRUPOS NOVOS 

3.1.1 N<? DE PACIENTES 

3.2 GRUPOS EXISTENTES NO MES ANTERIOR 

3. 2. 1 N<? DE PACIENTES 

3.3 TOTAL DE PACIENTES 

3.4 INSCRIÇÃO 

3.4.1 PACIENTES COM REGISTRO 

3.4.2 PACIENTES SEM REGISTRO 

3.5 AULAS 

3.5.1 TEdRICAS 

3.5.2 TEdRICO-PRÁTICAS 

3.6 FREQUENCIA 

3.6.1 COMPARECIMENTOS 

3. 6. 2 FALTOSOS 

3.6.3 PERCENTUAL DE ABSENTE!SMO 
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GINECOLOGIA 

1. COLETA DE MATERIAL PARA EXAME CITO-HORMONAL 

2. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER GINECOUJGICO 

2. 1 CO\JSULTA 

DE:ENFER­

.MAtiEM GI­

NECOL6GICA 

2.1.1 

2.2.2 

PRIMEIRAS CONSULTAS 

2.1.1.1 COMPARECERAI .. f 

2.1.1.2 NÃO COMPARE~~ERAM 

2.1.1.3 FALI'AS Q/REXORNARAM 

2.1.1.4 TRA~SFERENCCAS 

RECONSULTA;:i 

2. 2. 2.1 CO:tviPAREC13RAM 

2.2.2.2 NÃO COMPARECERAM 

2. 2. 2. 3 FAL'fAS Q/RETORNARAM 

2.2.2.4 TRANSFERENCIAS 

CHAMAMENTOS para consu1 ta · 

2.3.3 de Enfermagem ou Consulta 

Médica 



ANEXO 19 

FICHA DE INSCRIÇÃO DO PROGRAMA DE 
SAODE DO ADULTO 
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